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Prefácio 

 

É com imensa satisfação que a equipe do curso de Mestrado Profissional 
em Ciência e Tecnologia de Alimentos publica esta obra, cujo objetivo é divulgar 
as pesquisas reali-zadas pelo Programa de Pós-graduação do Departamento de 
Ciência e Tecnologia de Alimentos do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais, campus Rio Pomba. 

Este livro foi escrito por professores e mestres profissionais e apresenta 
temas relevantes relacionados à Ciência e Tecnologia de Alimentos. É 
direcionado a profissio-nais da área, estudantes de graduação e pós-graduação, 
pesquisadores e professores. 

Nesse quinto volume, intitulado “Contribuições para a Área de Alimentos: 
Experi-ências do Mestrado Profissional em Ciência e Tecnologia de Alimentos, 
Campus Rio Pomba”, estão presentes onze capítulos oriundos das revisões de 
literatura das disser-tações defendidas no Programa. Temas das linhas de 
pesquisa, Processamento de Ali-mentos e Desenvolvimento de Produtos e 
Segurança de Alimentos e Gerenciamento Ambiental, pertencentes ao Programa 
são abordados. Esses temas incluem assuntos da área de carnes como: condições 
higiênico-sanitárias de comércios varejistas e qualida-de ética em planta 
frigorífica comercial de pequeno porte. Além disso, são abordados temas 
relacionados ao desenvolvimento de produtos funcionais nas áreas de panifica-
ção, frutas e hortaliças e de derivados lácteos, bem como é apresentado o 
potencial da técnica de espectroscopia do infravermelho para avaliação da 
maturação de queijos adicionados de probióticos. 

Agradecemos a todos da equipe envolvida na organização deste e-book, 
além dos professores do Programa, à Diretoria de Pesquisa e Pós-graduação pela 
concessão de bolsas a discentes e docentes, e à Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-
Graduação e Inova-ção pelo apoio por meio de editais com bolsa para 
pesquisadores e discentes, além de recurso financeiro para aquisição de material 
de consumo para as pesquisas. 

 
 
 



 

 

 II 

 
 
Esperamos que esta obra, que consiste no quinto volume, possa lhes ser 

útil e venha contribuir com informações relevantes para a sua carreira 
profissional. 
 
Coordenação do Mestrado Profissional em Ciência e Tecnologia de Alimentos 
Prof. Maurilio Lopes Martins 
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Capítulo 1 
 

CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS DE COMÉRCIOS 
VAREJISTAS DE CARNES 

 
Rafael Henrique de Almeida Ferreira 

Maurilio Lopes Martins 
Augusto Aloísio Benevenuto Júnior 

André Narvaes da Rocha Campos 
Marília Liotino dos Santos 

Aurélia Dornelas de Oliveira Martins 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

A carne é definida como massas musculares e demais tecidos que as 
acompanham, incluída ou não a base óssea correspondente, procedentes das 
diferentes espécies animais, julgadas aptas para o consumo humano pela 
inspeção dos órgãos oficiais da agricultura (MINAS GERAIS, 2020).  

Estabelecida como a musculatura dos animais usada como alimento e com 
notável fonte de nutrientes como proteínas, aminoácidos essenciais, ferro e 
vitaminas para alimentação humana, a carne vem expandindo seu consumo 
desde a década de 1980 (LAWRIE, 2005; GONZÁLEZ, et al., 2020). Em 2020, no 
Brasil, o consumo de carnes suína, bovina e de frango atingiu valores de 16 
Kg/habitante, 35,69 kg/habitante e 45,27 Kg/habitante, respectivamente 
(ABIEC, 2021; ABPA, 2021). 

A carne in natura é considerada como fonte de nutrientes e com alto valor 
biológico, no entanto um meio favorável à multiplicação microbiana, 
contribuindo de forma significativa, na ocorrência de doenças transmitidas pelos 
alimentos no Brasil, constituindo um desafio assegurar a qualidade do produto e 
proteger a saúde do consumidor (DAS, et al., 2019). Práticas de higiene 
inadequadas expõem a carne a contaminações por bactérias patogênicas como 
Salmonella, Campylobacter spp., Escherichia coli produtora de Shiga toxina - 
STEC, Listeria monocytogenes, entre outras. Estas contaminações podem 
ocorrer nas diferentes fases do abate do animal e no manuseio no comércio 
varejista (MENDONÇA; THOMAS-POPO; GORDON, 2020).  
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Com o aumento da taxa de letalidade dos surtos de doenças transmitidas 
por alimentos no Brasil de 2016 a 2018 (BRASIL, 2019) e, com o acesso às 
informações e o entendimento que o cliente tem direito ao consumo de 
alimentos seguros, acentuando a preocupação e exigências dos consumidores 
(TONDO; BARTZ, 2019). Portanto, o presente estudo tem por objetivo em 
apresentar uma revisão bibliográfica sobre a microbiota da carne. 
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1. Carne 
 

A carne pode ser conceituada como todo e qualquer tecido animal 
apropriado ao consumo humano (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013), porém o 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, por meio do Regulamento 
Industrial de Inspeção Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA) define 
carne como “massas musculares e os demais tecidos que as acompanham, 
incluída ou não a base óssea correspondente, procedentes das diferentes 
espécies animais, julgadas aptas para o consumo pela inspeção veterinária 
oficial” (BRASIL, 2017). 

Praticamente toda espécie animal pode ser utilizada como carne, porém a 
maior parte é proveniente de animais domésticos e seres aquáticos. A carne pode 
ser subdividida em dois grupos distintos, a carne vermelha, que abrange 
caprinos, ovinos, suínos e bovinos, e a carne branca, que inclui as carnes de pato, 
peru, frango e codorna. Os peixes geralmente são considerados carne branca, 
mas também são categorizados como pecados, incluindo anfíbios, quelônios, 
crustáceos, moluscos e mamíferos, de água doce ou salgada (GOMIDE; RAMOS; 
FONTES, 2013). 

A composição nutricional da carne não é bem resolvida, devido uma série 
de fatores interferentes, como a espécie, a raça, idade, sexo, alimentação e as 
variações de acordo com o corte de carne estudado (LAWRIE, 2005; ORDÓÑEZ, 
2005). Porém, estima-se que em média a carne é composta, em parte majoritária, 
por água (65 a 80%), proteína (16 a 22%), gordura (3 a 13%) e cinzas (0,8 a 1,8%). 
As proteínas são os componentes mais abundantes, superado apenas pela água 
e em algumas circunstâncias pela gordura, e são classificadas em 
sarcoplasmáticas, miofibrilares e insolúveis (ORDÓÑEZ, 2005).  
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A gordura na carne é um dos componentes com extensa variabilidade em 
sua composição, composta por diversas frações lipídicas que se acumulam 
principalmente na cavidade corporal, zona subcutânea, e nas zonas inter e 
intramuscular.  

Quanto aos carboidratos, apesar de constituírem uma pequena parte da 
carne, possuem importante função nos processos bioquímicos post-mortem na 
forma de glicogênio - um reservatório de energia no interior da fibra muscular 
para geração de ATP (adenosina trifosfato) (LAWRIE, 2005; ORDÓÑEZ, 2005; 
GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013). 

Assim como nos animais, o corpo humano busca pela homeostase, 
portanto a alimentação deve propriciar todos os elementos vitais ao 
metabolismo, como as proteínas, carboidratos, lipídios, sais minerais e vitaminas. 
A carne bovina possui relevante importância para saúde do consumidor, devido 
a abundante disponibilidade de proteínas de alta qualidade, ácidos graxos 
essenciais, vitaminas do complexo B (tiamina, riboflavina, niacina, biotina, ácido 
pantotênico, ácido fólico, B6 e B12) e alto teor de minerais (K, P, Mg, Fe, Zn) 
(VALLE, 2000; ORDÓÑEZ, 2005). As carnes de frango e suína são fundamentais 
para a garantia de segurança alimentar e estão entre as fontes de proteínas mais 
consumidas no Brasil. A carne de frango detém o maior índice de consumo per 
capita (45,27 Kg/habitante em 2020), seguida pela carne bovina (35,69 
Kg/habitante em 2020) e suína (16 Kg/habitante em 2020) (ABPA, 2021, ABIEC, 
2021). 

O Brasil possuía um faturamento reduzido na exportação de carnes 
quando comparados a outros países, podendo ser explicado pela carne não 
apresentar boa qualidade em alguns quesitos, como as condições sanitárias, falta 
de rastreamento e o déficit em sabor, cor e maciez, dentre outros (RAMOS; 
GOMIDE, 2007). Mas esse cenário vem melhorando devido a maior 
aceitabilidade e competitividade no exterior desse produto uma vez que houve 
aumento da exportação de carne bovina (2,49 milhões de toneladas de carne 
bovina exportadas em 2019) em 12,2% (ABIEC, 2020), de carne de frango 
(4.214.902 toneladas de carne de frango exportada em 2019) em 2,79% e de 
carne de suínos (750.311 toneladas de carne de suíno exportada em 2019) em 
16,23% na comparação anual (ABPA, 2020). 

Desse modo, gradativamente é cobrada uma melhoria na qualidade das 
carnes. Segundo Ramos; Gomide (2007), as características sensoriais dos 
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alimentos são fatores de grande importância no momento da compra e estudos 
são feitos com o intuito de entender e melhorar características, como a cor, 
suculência, textura (principalmente a maciez) e o sabor das carnes. Por outro 
lado, além de ter aparência atrativa e saudável, a carne deve apresentar ausência 
de patógenos e outras anomalias. 

 
 

2.2. Microbiota contaminante da carne 
 

O músculo animal é livre de contaminação, com exceção de animais 
exaustos e não saudáveis, porém nas etapas de abate e com o processo de rigor 
mortis, essa estabilidade microbiológica é perdida. A partir da insensibilização, 
sangria do animal e, consequentemente, a interrupção da circulação sanguínea, 
na tentativa de manter a homeostase inicia-se o rigor mortis (transformação do 
músculo em carne). Uma série de ocorrências desse processo, como redução do 
potencial de oxirredução, interrupção do suprimento de antioxidantes, redução 
do pH e a interrupção do sistema reticuloendotelial, facilitam a contaminação 
microbiana (JAY, 2005). Aliado a isso, a carne possui características desejáveis 
aos microrganismos, o que a torna um alimento com alta perecibilidade, possuir 
devido a grande quantidade de nutrientes, elevada atividade de água e pH 
favorável para a multiplicação de microrganismos (SILVA JÚNIOR et al., 2018). 

Parte dos microrganismos contaminantes pode ser oriunda dos próprios 
nódulos linfáticos do animal, porém o mais comum é que a microbiota 
deterioradora seja proveniente de fontes externas. Ainda no abatedouro, logo 
após a insensibilização, existem pontos críticos de possíveis contaminações que 
deveriam ser controlados por requisitos de boas práticas higiênico-sanitários. A 
faca da sangria não esterilizada, a pele do animal, o trato gastrintestinal, as mãos 
dos manipuladores, os recipientes utilizados e o ambiente de manuseio, 
armazenamento e cortes de carne são os principais pontos de contaminação do 
produto (JAY, 2005). Práticas de higiene inadequadas no manuseio em pontos de 
vendas no varejo, mercados de carne e açougues expõe a carne a contaminações 
por bactérias patogênicas (MENDONÇA; THOMAS-POPO; GORDON, 2020). 

Os principais microrganismos encontrados em carnes frescas e com 
relatos mais frequentes são dos gêneros Acinetobacter, Aeromonas, Moraxella, 
Pseudomonas, Psychrobacter e Enterococcus. Em sua maioria, são bactérias 
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Gram-negativas oriundas do abate e de suas etapas de processamento (JAY, 
2005; MENDONÇA; THOMAS-POPO; GORDON, 2020).  

Os gêneros Acinetobacter e Pseudomonas são deterioradores 
importantes dos alimentos e os microrganismos do gênero Enterococcus são de 
origem fecal e considerados indicadores de más condições higiênico-sanitárias 
na manipulação, armazenamento e elaboração do produto alimentício (JAY, 
2005, FRANCO; LANDGRAF, 2008).  

Outros microrganismos são utilizados como indicadores da condição 
higiênico-sanitária do estabelecimento que manipula ou fabrica alimentos, como 
os coliformes totais e coliformes a 45ºC, pois tais microrganismos são facilmente 
eliminados com aplicação de sanitizantes corretos para a limpeza do local e do 
maquinário. Por isso, a presença dos mesmos pode estar relacionada com 
condições de higiene inadequadas (FRANCO, LANDGRAF, 2008). 

 
 

2.3. Condições higiênico-sanitárias em estabelecimentos de comercialização 
de carne 
 

O controle higiênico-sanitário e físico-estrutural de locais de 
comercialização dos alimentos proporciona um produto de melhor qualidade. A 
legislação vigente no território brasileiro é a Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº. 216, de 15 de setembro de 2004, que regula as Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação, abrangendo os açougues (BRASIL, 2004). Em alguns 
estados existem legislações próprias como a Resolução SES/MG nº. 7123, de 27 
de maio de 2020 (MINAS GERAIS, 2020) que traz o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para estabelecimentos que realizam comércio varejista de carnes, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais. 

A Instrução Normativa n° 161, de 01 de julho de 2022 (BRASIL, 2022), 
estabelece as listas de padrões microbiológicos para alimentos, onde, para carne 
cruas, estabelece padrões para Salmonella, Escherichia coli e aeróbios mesófilos, 
e para carne moída, estabelece padrões para os mesmos microrganismo, 
acrescido de padrão para Estafilococos coagulase positiva (Quadro 1). 

Dada a relevância na avaliação da qualidade nos estabelecimentos que 
comercializam carne, muitos estudos são realizados a fim de se verificar suas 
condições higiênico-sanitárias (BARRIL et al., 2019; BERSISA; TULU; NEGERA, 
2019; LONDERO et al., 2019; FREITAS et al., 2019; ALCÂNTARA et al., 2020). A 
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revisão destes estudos é fundamental para identificar os principais riscos e as 
práticas mais efetivas a serem adotadas para assegurar a qualidade deste 
produto. 

Barril, et al. (2019) estudaram 73 açougues da província de Neuquén na 
Argentina e verificaram presença de microrganismos patogênicos em 15,9% nas 
amostras de carne moída e em 28,6% nos ambientes desses estabelecimentos, 
sendo o patógeno L. monocytogenes o mais detectado seguido por Salmonella 
spp. 

Bersisa; Tulu; Negera (2019) avaliaram as condições higiênico-sanitárias de 
matadouros e açougues em Bishoftu, parte central da Etiópia, coletando 124 
amostras, constituindo em quatro amostras da água de lavagem da carcaça, 48 
da superfície de carcaças, 36 das superfícies da mesa de corte e 36 das facas de 
corte. Neste estudo foi constatado que dentre os microrganismos isolados, E. coli 
foi a espécie bacteriana dominante (35,2%), seguida por S. aureus (22,5%) e 
Salmonella spp. (9,9%). Gêneros como Klebsiella sp., Proteus sp. e Shigella sp. 
também foram identificados. 
 
Quadro 1 - Padrões microbiológicos para carne bovina, suína e outras, estabelecidos 
pela Instrução Normativa n° 161, de 6 de julho de 2022. 

Categorias Microrganismos n c m M 

Carnes cruas, 
maturadas ou não, 
temperadas ou não, 
refrigeradas ou 
congeladas, 
embaladas a vácuo ou 
não, miúdos, toucinho 
e pele 

Salmonella sp./25g para carne 
bovina e outras carnes 

5 0 Aus - 

Salmonella sp./25g para carne 
suína 

5 1 Aus - 

Escherichia coli/g para carne 
bovina e outras carnes 

5 2 10 102 

Escherichia coli/g para carne 
suína 

5 3 102 103 

Aeróbios mesófilos/g exceto para 
miúdos 

5 3 105 106 

Aeróbios mesófilos/g somente 
para miúdos 

 
 

5 3 5x105 5x106 
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Carne moída, produtos 
cárneos crus 
moldados, temperados 
ou não, refrigerados ou 
congelados 
(hambúrgueres, 
almôndegas, quibes) 

Salmonella sp./25g para carne 
bovina e outras carnes 

5 0 Aus - 

Salmonella sp./25g para carne 
suína 

5 1 Aus - 

Escherichia coli/g para carne 
suína 

5 3 102 103 

Escherichia coli/g para carne 
bovina e outras carnes 

5 2 10 102 

Estafilococos coagulase 
positiva/g 

5 2 102 104 

Aeróbios mesófilos/g 5 3 105 106 

n = número de amostras; c = número de amostras que é permitido valores entre m e M; n = 
mínimo; M = máximo. 
Fonte: Adaptado de Brasil, 2022. 

 
Londero et al. (2019) coletaram 172 amostras de carne moída crua e 672 

amostras ambientais de 86 açougues da cidade de Berisso, província de Buenos 
Aires, para estudarem a presença de L. monocytogenes. As amostras foram 
coletadas em duas etapas: (i) diagnóstico dos estabelecimentos e;  (ii) 
diagnóstico sobre o efeito das ações após dois anos das adequações sugeridas. 
O estudo sugere que parte da contaminação por L. monocytogenes nos 
açougues é proveniente do fornecedor de carne bovina, porém ocorreu uma 
extensiva contaminação nos açougues sendo constatado 91,7% de casos de 
contaminação cruzada. Após as adequações dos estabelecimentos, não foi 
constatada contaminação cruzada, demonstrando o efeito positivo das ações de 
melhoria quanto às boas práticas de higiene e fabricação dos estabelecimentos. 

Freitas et al. (2019) avaliaram 20 estabelecimentos do município de Sinop 
(MT) que comercializavam coxa e sobrecoxa de frango resfriadas a granel, 
constatando que 30% das amostras apresentaram E. coli e Salmonella spp. em 
níveis considerados impróprios para o consumo. Os autores evidenciaram a 
necessidade da aplicação de boas práticas de fabricação, manipulação e higiene 
ao longo de toda a cadeia produtiva. 

Alcântara et al. (2020) coletaram 12 amostras de carne bovina moída in 
natura, devidamente embaladas em bandejas com poliestireno expandido e 
filme plástico, em 6 estabelecimentos do município de Belém, Pará, Brasil. Os 
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autores encontraram contagens elevadas de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas em 100% das amostras de acordo com padrões da Comissão 
Internacional de Especificações Microbiológicas para Alimentos (ICMSF). Foi 
constatado também contagem de Staphylococcus spp., coliformes totais e 
coliformes a 45 ºC em todas as amostras. Os melhores resultados foram 
encontrados nos estabelecimentos que fazem parte de supermercados, porém 
as amostras de casas atacadistas foram consideradas impróprias para consumo. 
Os autores sugerem que a baixa qualidade microbiológica das carnes se deve as 
condições de falta de higiene durante a manipulação, utensílios e superfícies não 
higienizadas de forma eficiente. 
 
 
2.4. Surtos de doenças transmitidas por carne contaminada 
 

No Brasil, no período entre 2007 e 2019, o Sistema de Informações de 
Agravos de Notificação (SINAN) apresenta dados sobre os surtos de doenças 
transmitidas por alimentos (DTA), evidenciando que 5437 indivíduos foram 
acometidos dessas doenças, por conta do consumo de carne bovina in natura, 
processados e miúdos. A maioria foram ocasionadas por Clostridium perfringens 
(24,7%), Salmonella spp. (19,8%), E. coli (9%), Staphylococcus aureus (6,6%) e 
Bacillus cereus (5,6%) (SINAN, 2019). Tais enfermidades podem gerar sintomas, 
desde dor de cabeça, diarreia, vômitos ou até mesmo quadros graves de infecção 
intestinal ou problemas respiratórios, possivelmente levar o indivíduo a óbito 
(SILVA JUNIOR, 2020). 

Segundo Rodrigues et al. (2017) o número de casos de DTA é 
consideravelmente maior em cidades do interior, devido ao descaso de órgãos 
responsáveis sobre a efetiva aplicação da fiscalização e orientação.  A garantia 
da qualidade no fornecimento de alimentos seguros ao consumidor, se deve 
principalmente as condições higiênico sanitárias a que são processados e 
distribuídos nos estabelecimentos, com efetiva aplicação de normas e condutas 
que garantam condições ideais e dignas  

É imprescindível destacar que a segurança dos alimentos evidencia a 
correlação desta com o controle higiênico-sanitário, abrangendo o conceito de 
alimento seguro (food safe). As práticas inadequadas de manipulação, qualidade 
da matéria-prima, falta de higiene durante a preparação, equipamentos e 
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estruturas operacionais deficientes acarretam cerca de 60% das Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTAs) (SILVA JUNIOR, 2014).  

Os riscos provenientes das DTAs ocasionam prejuízos em grande escala, 
apresentando desde sintomas de dor de cabeça, diarreia, vômitos ou até mesmo 
quadros graves de infecção intestinal ou problemas respiratórios, podendo levar 
o indivíduo a óbito. Tais variáveis são influenciadas por alguns aspectos, como os 
níveis de contaminação microbiológica e/ou toxina ingerida, princípio ativo da 
toxina, características dos microrganismos (agressividade, toxicidade e 
hipersensibilidade) e o sistema imunológico da pessoa contaminada (ANDRADE, 
2008; SILVA JUNIOR, 2020). 
Dentre os alimentos, os produtos cárneos são os mais frequentemente 
relacionado a surtos de origem alimentar (Tabelas 1, 2 e 3). 
 
Tabela 1. Surtos de doenças transmitidas por alimentos de 2007 a 2019 no Brasil tendo 
como veículos causadores em carne bovina in natura, processados e miúdos 

Nº de Notificações 1º Agente Etiológico Nº total de doentes 

37 Clostridium perfringens 1341 

22 Salmonella spp. 1079 

9 Escherichia coli 488 

15 Staphylococcus aureus 359 

12 Bacillus cereus 302 

88 Outro, Ignorado, inconclusivo ou Inconsistente 1868 

Fonte: Adaptado de Sinan (Dados de 2007 a 2019). 
 
 
Tabela 2. Surtos de doenças transmitidas por alimentos de 2007 a 2019 no Brasil tendo 
como veículos causadores em carne de ave in natura, processados e miúdos. 

Nº de Notificações 1º Agente Etiológico Nº total de doentes 

11 Escherichia coli 607 

8 Clostridium perfringens 468 

19 Salmonella spp. 460 

1 Campylobacter spp. 121 

8 Staphylococcus aureus 84 

59 Ignorado, Inconclusivo ou Inconsistente 1094 

Fonte: Adaptado de Sinan (Dados de 2007 a 2019). 
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Tabela 3. Surtos de doenças transmitidas por alimentos de 2007 a 2019 no Brasil tendo 
como veículos causadores em carne suína in natura, processados e miúdos. 

Nº de Notificações 1º Agente Etiológico Nº total de doentes 

13 Staphylococcus aureus 453 

2 Bacillus cereus 119 

13 Salmonella spp. 99 

4 Clostridium perfringens 97 

6 Escherichia coli 71 

21 Ignorado, Inconclusivo ou Inconsistente 211 

Fonte: Adaptado de Sinan (Dados de 2007 a 2019). 
 

Marchi et al. (2011) relataram no levantamento de ocorrências de surtos 
de doenças transmitidas por alimentos no Município de Chapecó, Santa Catarina, 
Brasil, no período de 1995 a 2007 a carne como o segundo veículo do agente 
etiológico mais frequentemente envolvido nos surtos de DTA, sendo a maionese 
o mais frequente. Dentre os microrganismos envolvidos, quando identificados, 
Salmonella spp., S. aureus e B. cereus foram os mais frequentes. Nesse período 
foram registrados 61 surtos de DTA no município de Chapecó. 

Silva et al. (2014) apresentaram dados sobre surtos de toxinfecções 
alimentares confirmados, no município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 
entre 2005 e 2009, relacionando os produtos cárneos como o maior responsável 
pelos surtos, seguido por ovos e refeições à base de ovos. Durante esse período 
foi registrado 105 notificações de surtos, porém em apenas 29 dos casos, foi 
possível a identificação do agente etiológico, sendo a Salmonella sp. o mais 
frequente, seguido por estafilococos coagulase positivo, B. cereus, E. coli, C. 
botulinum, C. perfringens e L. monocytogenes. 

Lima et al. (2013) apontaram, na avaliação dos dados epidemiológicos de 
intoxicações alimentares por S. aureus ocorridas no estado do Rio Grande do Sul, 
Rio Grande do Sul, Brasil, as porções de carne como maior incidência de 
alimentos envolvidos em surtos estafilocócicos, seguido por balas e preparações 
contendo queijo. Os dados coletados foram no período de 2000 a 2002, foram 
notificados 57 surtos de intoxicação alimentar estafilocócica, atingindo 5991 
pessoas. Os resultados demonstraram que o armazenamento de alimentos em 
temperatura ambiente por mais de 2 horas, o uso de matéria-prima sem 
inspeção e a temperatura inadequada de armazenamento foram os principais 
fatores que levaram às intoxicações alimentares. E 25% dos surtos foram 
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causados por itens relacionados à higiene (contaminação cruzada, má higiene de 
equipamentos e utensílios; manipuladores de alimentos infectados e manuseio 
incorreto) que são itens básicos que poderiam ser evitados pelos programas de 
Boas Práticas de Fabricação (BPF). 
 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A garantia da segurança do consumo das carnes é um desafio, mediante 

ao seu alto nível de perecibilidade. Além disso, a carne possui alto valor 
nutricional, pH próximo a neutralidade e alta atividade de água, que favorece a 
multiplicação dos microrganismos, além de possível contaminação endógena, 
proveniente dos nódulos linfáticos do animal ou de fontes externas devido a 
práticas inadequadas de manipulação, seja no abatedouro ou nos pontos de 
venda. 

O levantamento de estudos realizados em açougues, frigoríficos e em 
carnes de diferentes localidades no mundo, apresentam dados preocupantes em 
relação a contaminação por L. monocytogenes, Salmonella spp., E. coli, S. aureus, 
Klebsiella sp., Proteus sp., Shigella sp, B. cereus e Staphylococcus spp. que se 
conclui na relação da baixa qualidade microbiológica a insuficiente ou inexistente 
ação sobre as boas práticas de obtenção, processamento e armazenagem. Fato 
constatado ao elevado número de notificações de doenças de origem alimentar, 
associado ao consumo de carne.  

Conclui-se que se faz necessário o maior rigor quanto a fiscalização da 
qualidade do produto disponível no mercado e a necessidade de implantação e 
controle por meio de um sistema de gestão de qualidade em toda a cadeia 
produtiva. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Anualmente no Brasil são desperdiçadas 26 milhões de toneladas de 
resíduos das indústrias alimentícias, que poderia saciar a fome de 
aproximadamente de 35 milhões de pessoas (LIMA et al., 2019). O processo de 
descarte dos resíduos industriais demanda um longo tempo de decomposição, 
bem como poderia acarretar poluição ao meio ambiente (NIZER et al., 2021). 
Neste contexto, o reaproveitamento dos resíduos industriais tem sido 
incentivado pela indústria alimentícia através da elaboração de novos produtos, 
que poderiam incorporar maior valor nutricional a novos produtos (LIMA et al., 
2019; NIZER et al., 2021). 

O Brasil é o 3º maior produtor de cerveja do mundo ficando atrás apenas 
da China e Estados Unidos, sendo que em 2017, a indústria nacional produziu 14 
bilhões de litros/ano ultrapassando a Alemanha no ranking internacional 
(SOUZA et al., 2020). A indústria cervejeira é um importante setor industrial do 
país (ABIA, 2023), apresentando um relevante impacto na economia brasileira 
por participar de 1,6% do PIB nacional (BRASIL, 2019). 

A produção de cerveja, por outro lado, promove um alto acúmulo de 
resíduos depositados em aterros sanitários ou incinerados, desencadeando nas 
empresas cervejeiras a preocupação com os impactos ambientais e preocupação 
com meios sustentáveis para o descarte dos resíduos, afim de minimizar a 
poluição ambiental (HERRMANN & SOUZA, 2021; TELES et al., 2023). 
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Para cada 100 litros de cerveja fabricada, 14 a 20 quilos de bagaço de 
malte são gerados como resíduo. Esse bagaço de malte é composto de 70% de 
fibras e 20% de proteínas, além de ter ácidos graxos insaturados, flavonoides e 
ácidos fenólicos (GLÜGER & GURAK, 2020; HERRMANN & SOUZA, 2021; NIZER et 
al., 2021).  

O bagaço de malte é um resíduo de baixo custo e que apresenta 
características nutricionais interessantes, podendo ser usado na panificação para 
a substituição da tradicional farinha de trigo (WEEGE, 2019). Na indústria 
alimentícia, o bagaço de malte é empregado como farinha, por apresentar 27,6% 
de fibras, 12,5% de proteínas, 3,4% de cinzas e 5,9% de lipídeos (RIGO et al., 
2017). Assim, o emprego da farinha de bagaço de malte no desenvolvimento de 
novos produtos para a panificação além de aumentar o valor nutricional e 
diminuir o valor calórico dos alimentos, também agrega propriedades 
antioxidantes e produtos mais sustentáveis (NAJJAR et al., 2022), como também 
exibe forte apelo para o reaproveitamento de resíduos da indústria (KUIAVSKI et 
al., 2020). 

Outra opção nutricional que desperta o interesse de consumidores é a 
Cúrcuma longa L. (Cúrcuma). A Cúrcuma é um rizoma de origem do sudeste da 
Ásia e subcontinente indiano, que possui diversas características funcionais, tais 
como anti-inflamatório, antibacteriana, combate a imunodeficiência viral e 
antioxidantes (PERES et al., 2015; SALES et al., 2020). Ela tem despertado o 
interesse da indústria alimentícia devido seu consumo auxiliar na melhoria da 
imunidade, como também ser aplicada na culinária por meio de corante e 
conservante de alimentos (GRASSO et al., 2017). 

Atualmente, a população brasileira tem despertado uma crescente 
preocupação na oferta de uma alimentação mais balanceada e saudável, de 
forma que garanta a oferta de macronutrientes, micronutrientes e fibras, além 
de ações funcionais necessárias para fornecer qualidade de vida às pessoas 
(CARVALHO et al., 2020).  

Diante aos benefícios socioeconômicos, ambientais e de saúde 
provenientes do uso dos resíduos da indústria cervejeira e a adição de bioativos 
que proporcione propriedades funcionais a novos produtos, torna-se promissor 
a possibilidade do desenvolvimento de uma linha de produtos à base de farinhas 
integrais utilizando ingredientes diferentes e saborosos, que acarrete, benefícios 
para à saúde de seus consumidores (FIORENTIN et al., 2019; SANTANA et al., 
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2020). Neste sentido, o desenvolvimento de produtos de panificação 
adicionados por bagaço de malte e Cúrcuma passa a ser uma estratégia 
promissora para ofertar alimentos mais saudáveis e reutilizar resíduos da 
indústria alimentícia. 
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1. Aproveitamento de Resíduos de Indústrias Alimentícias 
 

O setor cervejeiro contribuiu com 67% do saldo geral da balança comercial 
brasileira, gerando um superávit de US$ 28,8 bilhões, todavia, exibindo uma 
crescente geração de resíduos (ABIMAPI, 2019). A geração de resíduos por 
muitas das vezes está ligada ao grande desperdício relativo à produção e ao 
consumo, como também aos materiais que são gerados ao longo da cadeia 
produtiva das empresas (LEITÃO & LEITÃO, 2015).  

Na perceptiva que a Política Nacional de Resíduos Sólidos é amparada pela 
Lei 12.305/2010, o Art. 7º reitera compromissos cruciais para a proteção da 
saúde pública e da qualidade ambiental, reforçando a não geração de resíduos, 
bem como a redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
como também a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e a 
adoção, além do desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 
forma de minimizar impactos ambientais entre outros (BRASIL, 2011). 

O aproveitamento desses resíduos do processamento de alimentos passa 
a ser tratado como possibilidade de criar produtos com o reaproveitando de 
partes não utilizadas e não reaproveitadas dos alimentos, que anteriormente 
seriam desperdiçadas. Além de minimizar problemas ambientais, como o 
descarte desses resíduos em aterros sanitários ou em rios, de forma não 
consciente, os resíduos por vezes exigem investimentos significativos em 
tratamentos para o correto descarte (LEITÃO & LEITÃO, 2015). 

O setor cervejeiro é um dos grandes produtores de resíduos no país 
(BRASIL, 2019). A cada 100 litros de cerveja fabricada são gerados 14 a 20 quilos 
de resíduos, que normalmente eram eliminados em depósito de aterro, 
incineração ou destinados à alimentação animal (ALMEIDA, 2014). 
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2.2. Processo de Obtenção do Bagaço de Malte 
 
A cerveja é a bebida obtida por meio da fermentação alcoólica do mosto 
cervejeiro, tendo origem do malte de cevada e água potável, por ação da 
levedura e com adição de lúpulo (BRASIL, 1997). O seu processo de produção é 
dividido em cinco etapas, como apresentado na Figura 1 (PESSOA, 2011; BASSO, 
2019). 
 

Figura 1- Fluxograma para a obtenção da cerveja 
 

 
 Fonte: Pessoa (2011). 
 

Segundo o Guia de Produção Mais Limpa, Serie Cervejas e Refrigerantes 
(CETESB, 2005), a etapa obtenção do malte é realizada com a cevada incha 
devido a absorção de água, assim começando o processo de germinação da 
semente. Se o processo não for interrompido, dá-se a origem a uma nova planta. 
A geminação se inicia com os grãos em estufas, mantendo o binômio 
tempo/temperatura e a umidade controlada, onde começa o processo de broto 
que dura em torno de 5 e 8 dias. Na sequência, retira-se a cevada da água, sendo 
que a cevada germinada é colocada em fornos para a secagem em temperaturas 
de 45 a 50ºC. A interrupção do processo de germinação, seguido da secagem em 
fornos, promove a caramelização dos grãos em temperatura que varia de 80 a 
120ºC, podendo ainda passar pelo processo de torragem semelhante ao de 
torragem do café. 

A fase de preparação do mostro é iniciada com a moagem dos cereais de 
forma a manter o endosperma e a casca mais integra possível, para que nas 
próximas etapas aumentem a área de contato com o grão (BASSO, 2019). A 
mosturação envolve a liberação de enzimas que promovem a hidrólise do amido, 
convertendo em açúcares menores, por meio dessa ação, e se dissolvem na água 
formando o mosto cervejeiro (OLIVEIRA et al., 2020; ANESI et al., 2019). 
A etapa de mosturação envolve a maceração, onde os grãos de malte moídos são 
misturados a água aquecida, de modo a ativar a ação de enzimas presentes no 
grão (CETESB, 2005). Neste momento, pode-se adicionar os adjuntos como 
milho, arroz e trigo. Após esse preparo, o mostro é resfriado e filtrado para a 

Obtenção do 
malte

Preparo do 
mosto Fermentação Processamento 

da cerveja Envase
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remoção de resíduos de grãos de malte e adjuntos. A filtração é realizada por 
peneiras e os elementos filtrantes são as cascas do malte, retirando a parte 
sólida, que é o bagaço do malte 
 
 
2.3. Caracterização do Bagaço de Malte 
 

O malte é um termo técnico que define a matéria-prima ou resíduo 
resultante da germinação parcial dos grãos de cereais (trigo, centeio e cevada) 
em condições controladas. O malte da cevada tem no produto alto teor de 
açúcares, sendo a principal fonte para a produção de álcool e gás carbônico, por 
meio de ação da levedura (MATTOS, 2010). Conforme esses autores, o processo 
de malteação transforma o amido em açúcares como maltose e glicose na 
primeira etapa de elaboração da bebida e tem como principal objetivo obter 
enzimas que provocam modificações nas substâncias armazenadas no grão. 

Para o Mistério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), o 
bagaço de malte é o resíduo resultante do processo de fabricação de cerveja, 
classificado pela instrução Normativa nº 11, de 13 de março de 2013, como um 
produto que é resultado de uma germinação forçada e com controle, seguido de 
posterior secagem em condições estabelecidas de unidade e temperatura da 
cevada (BRASIL, 2013).   

O valor nutricional do bagaço de malte dependerá do processo e do tipo 
de cerveja fabricada (ALMEIDA, 2014). Este é influenciado por fatores como a 
origem dos grãos de cevada e a adição ou não de outros cereais (milho, trigo, 
aveia e arroz), o qual é determinante para a composição nutricional do bagaço 
(ZDUNCZYK et al., 2006). 

Segundo Weege (2019), o bagaço de malte exibe um alto teor de proteína 
vegetal e uma boa quantidade de fibra alimentar, pois apresenta de 18 a 20 % de 
proteínas, 7,6 % de fibras, 7,7 % de lipidios e 4,1 % de cinzas totais. No Quadro 1 
pode-se conferir a composição de diferentes tipos de bagaço de malte. 
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Quadro 1 - Composição de diferentes tipos de bagaço de malte 
AUTOR Costa (2020) Gurak et al. (2020) Wust (2018) Wust (2018) 

TIPO DE MALTE Pilsen Pilsen American Pale Ale Saison 

PROTEÍNA (%) 14,44 16,61 17,37 nd 

FIBRAS (%) nd nd 11,2 11,74 

LIPÍDIOS (%) 6,3 4,79 4,66 5,18 

CINZA (%) 4,1 3,04 3,34 2,97 

nd (não determinado). 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 
O bagaço de malte possui um alto teor de umidade, em média 76%, 

associado à sua composição nutricional, o que o torna mais propenso a 
deterioração, dificultando o processo de armazenamento e transporte. Assim, a 
secagem do bagaço do malte resulta-se em um processamento importante e 
mais viável na garantia de qualidade do produto (COSTA, 2020). 

Quanto ao perfil lipídico do bagaço de malte, Almeida (2014) verificou a 
seguinte composição de ácidos graxos insaturados: oleico (103mg/g), linoleico 
(566mg/g) e linolênico (43mg/g), bem como a presença de ácidos graxos 
saturados em menor quantidade: palmítico (252mg/g) e esteárico (9mg/g) 

 
 

2.4. Aplicabilidade do bagaço de malte 
 

Estudos recentes mostram novas aplicações para o resíduo de bagaço do 
malte na alimentação humana, especificamente na área gastronômica 
(FERREIRA, 2017; RIGO et al., 2017; PADIA, 2019; GURAK, et al., 2020). 

Segundo Assis et al. (2020), a confecção de sorvete sabor açaí com 
morango adicionado da farinha de bagaço de malte preveniu seu derretimento, 
não interferiu nas características físico-químicas e incorporação de ar, mantendo 
a textura do sorvete. Herrmann & Souza (2021) desenvolveram linguiça frescal 
com 3, 6 e 9% de bagaço de malte, e observaram que a linguiça com bagaço de 
malte exibiu melhor textura, boa aceitação sensorial e maior valor nutricional. 

Na panificação, a confecção de pães acrescidos da farinha de bagaço de 
malte mostram ser uma fonte interessante para adição de fibras aos alimentos 
(KUIAVSKI et al., 2020). Bieli et al. (2014) criaram snack extrusado com adição de 
farinha de bagaço de malte e verificaram um alto teor de fibras com relação aos 
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ofertados em amostra comercial. Já Glüger & Gurak (2020) elaboraram biscoitos 
salgados substituindo a farinha de trigo por 0, 25 e 50% de farinha de bagaço de 
malte, identificando que o biscoito com farinha de bagaço de malte mostrou 
maior valor nutricional (cinzas, proteínas e lipídeos), sendo que a adição de 25% 
de farinha de bagaço de malte apresentou melhor aceitação sensorial. 

Por ter alto teor de fibras e proteínas em sua composição, o bagaço do 
malte tem sido aplicado especialmente em biscoitos tipo cookie por apresentar 
um alto valor nutritivo, sendo que a sua utilização produziu um alimento mais 
saudável e de baixo custo (PADIA, 2019). Rigo et al. (2017) avaliaram a 
substituição de farinha de trigo por 10, 20 e 30% de farinha de bagaço de malte 
na confecção de biscoitos tipo cookie, e demonstraram que o produto 
desenvolvido exibiu boa aceitação sensorial e intenção de compra, bem como 
elevar o teor de fibras alimentares. Lemos et al. (2019) elaboraram biscoito tipo 
cookie com bagaço de cerveja e castanha de baru observando boa aceitação no 
índice de aceitabilidade sensorial do produto desenvolvido. Nizer et al. (2021) 
produziram biscoitos tipo cookie substituindo a farinha de trigo por 25 e 50% de 
uma farinha com bagaço de malte e uva, verificando que maior aceitação nos 
atributos sensoriais de cor, textura, aceitação global e intenção de compras.  

Neste contexto, os resultados encontrados para estudos com adição de 
bagaço de malte demonstram que esta estratégia é muito promissora para a 
indústria de alimentos na elaboração de cookies funcionais. 

 
 

2.5 Caracterização da Cúrcuma longa L. 
 
A Cúrcuma longa L. (Cúrcuma), originária da Índia e da América Central, é 

um rizoma da família Zingiberaceae, também conhecido como açafrão, açafrão 
da Índia, açafrão da terra, gengibre amarelo, gengibre dourado, turmeric, 
mangarataia e raiz do sol (AJANAKU et al., 2022; EL-SAADONY et al., 2022; 
NAGARAJU et al., 2023). É uma planta que apresenta folhas alongadas e flores 
esbranquiçadas e amareladas de cor vibrante devido ao bioativo curcumina, que 
é rico em polifenóis (EL-SAADONY et al., 2022; MARCHI et al., 2016).  

A Cúrcuma tem despertado o interesse da indústria alimentícia devido ser 
aplicado na culinária desde a antiguidade como corante, aromatizante e 
conservante de alimentos (AJANAKU et al., 2022; HUTACHOK et al., 2023). Na 
culinária asiática é empregada como um tempero indispensável. As raízes da 
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Cúrcuma formam um rizoma dos quais partem vários outros rizomas menores, 
que exibem cheiro forte e sabor picante (GRASSO et al., 2017). 

No processo de expansão da indústria, o consumo da Cúrcuma chega ao 
Brasil na forma de curry em pó e farinha de Cúrcuma exibindo grande apelo 
medicinal por seus benefícios à saúde (SIGRIST, 2009; GRASSO et al., 2017). 
Quando empregada como aditivo alimentar pode promover segurança 
alimentar ao evitar a perda de nutrientes e prolongar o tempo de prateleira dos 
produtos, em virtude de a farinha de Cúrcuma possuir de 62 a 90 mg/g de 
curcumina (EL-SAADONY et al., 2022; NAGARAJU et al., 2023).  

O valor nutricional da Cúrcuma é influenciado pelo seu cultivo, tipo de 
plantio, solo, clima, período de colheita, disponibilidade hídrica e a adubação 
(CECILIO FILHO et al., 2000). Sua composição centesimal apresenta maior 
quantidade de amido (Carboidratos de 60 a 70%) e menores teores de proteínas 
(6 a 8%), lipídeos (5 a 10%), fibras alimentares (2 a 7%), minerais (3 a 7%) e 
curcuminoides (1 a 6%) (NELSON et al., 2017). Os curcuminóides são compostos 
bioativos divididos em: curcumina (60 a 70%); demetoxicurmina (20 a 27%) e 
bisdesmetoxicurcumina (10 a 15%) (LEONEL et al., 2002; CECILIO FILHO et al., 
2000). 

A curcumina é a responsável pela qualidade do rizoma e sua coloração 
(PERET, 2006). É um pigmento fenólico altamente lipofílico solúvel em solvente 
orgânico, não se dissolvendo facilmente na água. Apresenta a capacidade de 
atravessar a barreira hematoencefálica, sendo utilizada em estudos de pacientes 
com Alzheimer, Parkinson e doenças neurológicas, devido sua estrutura se 
correlacionar com os grupos hidroxilas de seu anel aromático (NELSON et al., 
2017). 

A Cúrcuma possui diversas características funcionais, tais como anti-
inflamatório, antibacteriana, antimicrobiana, anticancerígenos, hipotensivos, 
combate a imunodeficiência viral, prebióticos e antioxidantes (LOBO et al., 2020; 
PERES et al., 2015), bem como ajuda na prevenção e tratamento de artrite, 
alergia, asma, cicatrização de feriadas, diabetes, hepatite e colesterol sanguíneo 
(AJANAKU et al., 2022; EL-SAADONY et al., 2022; HUTACHOK et al., 2023; 
NAGARAJU et al., 2023).  
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2.6. Aplicabilidade da Cúrcuma 
 

A Cúrcuma tem sido adicionada na forma de curry em alimentos defumados, 
molhos de carne, produtos láteos, picles, sobremesas, sopas e, principalmente, em pães, 
bolos e biscoitos (HUTACHOK et al., 2023; EL-SAADONY et al., 2022; CARVALHO et al., 
2020; RIBEIRO OLIVEIRA et al., 2020; ALVES et al., 2019; OLIVEIRA, 2018; ). Todavia, 
existe um grande número de estudos empregando a Cúrcuma desenvolvidos na área de 
fármacos para avaliar seus benefícios à saúde dos consumidores (LOBO et al., 2020; 
AJANAKU et al., 2022; NAGARAJU et al., 2023; PERES et al., 2015).  

Para o desenvolvimento de novos produtos lácteos, a Cúrcuma tem sido aplicada 
na elaboração de manteiga, ricota, sorvetes, queijo cremoso entre outros (CARVALHO 
et al. 2020; Al-OBAIDI, 2019; ALVES et al., 2019; OLIVEIRA, 2018). 

Oliveira (2018) comparou a função da Cúrcuma como conservantes industriais 
na confecção de manteiga caprina utilizando as concentrações de 1,5 e 3%, bem como 
seu efeito na vida de prateleira de 1, 30 e 60 dias. O autor não observou influência nas 
características físicas e químicas das amostras, contudo, verificou que a concentração 
de Cúrcuma elevou a estabilidade térmica da manteiga, bem como dos compostos 
fenólicos e antioxidantes, como também foi bem aceita sensorialmente até o final da 
vida de prateleira. 

Carvalho et al. (2020) avaliaram o efeito do extrato de Cúrcuma como um 
antioxidante natural em linguiças de cordeiro frescas, e verificaram que a Cúrcuma 
melhorou a capacidade antioxidante das linguiças de cordeiro, como ainda retardou a 
oxidação lipídica e a produção de compostos voláteis relacionados. Em termos de 
sensorial, a Cúrcuma não alterou a aceitação dos consumidores. Tais resultados 
confirmam que a Cúrcuma pode ser uma ótima estratégia para a elevar a vida útil da 
linguiça de cordeiro. 

Alves et al. (2019) utilizaram a 2 a 4% de Cúrcuma como revestimento de ricotas. 
Os pesquisadores obtiveram resultados positivos para ação antibacteriana ao verificar 
inibição na atividade da Escherichia coli. Os autores também identificaram redução de 
Staphylococcus spp. em ricotas revestidas com 4% de Cúrcuma, não verificando 
alteração na aceitabilidade sensorial do produto pelos provadores. Tais resultados 
sugerem que a utilização da Cúrcuma possa evitar a perda de peso no produto e uma 
melhora na vida de prateleira. 

Al-Obaidi (2019) avaliou a influência da Cúrcuma na estabilidade oxidativa e 
microbiologia do queijo cremoso (cream cheese). A Cúrcuma reduziu o processo de 
peroxidação e de acidez, bem como melhorou a qualidade de conservação do queijo 
cremoso. 
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Já na área de panificação, vários estudos têm sido realizados na elaboração de pães, 
macarrão, snacks entre outros (HUTACHOK et al., 2023; RIBEIRO OLIVEIRA et al., 2020). 
Ferreira (2018) empregou 3, 5 e 10% de Cúrcuma na forma de suspensão alcoólica em 
pães para estudar o efeito da Cúrcuma como substituto de conservantes sintético na 
panificação. Os autores mostraram que tais concentrações de Cúrcuma foram eficazes 
no controle de crescimento fúngico nos pães. 

Hutachok et al. (2023) elaboraram macarrões funcionais adicionados de extratos 
de chá verde e Cúrcuma para avaliar se estes bioativos seriam promissores no 
tratamento de atividades antidiabética em ratos diabéticos. Os resultados mostraram 
que a Cúrcuma exibiu maior atividade antioxidante ao prevenir o incremento da glicose 
sanguínea nos ratos diabéticos. 

Ribeiro Oliveira et al. (2020) desenvolveram snacks extrusados de grãos de arroz 
quebrados com Cúrcuma. Os salgadinhos foram avaliados quanto às suas 
características microbianas, sensoriais e capacidade antioxidante, observando que a 
Cúrcuma agregou valor sensorial, nutricional e funcional (antioxidante) aos snacks 
produzidos, proporcionando uma alternativa para a produção de snacks sem glúten. 

No entanto, não encontrou na literatura estudos desenvolvendo biscoitos tipo 
cookie adicionados com a Cúrcuma 
 
 
2.7. Aplicabilidade da Cúrcuma 
 

No Brasil, o seguimento das indústrias de alimentos vem crescendo ano após ano 
e alavancando o setor de panificação. Em 2022, segundo os dados do IBGE (2023), a 
produção das indústrias de panificação alcançou o volume de 1.939.505 toneladas, que 
foi maior do que a produção do ano de 2021 (1.894.048 toneladas). Dentro da 
panificação, os biscoitos têm demostrado grande relevância no crescimento dessa 
produção industrial. 

Os biscoitos são alimentos produzidos com mistura de farinha, amido e/ou fécula 
entre outros ingredientes, submetidos a processos de amassamento e cocção, 
fermentados ou não, podendo ser ofertados em vários formatos e texturas, além de 
cobertura e recheio (BRASIL, 2005). Os biscoitos fazem parte da cesta básica brasileira 
e estão presentes em 99,6% dos lares, devido à variedade de sabores, sua praticidade, 
relação custo/benefício e alto tempo de prateleira (LIMA et al., 2019; NAJJAR et al., 
2022). No Brasil, seu consumo per capita é de 5,5 kg/ano, tendo a produção anual 
alcançado volumes acima de 1 milhão de toneladas (GLÜGER & GURAK, 2020). 

O alto consumo de biscoitos contendo farinha de trigo refinada, açúcar e gordura 
estão relacionados ao aparecimento de doenças cardiovasculares, obesidade e outras 
doenças crônicas (KRAEMER et al., 2020). Na tentativa de minimizar os riscos dessas 
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doenças, elevar o perfil nutricional e ofertar alegações funcionais aos biscoitos, estudos 
vêm sendo desenvolvidos com o objetivo de substituir parcial ou totalmente a farinha 
de trigo por ingredientes mais saudáveis (LIMA et al., 2019), como farinha de caroço de 
açaí (SOUZA et al., 2020), bagaço de uva (NIZER et al., 2021), banana verde 
(AMARASINGHE et al., 2021; SANTANA et al., 2020), resíduos de frutas (LIMA et al., 
2019), batata doce (LAFIA et al., 2020), castanha de baru (LEMOS et al., 2019) e bagaço 
de malte (GLÜGER & GURAK, 2020; RIGO et al., 2017). 

A utilização do bagaço de malte na elaboração de biscoitos tem por meta atender 
as tendências atuais de mercado, como elaborar produtos mais sustentáveis e com 
melhor aporte de nutrientes (GLÜGER & GURAK, 2020). Conforme Rigo et al. (2017), os 
motivos para se adicionarem fibras alimentares provenientes de bagaço de malte à 
biscoitos tipo cookie são: a elevação do teor de fibra alimentar; a redução do conteúdo 
calórico; a diminuição do teor de trigo da formulação e o reaproveitamento do 
subproduto bagaço de malte por meio de farinha. 

Em razão às alterações de hábitos alimentares ao longo dos anos e ao aumento 
da população, o desenvolvimento de alimentos prontos para consumo tornou-se 
fundamental. Nesta situação tornou inevitável o uso de aditivos alimentares para 
garantir a segurança alimentar, melhorar a produção de alimentos, prevenir perdas de 
nutrientes, preservar sua qualidade durante o período entre a abundância e a escassez 
de alimentos e prolongar sua vida útil. Assim, o uso de aditivos alimentares passou a ser 
inevitável neste cenário (EL-SAADONY et al., 2022). 

A cor é uma das primeiras características dos alimentos que atrai os 
consumidores. Os corantes são substâncias adicionadas na produção de alimentos para 
restaurar a cor ou para colorir os alimentos, sendo aditivos usados em confeitaria, 
guarnições, refrigerantes, doces, sobremesas e entre outros alimentos (HUTACHOK et 
al., 2023; AJANAKU et al., 2022; EL-SAADONY et al., 2022). 

Em virtude da forma de obtenção, os corantes podem ser naturais e artificiais. O 
uso excessivo dos corantes artificiais como aditivos pode colocar em risco a saúde dos 
consumidores. Por outro lado, os corantes naturais são obtidos de fontes microbianas, 
vegetais, animais, minerais e resíduos agrícolas, apresentam baixa estabilidade de cor 
contra efeitos físicos e químicos, além de serem ricas fontes de antocianina 
cantaxantina, carotenos e curcumina (GRASSO et al., 2017; EL-SAADONY et al., 2022).   

A curcumina é um poderoso corante natural amplamente utilizado na indústria 
alimentícia (EL-SAADONY et al., 2022; MARCHI et al., 2016). Sua extração da planta 
Cúrcuma é comumente feita com solvente aquoso. A Cúrcuma pode fornecer alterações 
positivas nos atributos sensoriais de aparência, sabor e textura do produto que podem 
atrair o consumidor (NAGARAJU et al., 2023; EL-SAADONY et al., 2022). Desta forma, o 
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uso da Cúrcuma tem sido sugerido tanto para tornar a cor do alimento mais atraente ao 
consumidor, quanto para elevar o tempo de prateleira do alimento 
 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Considerando que o bagaço de malte oferta maior teor de fibra alimentares 

e proteína, e que a Cúrcuma apresenta características tecnológica de corante, 
conservante e benefícios à saúde de seus consumidores, como funções 
antioxidante e prevenção a diversas doenças, o desenvolvimento de biscoitos tipo 
cookie com ingredientes que apresentem alegações funcionais ao substituir a 
farinha de trigo por farinha de bagaço de malte adicionada de Cúrcuma sugere ser 
uma estratégia promissora para ofertar maior valor nutricional aos alimentos e 
reutilizar resíduos da indústria alimentícia na elaboração de um novo produto. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

Embora o grão-de-bico tenha um teor de proteínas semelhante a outras 
leguminosas, seu uso ainda é pouco explorado, especialmente em comparação 
com produtos à base de soja que já estão disponíveis no mercado (FERREIRA; 
BRAZACA; ARTHUR, 2006). O grão de bico é uma leguminosa rica em fibras, 
proteínas, especialmente em aminoácidos essenciais, minerais e vitaminas, e 
apresenta melhor digestibilidade e valor mais alto de carboidratos totais 
comparado a outras leguminosas (CAPURSO et al., 2018; JUKANTI et al., 
2012; MILÁN-CARRILLO et al., 2007). Além disso, possui alta disponibilidade de 
ferro, contém amido resistente e possui baixo índice glicêmico, sendo apontado 
como um alimento de valor nutricional elevado (FAGUNDES, et al., 2013). 

Seu uso é vantajoso devido ao seu alto volume de produção, baixo custo, 
equilíbrio de aminoácidos essenciais, alta biodisponibilidade e baixa 
alergenicidade em comparação com a soja (WANG et al., 2018; XING et al., 2020). 
Ainda que não seja muito comum no Brasil, o grão-de-bico é amplamente 
consumido em culturas árabe e asiática (HOSKEM et al., 2017). 

Além disso, há um crescente interesse nos probióticos, que são 
microrganismos vivos capazes de promover benefícios à saúde quando 
consumidos em quantidades adequadas (FAO/OMS, 2019). Os probióticos têm 
sido amplamente estudados devido aos seus efeitos positivos na saúde humana 
e à fabricação de alimentos funcionais. Os alimentos funcionais têm ganhado 
adeptos no país e no mundo por pessoas em busca de um estilo de vida saudável, 
pois eles possuem além da função de nutrir, um efeito metabólico e fisiológico 
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desejável para a manutenção da saúde gerando benefícios em quem os consome 
frequentemente (BIRCH; BONWIC, 2019). 

Assim, recentemente, o desenvolvimento de novos produtos funcionais 
visa atender a demanda da sociedade atual composta por grupos distintos de 
consumidores como os intolerantes à lactose e/ou alérgicos a proteína do leite, 
além dos veganos e vegetarianos. É crescente o número de consumidores que 
necessitam de dietas e, com isso, o mercado está em expansão. Em pesquisa 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), 
verificou-se um aumento da população vegetariana nas regiões metropolitanas 
(IBOPE, 2018). 

Essa parcela da população não consome leite e derivados e, ao mesmo 
tempo, são privados de consumir produtos probióticos, visto que esses 
microrganismos são encontrados majoritariamente em produtos lácteos. 
Contudo, o mercado brasileiro é carente de produtos probióticos não lácteos, 
sendo elevada a demanda por esses alimentos a fim de suprir a necessidade 
desse público.  

Para atender as demandas de consumidores com restrições alimentares e 
estilos de vida específicos, torna-se necessário diversificar a oferta de produtos 
probióticos com a utilização de diferentes matrizes alimentares. Frutas, 
hortaliças e vegetais em conserva são potenciais veículos para probióticos 
devido às suas características intrínsecas, como a presença de prebióticos 
naturais e a capacidade de proteger as bactérias probióticas durante o 
processamento e passagem pelo trato gastrointestinal (GALGANO et al., 2015; 
MARTINS et al., 2015; CERDÓ et al., 2019). Entretanto, alguns fatores influenciam 
a viabilidade de bactérias probióticas em matrizes vegetais, incluindo o tipo de 
vegetal empregado, o pH, o nível de oxigênio no meio e a estirpe utilizada 
(ANTUNES et al., 2013). Portanto, esta revisão propõe analisar estudos já 
realizados para avaliar a viabilidade do uso de grão-de-bico como matriz vegetal 
para produtos probióticos. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
2.1. Grão de bico (Cicer arietinum L.) 
  

O grão-de-bico (Cicer arietinum L.), comparado com outras leguminosas, 
proporciona maior valor de carboidratos totais (JUKANTI et al., 2012). É 
considerado um alimento saudável e rico em nutrientes, com elevado teor de 
proteínas, especialmente em aminoácidos essenciais, fibras, vitaminas e 
minerais (CAPURSO et al., 2018; JUKANTI et al., 2012; MILÁN-CARRILLO et al., 
2007). Segundo Murphy et al. (2018); Pina-Pérez e Ferrús-Pérez (2018), o grão 
apresenta alto conteúdo de proteínas (15-40%) e carboidratos (15-68%) que 
incluem fibras dietéticas e amido resistente, além de ser um alimento que possui 
baixo índice glicêmico. Possui grande reserva de proteínas e carboidratos (Tabela 
1) contendo, também, minerais (cálcio, magnésio, ferro e fósforo), vitaminas 
(tiamina e niacina) e ácidos graxos insaturados (ácido oleico e ácido linoleico) 
(JUKANTI et al., 2012).  

 
Tabela 1. Teor de macronutrientes presentes no grão de bico em comparação com 
outras leguminosas.  

Conteúdo médio de macronutrientes por 100 g de leguminosa crua 

Nutrientes Lentilha Feijão seco Soja Grão de bico 

Energia, Kcal 339,0 324,0 404,0 355,0 

Carboidratos, g 62,0 58,8 38,4 57,9 

Proteínas, g 23,2 21,3 35,0 21,2 

Gordura, g 0,8 1,2 14,6 5,4 

Fibras, g 16,9 16,9 21,8 12,4 

Fonte: Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (TACO), 2011. 
 
 O grão-de-bico tem a vantagem de terelevado volume de produção, baixo 
custo para aquisição, excelente equilíbrio na composição de aminoácido 
essencial, alta biodisponibilidade e baixa alergenicidade em comparação com a 
soja (WANG et al., 2018; XING et al., 2020). Essa proteína é, portanto, um 
ingrediente promissor para a saúde e para o desenvolvimento de novos produtos 
(GLUSAC et al., 2020; XING et al., 2020). 
 Por ser uma fonte importante de proteínas, carboidratos, minerais (Tabela 
2), vitaminas e fibras, e por possuir uma melhor digestibilidade, diferente de 
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outras leguminosas, além da alta disponibilidade de ferro, o grão de bico é 
considerado um alimento de grande valor nutricional (FAGUNDES, et al., 2013). 
 Apesar de seu teor de proteínas ser próximo das outras leguminosas, seu 
uso ainda é pouco explorado, visto que muitos produtos à base de soja, como 
extrato hidrossolúvel, tofu, etc., já são comercializados, diferente do grão-de-
bico, o que justifica sua utilização na elaboração de produtos. 
 
Tabela 2. Conteúdo médio de minerais presentes em 100 g de grão de bico cru. 

Minerais Quantidade 
Fósforo 342 

Potássio 1116 

Cálcio 114 

Magnésio 146 

Sódio 5,0 

Ferro 5,4 

Cobre 0,67 

Manganês 3,1 

Zinco 3,2 

Fonte: Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (TACO), 2011. 
 
 O grão de bico é usado em diversos pratos e de várias formas após passar 
por pré-processamento ou processamento térmico, como grãos integrais, na 
forma descascada, como farinha moída, após germinação, fermentação e 
diferentes tipos de processamento térmico (PRAKASH, 2014; OGHBAEI; 
PRAKASH, 2016). 

Ainda não muito comum no Brasil, mas bastante existente nas culturas 
árabe e asiática, o grão-de-bico é a segunda leguminosa mais consumida em 
todo o mundo, segundo Nascimento et al. (2016) e promete elevados 
rendimentos ao agronegócio brasileiro. Foram inseridas espécies novas no país, 
as quais obtiveram excelente resposta ao clima nacional, além disso, sua cultura 
é rústica e seu cultivo é mais simplificado do que de outras leguminosas 
(HOSKEM et al., 2017). 
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2.2 Bactérias probióticas 
 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), os probióticos são 
microrganismos vivos que atribuem um benefício à saúde do hospedeiro quando 
consumidos em quantidades apropriadas (FAO/OMS, 2019). A legislação 
brasileira determina que os produtos considerados probióticos precisam de 
comprovação dos benefícios, tanto por testes clínicos como em testes de 
sobrevivência no trato gastrointestinal in vitro (BRASIL, 2018). Por essa razão, 
alguns estudos indicam uma concentração mínima de 106 a 107 UFC/g ou mL, a 
qual deve ser ingerida para que o produto promova benefícios ao hospedeiro 
(SETTANNI; MOSCHETTI, 2010; VESTERLUND; SALMINEN; SALMINEN, 2012; MIN 
et al., 2018). 

Um nicho de mercado que tem crescido nos últimos anos é o de 
probióticos, conhecidos como microrganismos vivos na forma de alimentos ou 
suplementos aptos a produzir substâncias antimicrobianas contra patógenos 
intestinais a fim de reestruturar a saúde e a composição da microbiota 
(FIGUEIREDO et al., 2020). O aumento dessa procura está relacionado aos 
avanços científicos em nutrição, farmacologia e ciência de alimentos, que 
ampliou o conhecimento em relação aos efeitos dos probióticos na saúde, bem 
como na fabricação de alimentos funcionais (GRANATO et al., 2018). 

Entre os probióticos usados em alimentos tem-se Lactobacillus 
acidophilus, Lacticaseibacillus casei shirota, Lacticaseibacillus casei variedade 
rhamnosus, Lacticaseibacillus casei variedade defensis, Lacticaseibacillus 
paracasei, Lactococcus lactis, Bifidobacterium bifidum, Bifidobacterium 
animallis (incluindo a subespécie Bifidobacterium lactis), Bifidobacterium 
longum e Enterococcus faecium (BRASIL, 2017).  

Os lactobacilos são Gram-positivos, do tipo bastonetes, retos ou curvos, 
ocorrendo isolados ou em cadeia, catalase negativos, anaeróbios ou 
aerotolerantes ou microaerofílicos, não esporulados, fastidiosos, mesofílicos, 
com temperatura ótima para sua multiplicação entre 35 °C – 40 °C, produzindo 
ácido lático como principal produto da fermentação de carboidratos 
(GOLDSTEIN; TYRRELL; CITRON, 2015), motivo pelo qual resistem em ambientes 
ácidos. 
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Conforme Rivera-Espinoza e Gallardo-Navarro (2010) e Ren et al. (2013), 
as estirpes mais usuais de Lactobacillus apresentam um pH ótimo de 
crescimento na ordem de 4,5 e 6,4, não desenvolvendo-se em pH inferior a 3,6. 
Além disto, algumas estirpes também dispõem da capacidade de se ligar a 
receptores específicos na membrana intestinal, o que impede sua eliminação 
pelos movimentos peristálticos permitindo a concorrência com outros 
microrganismos por sítios de ligação impossibilitando a conexão de agentes 
patogênicos. 

Diferentes estudos mostram os benefícios das estirpes bem como sua 
capacidade de produzir moléculas inibidoras de microrganismos 
indesejáveis. Estipes do gênero Lactobacillus foram frequentemente relatadas 
como meios naturais de inibição de patógenos de origem alimentar, amenizando 
o dano oxidativo no sistema alimentar e no corpo humano, além de prevenir 
doenças (CHAPMAN et al., 2014; JANG et al., 2019; TARRAH et al., 2019; CUI et 
al., 2020).  

Entre os Lactobacillus probióticos, Lacticaseibacillus rhamnosus GG é 
uma cultura probiótica heterofermentativa (MARTINS, 2012; PETRULÁKOVÁ; 
VALÍK, 2015), chama atenção pela sua capacidade probiótica (MONTANARI, 
2018). Essa bactéria não apresenta bom crescimento em produtos lácteos, por  
não fermentar a lactose, além de produzir quantidade reduzida de ácido lático e 
grande quantidade de ácido acético, alterando o sabor desses produtos (GOLDIN 
et al., 1992). Entretanto, essa estirpe tem apresentado ótimo desempenho em 
produtos de origem vegetal e vem sendo muito estudada por nosso grupo de 
pesquisa (MARTINS et al., 2013; FURTADO et al., 2019; MOREIRA et al., 2017; 
CAMPOS et al., 2019; PIRES et al., 2020). 

Entre as estirpes empregadas em alimentos, L. rhamnosus GG é um dos 
microrganismos mais pesquisados, por ser capaz de se ligar à mucosa intestinal 
humana e permanecer por mais de uma semana após serem consumidos via oral 
por adultos saudáveis. Também é capaz de formar biofilmes in vitro em uma 
superfície abiótica (poliestireno), uma característica predominante de cultivo 
usado em condições associadas ao ambiente gastrointestinal, como pH baixo, 
osmolaridade alta ou a presença de bile (SALAS et al., 2016).  

Para serem utilizados em alimentos, os probióticos precisam ser 
selecionados sem comprometer as caracteristicas sensoriais e a vida útil do 
produto, além de ser resistente o suficiente para suportar as condições adversas 
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de estresse criado durante o seu processamento, como a liofilização, variações 
de temperatura, pH, oxidação e níveis osmóticos. Apesar disso, alguns produtos 
modificam-se no final de sua vida de pratelira, tornando-os mais ácidos 
resultando na perda da viabilidade probiótica (MELO PEREIRA et al., 2018). 

A inclusão de microrganismos probióticos em uma matriz alimentar 
requer mais pesquisas sobre sua sobrevivência durante o processamento 
industrial e armazenamento, e durante as condições de estresse no trânsito 
gastrointestinal para o local de ação (BERNAT et al., 2015), com isso a 
importância de realizar estudos in vitro que são estudos simulando a digestão do 
ser vivo, para garantir a ação positiva dos probióticos.  
 
 
2.3. Matriz vegetal como carreadora de probióticos 
 

A principal matriz carreadora de probióticos são os produtos lácteos 
fermentados, porém, tem-se a necessidade de utilizar outras matrizes para 
elaborar produtos probióticos não lácteos, devido ao número crescente de 
indivíduos com intolerância à lactose e restrições na dieta, além do crescente 
número de vegetarianos estritos.  As dietas vegetarianas e dietas veganas são 
grandes aliadas da vida saudável, o que gera uma intenção crescente em 
experimentar novos produtos, portanto, há uma necessidade de atender esse 
nicho de mercado. O número significante de adeptos a estes tipos de dietas 
impulsiona a indústria de alimentos a diversificar elevando a variedade de 
produtos probióticos à base de vegetais (VILELA et al., 2020). 

Assim, nosso grupo de pesquisa do departamento de Ciência e Tecnologia 
de Alimentos (DCTA) do IF Sudeste MG, campus Rio Pomba vem buscando novas 
matrizes alimentícias que possam veicular probióticos além dos produtos lácteos 
(Quadro 1). 

As frutas e hortaliças possuem ingredientes que auxiliam o crescimento e 
atuam como protetores dos probióticos, protegendo-os durante a passagem 
pelo trato gastrointestinal (GALGANO et al., 2015; CERDÓ et al., 2019). Esses 
alimentos possuem micronutrientes e fibras (RAMOS et al., 2013), carboidratos, 
e são fontes de vitamina C, vitaminas do complexo B, pró- vitamina A, fitosteróis, 
minerais e fitoquímicos que são fundamentais à dieta e ao metabolismo 
microbiano (GEBBERS, 2007). Por isso, tem potencial para atuarem como veículo 
de probióticos em função das suas características intrínsecas (MARTINS et al., 
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2015) como, por exemplo, a presença de prebióticos naturais que proporcionam 
o crescimento e funcionam como protetores de probióticos durante a vida de 
prateleira do produto e na passagem pelo trato gastrointestinal (MARTINS et al., 
2013). 
 
Quadro 1. Estudos in vitro de viabilidade de microrganismos probióticos veiculados por 
frutas, hortaliças e derivados realizados recentemente no DCTA do campus Rio Pomba. 

Espécie/ 
Estirpes 

Matriz 
utilizada 

Tratamento utilizado Viabilidade 
(UFC/g ou ml) 

Referência 

L. rhamnosus 
GG 

Bebida de 
leguminosas, 
goiaba e 
beterraba 

Elaboração de duas bebidas 
mistas probióticas sabor 
goiaba e beterraba: bebida 
mista à base de extrato de 
amendoim e à base de 
extrato de soja 

Contagens de LGG 
superiores a 6,8 
Log UFC 

Montanari et al. 
(2018) 

L. rhamnosus 
GG 

Suco de 

Jabuticaba 

Frutas não branqueadas 

e frutas branqueadas 

Contagens de LGG 
superiores a 6,0 
Log UFC 

Oliveira et al. 
(2017) 

L. rhamnosus 
GG 

Suco misto de 

juçara e 
manga 

Interferência do estresse 
subletal em pH ácido na 
sobrevivência de L. 
rhamnosus GG em suco 
misto de juçara e manga 

Viabilidade mínima 
de 3,8 Log UFC/mL 
após a passagem 
pela fase entérica 
II. 

Prates et al. 
(2018) 

L. rhamnosus 
GG 

Suco de Juçara 
e abacaxi 

Elaboração de suco 
probiótico 

e o efeito em ratos Wistar 

A viabilidade de 
LGG em suco 
probiótico foi 
superior a 7,2 log 
UFC/mL ao longo 
de 28 dias a 8 °C 

Campos et al. 
(2019a) 

L. plantarum LP 
299v e L. 
rhamnosus GG 

Antepasto 

de vegetais 

Elaboração de antepasto 
vegetal e adição da cultura 

8,6 Log UFC/g e 
9,5 Log UFC/g 
de L. plantarum e 
de L. rhamnosus 
GG 
respectivamente 
em 90 dias 

Campos et al. 
(2019b) 
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L. acidophilus 
La-05, L. 
plantarum 
LP299v, L. 
rhamnosus GG 

Suco tropical 

de manga 

Elaboração de suco 
probiótico 

e adição da cultura 

7,9 Log UFC/ml, 
7,7 Log UFC/ml em 
e L. rhamnosus GG 
e L. plantarum em 
28 dias e 3,8 Log 
UFC/ml de L. 
acidophilus em 21 
dias 

 
Furtado et al. 

(2019) 

Bacillus 
coagulans GBI-
30 6086 

Gelatina de 
juçara e 
maracujá 

Elaboração da gelatina e 

e adição da cultura 
probiótica 

Contagens 
superiores a 6,4 
Log UFC/g ao 
longo dos 90 dias 

Miranda (2019) 

 
Bacillus clausii 

 
Geleia de 
ameixa seca 

 
Elaboração da geléia e 

e adição da cultura 
probiótica 

Viabilidade de 7,6 
Log UFC/g no 
início e no final da 
vida de prateleira 

 
Dias (2022) 

 
L. rhamnosus 
GG 

 

Suco misto de 
polpa de 
juçara e 
manga ubá 

Influência da pasteurização , 
alta pressão isostática e da 
adição de cultura probiótica 

Acima de 8 Log 
UFC/mL em 30 
dias a 4 °C 

Moreira et al. 
(2017) 

 

L. plantarum LP 
299V, 

L. rhamnosus 
GG, 

L. acidophilus 

Chá mate 
adicionado de 
lactobacilos 
probióticos 

Desenvolvimento de chá 
mate adicionado de bactéria 
probiótica 

Acima de 6,0 Log 
UFC/g após 28 
dias de 
armazenamento 

Silva (2020) 

 
 

L. plantarum 
LP299v, 

L.  rhamnosus 
GG 

 

Salada de 
frutas 

 
 

Elaboração de salada de 
frutas enriquecida com 
probiótico 

 

L. plantarum e L. 
rhamnosus GG 
apresentaram 
contagens 
superiores a 5,4 log 
UFC/g e 6,4 log 
UFC/g, 
respectivamente, 
ao longo das 120 
horas 

Santos (2020) 

 
 
 
 

Fonte: elaborado pela autora. 
 
Vegetais em conserva tipo “chutney” e antepastos contendo frutas, 

hortaliças e especiarias vêm sendo consumidos como aperitivos pelos brasileiros 
que apreciam gastronomia e molhos gourmet. Eles possuem sabor picante, 
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agridoce e são muito apreciados com carnes frias e assadas, grelhadas e fondues 
(RIBEIRO et al., 2013). 

Estudos comprovam que além desses alimentos serem carreadores de 
bactérias probióticas, estes demonstram boas características sensoriais 
(GALGANO et al., 2015). No entanto, a viabilidade de bactérias probióticas em 
matrizes vegetais depende de alguns fatores como o tipo de vegetal utilizado, o 
pH, o teor de oxigênio do meio e, também, a estirpe usada (ANTUNES et al., 
2013). 

Silva et al. (2013) ao analisarem o comportamento de microrganismos em 
couve minimamente processada, verificou que L. rhamnosus GG apresentou 
aproximadamente, redução de 1,0 ciclo logarítmico nas primeiras 48 horas de 
fabricação do produto. Todavia, L. acidophilus se manteve com 108 UFC/g até 48 
horas de armazenamento. No final da vida útil, a contagem de ambos os 
microrganismos estava de acordo com a legislação para alimentos probióticos, 
o que afirma que este vegetal pode ser carreador de probióticos. 

Moreira et al. (2017) desenvolveu suco misto de juçara e manga Ubá, 
contendo L. rhamnosus GG, utilizando pasteurização e alta pressão isostática. 
Os sucos que utilizaram processamento por alta pressão isostática (API) ou 
pasteurização, foram apontados como carreadores do probiótico, com 
contagens acima de 8,0 log UFC/mL. 

A resistência de L. rhamnosus GG às condições gastrointestinais simuladas 
in vitro em suco de abacaxi com juçara e os efeitos da ingestão do suco no 
tratamento de lesões pré-neoplásicas em ratos Wistar foi estudado por Campos 
et al. (2019a) e os autores constataram que o suco pode ser um carreador do 
probiótico, pois o mesmo se manteve viável durante a vida de prateleira com 
contagens acima de 9,2 log de UFC por porção de 100 mL. O suco não 
demonstrou efeito protetor no desenvolvimento de lesões pré-neoplásicas nos 
ratos, mas provavelmente pode ser consumido com o objetivo de reduzir a 
fração LDL do colesterol. 

Bebida mista de leguminosas contendo soja e amendoim, goiaba e 
beterraba adicionada de L. rhamnosus GG foi desenvolvida por Montanari et al., 
(2018). Após simulação in vitro das condições gastrointestinais os autores 
constataram que a cultura probiótica manteve-se viável durante a vida de 
prateleira das bebidas mistas com contagens acima de 8,8 Log de UFC/mL. Com 
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isso, o mix soja e amendoim, beterraba e goiaba apresentou-se como um 
excelente carreador de L. rhamnosus GG. 

Trabalhos prévios com cereais e leguminosas têm revelado que tais 
matrizes podem ser fontes de nutrientes para os probióticos além de apresentar 
diversas funções benéficas para o intestino humano, estimulando, portanto, 
pesquisas na área (CHUA et al., 2019). Além disso, várias temáticas têm 
demonstrado a relação entre prebióticos derivados de leguminosas e probióticos 
(SWIECA et al., 2017). Com isso, as leguminosas chamam atenção na indústria 
de alimentos simbióticos, oferecendo-se como um meio de nutrientes 
prebióticos e matriz transportadora para microrganismos probióticos (SWIECA 
et al., 2019). 

Os vegetais podem ser veículos promissores de probióticos por possuírem 
vitaminas, minerais, compostos antioxidantes, água, fibras e alguns outros 
componentes considerados prebióticos (LEBAKA et al., 2018). Assim, a adição de 
probióticos em matrizes não lácteas é um novo nicho de oportunidades para o 
desenvolvimento e comercialização de alimentos funcionais, por abranger um 
grande número de matrizes e alimentos (Figura 1) de diferentes composições 
químicas (MIN et al., 2018) 
 

Figura 1. Alimentos funcionais não lácteos usados como veículo para probióticos. 
 

 
 Fonte: Adaptado de Min et al. (2018). 
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Além de estudos evidenciarem sua adição em variados produtos não 
lácteos, seja esses microrganismos são bastante ingerids como suplementos em 
cápsulas (HOLKEM et al., 2016) 
 
2.4 Vegetarianismo, veganismo e a tendência da alimentação plant based 

 
O número de individuos vegetarianos ou veganos tem aumentado em 

alguns lugares do mundo (MELINA et al., 2016; RÉVILLION et al., 2020), o que 
está relacionado ao crescente número de pessoas com restrições alimentares 
(VANGA; RAGHAVAN, 2018) e à crescente conscientização sobre a conservação 
ambiental e preocupações referentes ao bem-estar animal (RESEARCH; 
MARKETS, 2018). Diante desse cenário, muitos estudos têm sido realizados a fim 
de desenvolver produtos nutricionalmente apropriados para este grupo de 
indivíduos (SETHI et al., 2016; MENEZES et al., 2018; MISHRA; MISHRA, 2018).  

O vegetarianismo é dividido em subgrupos em que cada um deles possui 
restrições alimentares. Assim, tem-se os adeptos da dieta 
“Ovolactovegetariana”, “Lactovegetariana” e “Ovovegetariana”. Na dieta 
vegetariana estrita há uma preocupação com os animais e, por isso, não há o 
consumo de nenhum alimento de origem animal, sendo as principais causas bem 
semelhantes com as dos veganos, porém a restrição se dá apenas na 
alimentação (SVB, 2020). Por outro lado, veganos são aqueles indivíduos que não 
consomem alimentos de origem animal, como carnes e derivados de todas as 
espécies animais, leite e derivados, ovos e derivados, mel e derivados apícolas, e 
não utilizam roupas ou sapatos feitos de animais como o couro, seda e lã (FREIRIA 
et al., 2017).  

O comércio de produtos veganos está crescendo no Brasil e no mundo 
(BELTRAN et al., 2020; RÉVILLION et al., 2020) e de acordo com uma pesquisa 
realizada pelo IBOPE (2018), houve uma intensificação nos interesses por 
produtos veganos na sociedade brasileira, pois mais da metade dos 
entrevistados (55%) disseram que consumiriam mais produtos veganos se os 
rótulos fossem mais autoexplicativos. 

Com o passar dos anos, notou-se uma mudança de comportamento 
alimentar entre os consumidores, com destaque também para os produtos plant 
based, termo utilizado tanto para dietas, quanto para produtos alimentícios. 
Enquanto as dietas plant based não são obrigatoriamente baseadas em 
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alimentos de origem vegetal de forma exclusiva, os produtos plant based são 
desenvolvidos obrigatoriamente e exclusivamente na ausência de ingredientes 
de origem animal (FÉHER et al., 2020; PBBR, 2021.).  

Uma preocupação do consumidor que opta por uma alimentação 
vegetariana estrita, é quanto ao aporte proteico na dieta. Assim, a associação do 
consumo de carne junto com as preocupações de saúde devido ao uso de 
antibióticos e hormônios na alimentação animal, intensificou a importância das 
proteínas vegetais no mercado, especialmente aquelas derivadas de 
leguminosas (BOUKID, 2020; SOFI et al., 2020). 

Proteínas a base de plantas são vistas pelos consumidores como mais 
sustentáveis e saudáveis do que as de origem animal. De acordo com Nosworthy 
e House (2017) e Boukid et al. (2019), proteínas de legumes foram se tornando 
uma escolha devido aos seus benefícios nutricionais, hipo-alergenicidade, por 
não possuírem glúten e não serem geneticamente modificadas, com alta 
acessibilidade, alta produtividade e versatilidade. Essas proteínas também 
apontam uma ampla variedade de aplicações tecno e biofuncionais comparáveis 
com proteínas de fontes animais e laticínios possibilitando uma abundância de 
benefícios para a saúde (SHARIF et al., 2018; BOUKID et al., 2019; GLUSAC et al., 
2020). 
 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Estudos evidenciaram que frutas e hortaliças são boas matrizes para 
alimentos probióticos, pois possuem ingredientes que auxiliam o crescimento e 
proteção dos probióticos durante a passagem pelo trato gastrointestinal. Foram 
demonstradas a viabilidade e a capacidade de diferentes vegetais em conservar 
bactérias probióticas, como L. rhamnosus GG, em produtos como couve 
minimamente processada, sucos mistos de juçara e manga, suco de abacaxi com 
juçara, e bebidas mistas de leguminosas. Essas pesquisas evidenciam que as 
matrizes vegetais têm potencial para serem veículos de probióticos, oferecendo 
nutrientes, prebióticos e proteção aos microrganismos. 

As leguminosas, em particular, chamam atenção na indústria de alimentos 
simbióticos, sendo consideradas um meio de nutrientes prebióticos e matriz 
transportadora para os probióticos, assim como o grão-de-bico, pois é uma 
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leguminosa altamente nutritiva, rica em proteínas, carboidratos, fibras, 
vitaminas e minerais. Sua composição equilibrada de aminoácidos essenciais, 
juntamente com seu baixo índice glicêmico, torna-o um alimento saudável e de 
grande valor nutricional sendo uma oportunidade promissora para a indústria 
alimentícia, atendendo a demanda por opções não lácteas e proporcionando 
benefícios nutricionais aos consumidores. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Recentemente, observa-se um aumento na procura dos consumidores por 

uma alimentação saudável, que promova saúde e bem-estar, sem conservantes 
e que auxilie na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis. Para atender 
a essa demanda, pesquisadores, empresários e empreendedores têm buscado 
alternativas para o desenvolvimento de produtos alimentícios diferenciados, o 
que contribui para a criação de novos nichos de mercado, constituído por 
alimentos com apelo funcional, que apresentam funções nutricionais básicas 
além de produzirem efeitos benéficos à saúde. 

No âmbito dos alimentos funcionais, destacam-se os adicionados de 
probióticos, que, no Brasil, são geralmente fornecidos pelos produtos lácteos ou 
por produtos farmacêuticos (BARROS et al., 2020). Esses microrganismos estão 
associados a diversos benefícios ao consumidor, tais como modulação da 
microbiota intestinal, efeito imunomodulador, produção de substâncias 
reguladoras do intestino, dentre outros (MARTINS et al., 2018a; KHANEGHAH et 
al., 2019).  

A indústria de laticínios está em ascensão na produção de alimentos 
funcionais.  Nesse contexto, o queijo é um produto caracterizado por ser 
facilmente digerido e de alto valor nutricional. A proteólise é importante para a 
maturação, contribuindo para mudanças sensoriais e na textura da matriz do 
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produto, sendo que os queijos maturados caracterizam-se pelo sabor forte e 
persistente, além de serem ricos em compostos bioativos. Ademais, as bactérias 
do ácido lático (BAL), responsáveis pela fermentação da matriz láctea durante a 
fabricação dos queijos, também conferem propriedades funcionais e sensoriais 
ao produto (CRISTE et al., 2020). 

O queijo Minas Padrão, originado no século XIX no estado de Minas Gerais, 
caracteriza-se por ser maturado, com uma massa mais firme e textura mais seca 
(COSTA; SOBRAL, 2019). Os estudos com adição de probióticos nesse queijo 
ainda são escassos; no entanto, as evidentes propriedades nutricionais do queijo 
Minas Padrão, somadas ao processo de maturação podem ser fortes aliados à 
adição dos microrganismos probióticos na elaboração de um produto funcional 
promissor. 
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA  
2.1. Produção de leite no Brasil 
 

No Brasil, a produção primária de leite está distribuída em todo território 
nacional. Assim, o agronegócio do leite e derivados possui um papel importante 
no suprimento e na geração de emprego e renda para a população rural, sendo 
responsável por contri-buir de maneira significativa para o Produto Interno Bruto 
(PIB) nacional (ALVARENGA; GAJO; AQUINO, 2020). 

Nos países em desenvolvimento a criação de gado leiteiro influencia 
positivamen-te a economia, uma vez que 80% da produção de leite é praticada 
pelos pequenos pro-dutores que utilizam da mão de obra familiar. Nesse 
contexto, de acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO, 2022), a atividade leiteira abrange cerca de 150 milhões de 
famílias e 750 milhões de pessoas em todo o mundo. No Brasil, classificado como 
terceiro produtor mundial de leite com produção de cerca de 34 bilhões de litros 
por ano, também há uma predominância das pequenas e médias propriedades 
empregando, aproximadamente quatro milhões de pessoas (MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA, 2023). 

Entretanto, no primeiro trimestre de 2022, constou-se uma queda de 
10,51% na captação de leite cru resfriado em relação ao mesmo período de 2021, 
que registrou um volume total de 6,6 bilhões de litros, enquanto em 2022 a 
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captação foi de 5,9 bilhões de litros (MILKPOINT, 2022a). No entanto, mesmo 
diante dessa redução, o Brasil é o terceiro maior produtor de leite do mundo com 
grande potencial a ser explorado no mercado de leite e derivados. Entre os 
estados brasileiros, Minas Gerais destaca-se na produção de leite com 6,285 
bilhões de litros de leite adquiridos pelos laticínios inspecionados em 2019 
(ROCHA; CARVALHO; RESENDE, 2020).  

Apesar do Brasil ter forte impacto no mercado internacional de leite, 
atualmente o cenário é de aumento da inflação e queda no rendimento das 
famílias, o que impactou, significativamente, o poder de compra da população a 
partir do final de 2021. Diante disso, o preço dos lácteos não aumentou na 
mesma proporção dos custos de produção, o que afetou de forma negativa os 
produtores de leite no final de 2021 e início de 2022 (MILKPOINT, 2022a). 

 
 

2.2. Queijo 
 
Entende-se por queijo “o produto fresco ou maturado que se obtém por 

separação parcial do soro do leite ou leite reconstituído (integral, parcial ou 
totalmente desnatado), ou de soros lácteos, coagulados pela ação física do 
coalho, de enzimas especificas, de bactéria específica, de ácidos orgânicos, 
isolados ou combinados, todos de qualidade apta para uso alimentar, com ou 
sem agregação de substâncias alimentícias e/ou especiarias e/ou condimentos, 
aditivos especificamente indicados, substâncias aromatizantes e matérias 
corantes” (BRASIL, 1996). 

Estudos mostram que no Brasil os queijos refletem os aspectos culturais e 
históricos, com mercado caracterizado pelo grande número de pequenos 
produtores de queijos artesanais (KAMIMURA et al., 2019a). Os queijos têm 
grande representatividade no mercado dos produtos lácteos e cerca de 40% da 
produção total de leite do país é utilizada para sua produção (MILKPOINT, 
2022b). É um produto de grande apreciação no Brasil e quanto ao consumo fica 
atrás apenas do leite fluído e representa quase 10% dos lácteos consumidos no 
país. No entanto, o consumo médio per capita de queijos (3,8 kg/ano) no Brasil 
é considerado baixo em relação a outros países (OLIVEIRA et al., 2021; MILK 
POINT, 2022b), sendo os dados subestimados, havendo a necessidade de 
estudos que apontem o consumo real desse alimento, que é muito apreciado 
pelos brasileiros.  
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Há uma grande diversidade de tipos de queijos que podem ser 
caracterizados de acordo com a textura, tipo de leite empregado, tratamento 
térmico do leite, origem e processo produtivo (KAMIMURA, 2019b). Assim, o 
queijo é um produto amplamente consumido no mundo, desempenhando um 
papel importante na nutrição humana. Esse alimento é fonte de nutrientes 
essenciais como proteínas, vitaminas e minerais, especialmente cálcio e fósforo, 
podendo ser incluído como parte de uma dieta saudável (OLIVEIRA et al., 2021). 

Os produtos lácteos, particularmente os queijos, se destacam por seus 
potenciais efeitos benéficos para a saúde. Estudos mostram que a ingestão de 
certos tipos de queijos pode apresentar efeitos potenciais na redução da pressão 
arterial e influenciar nos fatores de risco cardiovascular como obesidade, 
dislipidemia e diabetes tipo 2, apesar de serem necessários mais estudos para 
confirmar essas hipóteses (SANTIAGO-LÓPEZ et al., 2018; CRISTE et al., 2020; 
CATELLONE et al., 2021). Além disso, os autores relataram que o queijo é uma 
boa matriz para a liberação de compostos bioativos como peptídeos, 
exopolissacarídeos, ácidos graxos, vitaminas, ácido γ-aminobutírico (GABA) e 

Ácido Linoleico Conjugado (CLA), que são compostos com atividades biológicas 
importantes e que podem aumentar durante o processo de maturação por ação 
das BAL 

 
 

2.3. Queijo Minas Padrão 
 
O queijo Minas Padrão é “o produto obtido por coagulação do leite 

pasteurizado, por meio de coalho ou enzimas coagulantes apropriadas, ou com 
ambos, complementada pela ação de bactérias láticas específicas. É um queijo 
maturado, de massa crua ou semi-cozida, dessorada, prensada e salgada. 
Classificado como um queijo semi-gordo a gordo e de média umidade, possui 
formato cilíndrico, podendo ou não apresentar casca, a qual, se existente, deve 
ser fina, de cor branca creme, lisa e sem trincas” (BRASIL, 2020). 

A legislação define ainda que esse queijo deve atender as características 
sensoriais e apresentar aroma característico; consistência semidura, tendente a 
macia; cor homogênea, branco creme a ligeiramente amarelada; sabor 
característico, variando de levemente ácido a suave; e textura fechada, podendo 
ter poucas e pequenas olhaduras mecânicas. Além disso, o queijo Minas Padrão 
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deve apresentar teor de gordura no extrato seco entre 42,0 a 57,0 g/100 g e teor 
de umidade entre 36,0 a 45,9 g/100 g (BRASIL, 2020). 

Com vida de prateleira de, aproximadamente, 3 a 4 meses, o rendimento 
esperado para o queijo Minas Padrão é de 7,5 a 8,5 litros de leite/kg de queijo, a 
depender da composição do leite e do teor de umidade do queijo (COSTA; 
SOBRAL, 2019). É um produto de fácil fabricação e que vem conquistando o 
mercado nacional nos últimos anos, sendo fabricado por pequenos produtores, 
bem como por grandes queijarias. De acordo com Nunes; Calda (2017), o 
consumo associado de queijo Minas Frescal e Minas Padrão no país é de 30 
g/pessoa/dia. 

O queijo Minas Padrão é maturado e sofre ação de várias enzimas do leite 
e de BAL (PINO et al., 2017). Os compostos originados do processo de fabricação 
e maturação podem ter atividades biológicas importantes e apresentar 
diferentes efeitos potenciais para a saúde. Além disso, estudos de casos com 
animais demonstram que o consumo de queijo pode contribuir com a redução 
da incidência de fatores de risco cardiovascular e outras doenças (CASTELLONE 
et al., 2021). Contudo, os estudos encontrados na literatura tratam de queijos 
maturados em geral, o que reforça a necessidade de se realizar estudos mais 
específicos, com o queijo Minas Padrão 

 
 

2.4. Probióticos 
 
Probióticos são microrganismos vivos que, quando administrados em 

quantidades adequadas, conferem benefícios à saúde do hospedeiro 
(FAO/WHO, 2001; HILL et al., 2014). Dentre esses efeitos benéficos destaca-se 
a regulação da função imunomoduladora, regulação da microbiota intestinal, 
redução de patógenos intestinais, aumento da biodisponibilidade de nutrientes, 
redução do nível de colesterol sérico, eliminação de substâncias carcinogênicas, 
atuam diretamente nos distúrbios gastrointestinais como câncer colorretal, 
síndrome do intestino irritável, colite ulcerativa e doença de Crohn, dentre outros 
(PUMPA; MCKUNE; HARNETT, 2019; ROSA; CRUZ; TEODORO, 2022; REHMAN et 
al., 2022). Entretanto, o efeito dos probióticos para a saúde é estirpe dependente. 

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) estabelece 
alguns critérios que devem ser atendidos para comprovar as propriedades 
funcionais e liberação para consumo de um determinado alimento probiótico. 
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Assim, com intuito de estabelecer, fiscalizar, controlar e padronizar os 
procedimentos de avaliação de segurança, registro e comercialização de 
alimentos probióticos utiliza-se a Resolução de Diretoria Colegiada RDC n° 241 
(BRASIL, 2018). 

 Segundo a Organização Mundial de Gastroenterologia (WGO, 2017), a 
dose sugerida de probióticos necessária depende da estirpe e do produto 
utilizado; dessa forma, as doses usualmente comercializadas fornecem entre 1–
10 bilhões de UFC/dose, o que equivale a 9,0 – 10 Log de UFC/dose.  

Contudo, apesar de os produtos probióticos industrializados serem 
destacados no mercado e atrair cada vez mais novos consumidores, vários 
fatores como pH, temperatura, oxigênio e presença de microrganismos 
antagonistas podem interferir na viabilidade do microrganismo durante o 
período de armazenamento do produto (REALE; DI RENZO; COPPOLA, 2019; 
SILVA; TAGLIAPIETRA; RICHARDS, 2020; ABID et al., 2022). 

 O uso de microrganismos probióticos, além dos efeitos associados à 
saúde, também pode ser uma alternativa na segurança dos alimentos. Embora 
esses mecanismos não sejam completamente elucidados, a produção de 
substâncias antimicrobianas (bacteriocinas, ácidos orgânicos fracos e peróxido 
de hidrogênio), a competição por nutrientes, produção de compostos inibidores, 
compostos voláteis, não voláteis e aromáticos no alimento são as mais sugeridas 
para o efeito no biocontrole (CHEN et al., 2019; SOUZA et al., 2020). 

Os microrganismos probióticos mais utilizados atualmente são dos 
gêneros Lactobacillus e Bifidobacterium, pois são geralmente reconhecidos 
como seguros para consumo (GRAS) (BADGELEY et al., 2020; MAHAJAN; 
MANJOT, 2022) e são utilizados para a fermentação de laticínios e outros 
produtos alimentícios tanto em escala industrial quanto artesanal (VOIDAROU 
et al., 2021).  

Existe uma ampla variedade de alimentos probióticos produzidos e 
disponíveis no mercado, com destaque para os produtos lácteos, que são 
considerados boas matrizes para transportar esses microrganismos, além de 
possuírem potenciais propriedades funcionais (BRAUN et al., 2020; MARTINS et 
al., 2022). 

Entre os produtos lácteos, os queijos apresentam vantagens em veicular 
probióticos por protegerem esses microrganismos durante a fabricação, 
armazenamento e durante a passagem pelo trato gastrointestinal (TGI), por 
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possuírem pH próximo à neutralidade, capacidade de tamponamento e 
quantidade elevada de proteína e gordura em sua composição (MARTINS et al., 
2018b; BRAUN et al., 2020; MARTINS et al., 2022). 

A quantidade e intensidade de etapas de processamento, bem como as 
condições de armazenamento são fatores que afetam a utilização de probióticos 
nos alimentos. Assim, além dos processos tecnológicos, as características 
sensoriais desencadeadas pela ação do probiótico no alimento devem ser 
avaliadas para selecionar as estirpes probióticas que serão adicionadas 
(KHANEGHAH et al., 2019). 

Durante o processo de maturação em queijos ocorrem mudanças 
bioquímicas ocasionadas pelo metabolismo da lactose e citrato, bem como 
lipólise e proteólise que podem ocasionar um ambiente estressante para as 
culturas probióticas e influenciar nas atividades funcionais desses 
microrganismos. No entanto, um estudo que avaliou a resistência de 
Lacticaseibacillus rhamnosus H25 e Lacticaseibacillus paracasei N24 durante a 
produção e maturação do queijo Pecorino Siciliano mostrou que os probióticos 
persistiram viáveis por até 180 dias de maturação (PINO et al., 2017).  

A adição de probiótico em queijo Minas Padrão, classificado como 
maturado, é pouco estudada e não foram encontrados trabalhos na literatura 
internacional sobre o assunto. No entanto, um estudo que avaliou as 
características físico-químicas e sensoriais do queijo Minas Padrão produzido 
com diferentes culturas probióticas, constatou que o uso desses microrganismos 
é uma alternativa viável para o desenvolvimento do queijo (MARQUES et al., 
2011). 

Por outro lado, Rodrigues (2023), ao utilizar cultura starter juntamente 
com as estirpes probióticas Lactobacillus acidophilus L10 ou Lacticaseibacillus 
casei L26 ou Bifidobacterium lactis B94 durante a fabricação de queijo Minas 
Padrão, constatou que quando analisada a viabilidade das estirpes as contagens 
médias de L. acidophilus L10 ou de L. casei L26 nos queijos adicionados desses 
microrganismos ficaram acima de 7,99 log UFC/g, o que indica o potencial 
probiótico desses alimentos. Além disso, a contagem desses microrganismos foi 
mantida (p>0,05) ao longo do armazenamento entre 7,0 °C e 10,0 °C. Já a 
contagem de B. lactis B94 aumentou (p<0,05) ao longo do armazenamento, 
atingindo contagem mínima para o produto ser considerado potencialmente 
probiótico aos 40 dias. 
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No entanto, no mesmo estudo realizado por Rodrigues (2023), foi 
verificado que os microrganismos L. acidophilus L10, L. casei L26 e B. lactis B94 
quando veiculados em queijo Minas Padrão e submetidos à simulação do trato 
gastrointestinal (TGI) in vitro não apresentaram contagem suficiente na fase 
entérica II ao longo do armazenamento, para serem considerados probióticos 
(ANVISA, 2018). Assim, o queijo Minas Padrão não foi uma matriz capaz de 
proteger essas estirpes ao estresse gerado pela passagem ao TGI. Porém, as 
culturas L. acidophilus L10, L. casei L26 e B. lactis B94 são resistentes a ácidos, 
toleram os fatores de estresse encontrado no processamento dos alimentos e no 
TGI, são bem adaptadas aos queijos e sobrevivem em altas contagens nos 
diferentes queijos maturados (REALE; DI RENZO; COPPOLA, 2019), sendo 
necessários mais estudos a fim de verificar o comportamento desses probióticos 
no queijo Minas Padrão. 

Várias são as espécies que são estudadas na produção de queijos 
probióticos, dentre elas destacam-se L. acidophilus, L. casei e B. lactis 
(FERNANDES et al., 2022). L. acidophilus está presente naturalmente na 
microbiota intestinal e é comumente utilizado na fermentação de produtos 
lácteos. Os estudos indicam que L. acidophilus possuem boa adesão intestinal e 
atua na integridade da mucosa intestinal, melhora a absorção de eletrólitos, atua 
na regulação do sistema imunológico, possui atividade antibiótica e antiviral, 
além de ser estudado como um potencial inibidor de células de câncer de cólon 
(ZHANG et al., 2017; GUO et al., 2018; CHENG et al., 2022).  

L. casei, probiótico isolado da região da Mongólia na China, possui a 
propriedade de tolerar o estresse causado pelos ácidos e sais biliares, além de ter 
alta adesão celular in vitro. Atua também na modulação da microbiota intestinal, 
regulação da atividade dos macrófagos, possui efeito redutor no perfil de lipídios 
séricos, melhora a resposta imunológica, aumenta a capacidade antioxidante, 
atua na prevenção do diabetes tipo 2 e reduz o tempo dos sintomas de gripe 
faríngea nasal (HOR et al., 2018; BAI et al., 2020; KIM et al., 2022). 

Por outro lado, B. lactis são bactérias Gram-positivas, anaeróbias e são 
muito utilizadas na fabricação de alimentos por propiciar potenciais benefícios 
na promoção da saúde, como a redução de infecções do trato respiratório 
superior (MAGESWARY et al., 2022). Bactérias deste gênero, que podem ser 
veiculadas sozinhas ou combinadas com outras estirpes probióticas, têm a 
capacidade de absorver oligossacarídeos para o metabolismo fermentativo de 
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hexoses e pentoses, produzindo lactato, acetato, bem como ácidos graxos de 
cadeia curta e propionato no intestino, que são moléculas conhecidas por 
exercerem efeitos benéficos na saúde humana (FLORINDO et al., 2018; SOUZA 
et al., 2020) 

 
 

2.5. Ensaios in vitro e in vivo 
 
Os ensaios in vitro e in vivo são métodos utilizados para validação dos 

produtos probióticos. Nesse contexto, os estudos in vitro são utilizados na 
produção de queijos probióticos para auxiliar na avaliação nutricional, viabilidade 
das estirpes probióticas durante o processamento, maturação e 
armazenamento, bem como para verificar a viabilidade dos microrganismos por 
meio de simulação das condições gastrointestinais. A capacidade das estirpes 
probióticas de influenciar positivamente na vida útil e na segurança dos queijos 
também é avaliada por testes in vitro para verificar o potencial de inibir as 
bactérias deterioradoras e patogênicas (ROLIM et al., 2020).  

Já os estudos com experimentação animal, como os delineados com ratos, 
são úteis na avaliação preliminar dos efeitos das estirpes probióticas na saúde 
humana. Os testes in vivo fornecem embasamento científico em estudos que 
investigam o uso de probióticos no tratamento e prevenção das mais diversas 
patologias, sendo, por isso, considerados testes pré-clínicos. Dessa forma, têm 
como objetivo verificar as propriedades das potenciais estirpes probióticas e 
investigar os mecanismos de ação que desencadeiam efeitos benéficos à saúde 
(WGO, 2017). Contudo, esses estudos são limitados por não permitirem a 
conclusão fidedigna dos impactos na saúde promovida por esses 
microrganismos quando utilizados em seres humanos, o que confere a 
necessidade dos ensaios clínicos em humanos para afirmar qualquer alegação de 
produtos probióticos (TURKMEN et al., 2019). 

Durante os processos de produção dos queijos, as BAL hidrolisam a lactose 
na fermentação e produzem ácido láctico, outros ácidos orgânicos, vitaminas, 
GABA e CLA. Estudos in vitro mostram ainda que sequências específicas de 
peptídeos liberados pelo processo de fermentação podem ter propriedades 
biológicas importantes como efeitos antioxidante, antimicrobiano, anti-
inflamatório, atividade imunomoduladora e analgésica/opióide e inibição da 
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enzima de conversão da angiotensina e atividade antiproliferativa (SANTIAGO-
LÓPEZ et al., 2018; NOVAK et al., 2022). 

O GABA é caracterizado por ter efeitos fisiológicos importantes, capaz de 
induzir hipotensão em animais e recebe destaque devido a seus efeitos anti-
hipertensivos. Ademais, a concentração de GABA presente em queijos aumenta 
no decorrer da maturação e o consumo regular desse produto pode ter 
implicações fisiológicas importantes para o controle da hipertensão (DIANA et 
al., 2014, CATELLONE et al., 2021). Outro benefício potencial associado ao GABA 
é a prevenção de diabetes (SANTIAGO-LÓPEZ et al., 2018). 

Um estudo realizado por Santos et al. (2019), que avaliou os peptídeos 
obtidos dos queijos Coalho bovino, Muçarela e Gorgonzola, encontrou atividade 
antioxidante superior a 80% para estas moléculas. A ação dos compostos 
antioxidantes pode ocorrer tanto nos seres vivos quanto nos alimentos, sendo 
esses eficientes na inibição da oxidação lipídica e na proteção da ação dos 
radicais livres.  

Os estudos in vivo com queijos probióticos reforçam as potenciais 
propriedades antioxidantes nesses alimentos. De acordo com Rodrigues et al. 
(2018), o consumo de queijo de cabra com L. rhamnosus EM1107 reduziu as 
lesões causadas por colite ulcerosa em ratos, com melhora geral na imunidade e 
redução da inflamação e estresse oxidativo. 

Dessa forma, o desenvolvimento de queijo Minas Padrão probiótico 
deverá passar por avaliação in vitro em modelos laboratoriais que simule as 
condições intestinais para avaliar suas potenciais propriedades funcionais e 
nortear as etapas subsequentes essenciais para comprovação da efetividade do 
produto em estudos in vivo e ensaios clínicos. 
 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O queijo Minas Padrão é de origem brasileira, possui tecnologia de 

fabricação simples e vem conquistando o mercado nos últimos anos, por ser um 
produto de grande aceitação em todo o território nacional. Este queijo 
caracteriza-se por ser maturado por no mínimo 20 dias e por ser consumido até 
por volta de 40 dias a partir da data de fabricação.  
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O processo de maturação é caracterizado por reações bioquímicas que são 
responsáveis pelo sabor, aroma e textura dos queijos, além da produção de 
compostos provenientes dessas reações que podem trazer benefícios potenciais 
à saúde dos consumidores.  

O uso de probióticos em alimentos vem sendo estudado na busca de 
saúde e bem-estar. Nesse contexto, à adição de probióticos em queijo Minas 
Padrão é promissora, uma vez que os queijos têm sido cada vez mais estudados 
como matrizes potenciais na veiculação de microrganismos probióticos e por 
originarem alimentos inovadores no contexto de funcionalidade. 

Assim, a inovação do desenvolvimento de um queijo maturado adicionado 
de probiótico é promissora do ponto de vista nutricional, uma vez que envolve 
os processos bioquímicos que acontecem tanto pelas bactérias lácticas, quanto 
pelas bactérias probióticas presentes no alimento. Essas reações produzem 
compostos como ácidos graxos de cadeias curta, peptídeos bioativos, 
compostos voláteis, dentre outras substâncias com potencial de exercerem 
efeitos protetores e atuar na prevenção de doenças crônicas como câncer, 
hipertensão, diabetes tipo 2, dislipidemias, doenças cardiovasculares, entre 
outras de origem crônica. 

Entretanto, há carência de estudos relacionados ao uso de probióticos no 
queijo Minas Padrão, o que justifica o desenvolvimento de estudos de viabilidade 
do uso de diferentes estirpes neste queijo, por meio da realização da 
caracterização físico-química, física, microbiológica, funcional, sensorial, de 
viabilidade dos probióticos, além de ensaios in vitro, in vivo e clínicos envolvendo 
o queijo Minas Padrão adicionado destes microrganismos.. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Atualmente é evidente a necessidade de reduzir, reutilizar e reciclar ao 
máximo os resíduos gerados no processamento de vegetais. A avaliação da 
utilização dos mesmos está chamando a atenção das comunidades científicas e 
industriais na tentativa de transformar o que seria descartado em novos 
produtos. Subprodutos como sementes, caroços, talos, bagaços e cascas podem 
ser interessantes alternativas, como novos ingredientes alimentícios.  

A indústria cervejeira é uma das principais produtoras de resíduos, devido 
à alta produção de cerveja por ano, o que gera números expressivos de bagaço 
de malte e de levedura residual. A disponibilidade da matéria-prima e o consumo 
sempre crescente viabilizam a produção da bebida durante todo o ano. Os 
resíduos provenientes das cervejarias possuem alto teor de proteínas e fibras, 
podendo assim ter grandes oportunidades na produção de alimentos 
direcionados à dieta humana.  

O bagaço de malte pode ser reaproveitado de diversas formas. Sua 
transformação em farinha possui uma versatilidade muito ampla, com apelo 
nutricional e funcional. A união de farinha de bagaço de malte e derivados lácteos 
possibilitaria a criação de um novo produto rico em nutrientes, tornando-se uma 
interessante alternativa para as cervejarias reutilizarem seus resíduos.  

   No ano de 2014, os iogurtes gregos responderam por 4,3% do 
volume de iogurtes comercializados no Brasil, atingindo 11% do volume de venda 
da categoria iogurte (COSTA et al., 2019). Portanto, iogurte grego adicionado de 
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farinha de bagaço de malte pode atender às expectativas dos consumidores que 
estão buscando produtos que ofereçam funcionalidade e nutrição ao mesmo 
tempo.  
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA  
2.1. Setor cervejeiro 

 
Conforme Martins, Pandolfi e Coimbra (2018), a cerveja pode ser 

considera como a mais antiga das bebidas consumidas pelo homem, sendo que 
a utilização de bebidas fermentadas se iniciou há 30 mil anos atrás, e a produção 
de cerveja por volta de 8.000 A.C. Os autores mencionam ainda que a atividade 
industrial envolvendo cerveja iniciou-se por iniciativa de imigrantes europeus. 

Limberger e Tulla (2017), evidenciaram diferenças setoriais entre países 
levando em consideração a quantidade produzida, o tamanho dos mercados 
consumidores internos e a dinâmica relacionada ao comércio internacional. 

De acordo com o Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja (SINDICERV, 
2022), as vendas de cervejas cresceram 7,7% no ano de 2021 em relação ao ano 
de 2020. Apesar de ter sido um ano desafiador para o setor, com cancelamentos 
de eventos e restrições de horários de funcionamento dos bares, o consumo da 
bebida se manteve em alta em 2021, trazendo os números de consumo a 14,3 
milhões de litros de cerveja anualmente (Figura 1). 
 

Figura 1 - Vendas de cerveja em bilhões de litros por ano. 

 

Fonte: SINDICERV (2022). 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

13,8

13,28

12,6
12,38

12,2

12,63

13,31

14,3

em bilhões de litros



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 76 

Para atender o consumo em grandes escalas do produto, a tendência é que 
as indústrias aumentem sua produção com consequente aumento da geração de 
resíduos (SINDICERV, 2022). 

Apesar de não trazer dados atualizados quanto ao consumo de cerveja em 
2022, o Anuário da Cerveja (MAPA, 2023) demonstra que o total de registro de 
novos estabelecimentos produtores da bebida apresenta alta constante, apesar 
de reduzido percentual de crescimento ao longo dos últimos anos (Figura 2). 
 

Figura 2 - Total de estabelecimentos registrados. 

 
Fonte: MAPA (2023, p. 9). 

 
Em relação aos dados da balança comercial do mercado cervejeiro, em 

relação ao ano de 2022 (MAPA, 2023) evidenciou-se a importância do setor para 
o país, visto que se mantém superavitária, gerando divisas para a economia 
(Figura 3). 
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Figura 3 - Balança comercial brasileira no mercado de cerveja. 

 
Fonte: MAPA (2023, p. 26). 

 
 
2.2 Resíduos das indústrias cervejeiras 

 
O Brasil se encontra entre os 10 países que possuem mais desperdício de 

alimentos no mundo, e esta situação que interfere diretamente na economia e 
agravamento dos problemas sociais. Dentro deste contexto, a utilização de 
subprodutos como cascas de frutas, bagaços, sementes e outros resíduos geram 
evidências positivas nas indústrias alimentícias e na comunidade científica. O 
país atinge milhões de toneladas por ano de resíduos alimentícios aproveitáveis 
desperdiçados. Porém, o aproveitamento desses subprodutos agrega valores 
econômicos e nutricionais nos novos produtos desenvolvidos, já que a maioria 
dos nutrientes, fibras e compostos bioativos normalmente estão localizados nos 
resíduos dos vegetais. Este fato oportuniza as empresas a desenvolverem 
produtos com apelo sustentável (SALGADO et al., 2022).  

Durante a produção da cerveja são gerados três resíduos: bagaço de 
malte (BM), o trub e a levedura. O BM é o resultado da extração dos compostos 
solúveis (85% dos sólidos) (CHIMINI et al., 2020) e de acordo Kuiavski et al. 
(2020), este provém do processo de obtenção do mosto, pela fervura do malte 
moído e dos adjuntos após a filtração. O trub são as proteínas coaguladas 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 78 

‘quentes’ e as leveduras compõem a massa de microrganismos fermentadores 
(CHIMINI et al., 2020).  

O mercado cervejeiro possui 96% das cervejarias com projetos de 
preservação do meio ambiente associadas a Associação Brasileira da Indústria da 
Cerveja (CERVBRASIL). O número destas empresas tem aumentado, sendo um 
setor pioneiro na área.  O seguimento possui uma meta de “mais limpa” em seus 
processos de fabricação, por meio de trabalho desenvolvido há mais de uma 
década pelos maiores fabricantes. As maiores indústrias de cerveja já registraram 
98% de reciclagem dos resíduos gerados, deixando de ser um problema 
ambiental para ser uma fonte de renda. A reutilização dos resíduos diminui cerca 
de 2% o volume de perda de subprodutos, ação esta que contribui com a redução 
de consumo de água e energia utilizada em tratamento de efluentes. A 
composição da cerveja é abundantemente água (95%), com isso o setor investe 
em formas contínuas de redução de recursos hídricos no processo de fabricação, 
formas de reaproveitamento e devolução da mesma para a natureza 
(CERVBRASIL, 2022). Silva, Furtado e Silveira (2018), afirmam ter muitas formas 
de estar contribuindo, com as industrias cervejeiras que adotaram a produção 
mais limpa, como: utilização de válvulas automáticas, reaproveitamento de água 
do setor produtivo, para lavagens de pátios e equipamentos que não entram em 
contato com a cerveja, controle térmico dos processos, recuperação de 
excedente de vapor, recirculação de água nos processos de envase, utilização de 
água da chuva, além de tratamento dos efluentes gerados. 
 
 
2.3. Bagaço de malte 

 
A cevada é um cereal que pode ser cultivado sob diferentes condições 

ambientais. Estima-se que aproximadamente 6% dos grãos são utilizados para o 
consumo humano, 21% são destinados a indústria de malte, cerveja e destilação 
e a maior parte 70% direcionada para alimentação animal. No Brasil, a cevada 
está sendo utilizada na industrialização de cerveja e destilados e na forma de 
farinha ou flocos nas indústrias de panificação, produção de medicamentos, 
criação de novos produtos, entre outros (NORNBERG, 2022).  

O bagaço de malte é um resíduo gerado em altas quantidades nas 
indústrias cervejeiras, e possui baixo custo e propriedades benéficas ao 
organismo. Suas características funcionais auxiliam na redução do colesterol, 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 79 

aceleram o trânsito intestinal e atuam como antioxidantes, sendo um potencial 
para exploração industrial (HERMANN; SOUZA, 2021). 

As indústrias cervejeiras estão entre as maiores produtoras de resíduos, 
devido à alta quantidade de bagaço de malte e de levedura produzidas 
anualmente (RECH; ZORZAN, 2017). 

 
 

2.3.1. Alimentos Funcionais 
 
A legislação brasileira, define alimentos “funcionais” como aqueles que 

possuem propriedades funcionais ou de saúde, além de funções nutricionais 
básicas, quando se tratar de nutriente, produzir efeitos metabólicos e/ ou 
fisiológicos e/ou efeitos benéficos à saúde, devendo ser seguro para consumo 
sem supervisão médica (BRASIL, 1999). Entretanto, o termo “alimentos 
funcionais” não é reconhecido pela legislação brasileira, pois a informação é 
considerada um termo indexador, apenas a expressão “alegações de propriedade 
funcional e de saúde” em alimentos é legalizada. Somente o Japão, reconhece o 
termo “alimentos funcionais” em sua legislação. Todavia, as alegações de 
propriedade funcional e de saúde são permitidas em caráter opcional para os 
produtos, desde que sigam as legislações vigentes e especificas (ANASTÁCIO; 
SOUZA, 2023). 

Alvim, 2022 relata que o bagaço de malte é muito rico em proteínas e 
açucares, o que é oportuno para desenvolvimento de novos produtos pelas 
indústrias, bem como o malte da cevada que contém elevados teores de 
antioxidantes. O mesmo autor, ainda afirma que o bagaço de malte, atua na 
prevenção de doenças como: prisão de ventre, colesterol alto e colite ulcerativa. 
Já, as proteínas hidrolisadas do Bagaço de malte, são utilizadas como 
ingredientes dietético funcional, colaborando no controle de diabetes e 
hipertensão. De forma conseguinte, Ferreira et al. (2020) relataram também, que 
em termos de nutrição, a farinha de bagaço de malte possui potencial funcional 
e nutricional agregado como ingrediente em produtos alimentícios. Além disso, 
a mesma, quando adicionada a formulações de produtos, pode ser usada para 
modificar viscosidade, textura e estabilizar gorduras e emulsões. A cada dia a 
população se preocupa mais com o consumo de alimentos saudáveis e com isso 
vem incluindo na sua alimentação produtos enriquecidos de fibras. 
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2.4. Iogurte grego 
 
Segundo a Instrução Normativa/MAPA nº. 46, de 23 de outubro de 2007, 

o iogurte é definido como um produto obtido por meio da fermentação do leite 
pasteurizado ou esterilizado com adição de cultivos protosimbióticos 
Lactobacillus delbrueckii ssp. bulgaricus e Streptococcus salivarius ssp. 
thermophilus, podendo ser adicionado de outros ingredientes, como bactérias 
lácteas, frutas, aromatizantes e fibras, as quais conferem funcionalidade e 
características finais nos produtos (BRASIL, 2007).  

As indústrias estão vivendo uma constante mudança para acompanhar 
as exigências dos consumidores por produtos mais saudáveis, funcionais e com 
elevado valor nutricional. Santos (2022) utilizou farinha de gergelim, farinha de 
linhaça, dentre outros, no enriquecimento de iogurtes e leite fermentados.  

O iogurte tem se mostrado resiliente no mercado, conquistando assim, 
um lugar na cesta de alimentos dos brasileiros. O volume do derivado lácteo teve 
queda de aproximadamente 4% entre outubro de 2019 e setembro de 2020. Em 
contrapartida, durante o período de outubro de 2020 e setembro de 2021 o 
consumo de iogurte teve uma alta de 1,3% em volume e 13% em valor total dos 
12 meses anteriores, conforme mostra a Figura 4 (MILKPOINT, 2022). 
 

Figura 4 - Evolução do Mercado de Iogurte no Brasil. 
 

  

Fonte: Adaptado de Milkpoint (2022). 
 

O mercado nacional de iogurtes nos últimos anos tem crescido, sendo 
ofertados diferentes marcas e texturas. O iogurte grego é um produto bem 
aceito pelos consumidores devido sua textura firme, consistência e sabor 
bastante apreciado (SILVA, 2020).  
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O iogurte grego possui origem do Oriente Médio, sendo difundido 
mundialmente por seus benefícios nutricionais (BENATTI; RAMALHO; MOREIRA, 
2018). Além de deter uma ótima aceitação e alto valor comercial, suas 
características de processo de fabricação de dessoragem, pouca umidade e 
maior concentração de proteínas e gorduras, conferem ao produto final mais 
firmeza e viscosidade em relação aos iogurtes encontrados nas gôndolas de 
mercado (BEZERRA et al., 2019).  

O aroma, textura e sabor do iogurte são características benéficas para a 
associação de ingredientes não lácteos, como polpas ou pedaços de frutas. A 
adição de frutas ao iogurte contribui de forma significativa para a imagem de 
produto saudável, inovação sensorial e fontes vitaminas, minerais e fibras, além 
de algumas frutas possuírem ação antioxidante em sua composição (SANTOS et 
al., 2022) 

 
 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A transformação do bagaço de malte em farinha é uma ótima opção para 

diminuir os resíduos das indústrias cervejeiras descartados no meio ambiente. 
Considerando que é composta por um elevado teor de proteínas e fibras, além 
de possuir baixo custo e propriedades benéficas ao organismo, a produção de 
alimentos voltados para a dieta humana torna-se aliada na busca por uma 
produção sustentável utilizando este subproduto. 

As formulações que possuem adição de farinha de bagaço de malte, 
trazem para o mercado produtos que suprem as novas necessidades de 
sustentabilidade e saudabilidade imposta pelos consumidores atualmente. 
Devido a este fator o desenvolvimento de produtos lácteos, através da junção 
com a farinha de bagaço de malte se torna viável. 

Os iogurtes são alimentos que possuem enorme versatilidade, 
possibilitando assim o desenvolvimento de novos produtos ricos em nutrientes. 
A união de farinha de bagaço de malte e iogurtes pode ser uma alternativa para 
as cervejarias reutilizarem seus resíduos, agregando valor ao produto final. A 
bebida fermentada, quando acrescentada de diferentes fontes de farinhas de 
origem vegetal, pode conter uma alegação de propriedade funcional, de acordo 
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com seu alto valor de fibras que estão presentes nestas farinhas, bem como a 
melhoria nas suas características nutricionais. 
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Capítulo 6 
 

AVALIAÇÃO E PROPOSTA DE ADEQUAÇÃO DE 
COMÉRCIOS VAREJISTAS DE CARNES DO MUNICÍPIO 
DE RIO POMBA-MG À RESOLUÇÃO SES/MG Nº 
7.123/2020 

 
Diego Faria Martins 

Augusto Aloísio Benevenuto Júnior 
Wellingta Cristina Almeida do Nascimento 

Maurício Henriques Louzada Silva 
Aurélia Dornelas de Oliveira Martins  

 
 

1.INTRODUÇÃO 
 
Em grande parte dos lares brasileiros há a ingestão diária de carnes bovina, 

suína e de aves, além de outras menos difundidas. A extensão territorial do país 
e as recompensas econômicas fazem da atividade de produção de animais uma 
grande facilitadora da oferta e consequente popularização do acesso ao 
alimento.  

Com a produção nacional pujante e escoamento logístico capilarizado, o 
comércio varejista de cárneos possui papel fundamental em seu consumo. No 
mercado cárneo de varejo há extrema competitividade e concorrência, 
envolvendo açougues, casas de carnes, supermercados, redes de compras e etc., 
que têm como tarefa a disputa da preferência de consumidores cada vez mais 
exigentes.  

Os diversos tipos de cárneos e as condições em que são produzidos, 
transportados, armazenados e/ou preparados podem incorrer em riscos 
sanitários aos consumidores. Alimentos contaminados contêm microrganismos 
patogênicos, às vezes em quantidades que culminam em intoxicações e 
infecções, situações bastante indesejáveis, tanto para 
produtores/comercializadores quanto para consumidores.  

Dentre os principais agentes contaminantes, pode-se destacar coliformes 
totais, coliformes termotolerantes, Escherichia coli, bactérias aeróbias mesófilas, 
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fungos filamentosos, Campylobacter sp., Salmonella sp., Staphylococcus sp., 
Bacillus cereus, Clostridium sp., bolores e leveduras, Listeria monocytogenes, etc.  

Compondo um dos campos de ação do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
englobando diversas ações, a Vigilância Sanitária atua na prevenção de riscos e 
danos, além da promoção e proteção da saúde da população. Dentre os principais 
segmentos regulados encontra-se o de manipulação e comercialização de 
alimentos.  

A fim de assegurar a defesa do interesse público no que tange à segurança 
dos alimentos, os serviços de Vigilância Sanitária utilizam de instrumentos legais 
e técnicos para embasar suas intervenções. Em relação ao comércio varejista de 
carnes, no Estado de Minas Gerais, há um Regulamento Técnico específico para 
a atividade econômica, instituído pela Resolução SES/MG nº 7.123/2020 (MINAS 
GERAIS, 2020). 
 
 
2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
2.1. Carnes e produtos cárneos 

 
Carnes são massas musculares e demais tecidos que as acompanham, 

incluída ou não a base óssea correspondente, procedentes das diferentes 
espécies animais, julgadas aptas para o consumo humano pela inspeção dos 
órgãos oficiais da agricultura (MINAS GERAIS, 2020). Já os produtos cárneos, que 
contam com uma variedade de sabores, formas e texturas, são as carnes cujas 
características foram alteradas por um ou mais processos, como moagem, 
floculação ou emulsão, adição de temperos, adição de agentes da cura ou 
tratamento térmico, fazendo parte não só os enchidos, mas também toda a gama 
de curados (COSTA, 2014; CONCEIÇÃO e GONÇALVES, 2009).  

A transformação artesanal de carnes, por sua vez, consiste no processo de 
preparação, transformação e adição de condimentos e especiarias em carnes in 
natura resfriadas com atenção direta e específica dos responsáveis pela 
manipulação, ficando permitido o uso de corantes naturais, cuja utilização seja 
autorizada em Regulamentos Técnicos específicos. O produto poderá ser carne 
preparada, transformada e/ou temperada (MINAS GERAIS, 2020) e vários 
aspectos influenciam na qualidade desses produtos.  
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Dentre os principais aspectos a serem observados na atribuição de 
qualidade e aceitação global a cárneos estão o estabelecimento comercial 
fornecedor (higiene do local, estado dos balcões frigoríficos, comportamento de 
colaboradores, etc.), o estado dos produtos (condições de apresentação, 
temperatura, características sensoriais, nutricionais, visuais, gustativas e 
informações constantes da rotulagem) (CONCEIÇÃO e GONÇALVES, 2009; 
MIOTTO et al., 2012; CALDARA et al., 2012).  

Conforme Conceição e Gonçalves (2009), as carnes e os produtos cárneos 
possuem em sua composição agentes que facilitam sua deterioração, sendo os 
cuidados higiênicos, desde a produção até o consumo, de suma importância para 
garantir sua qualidade. Os autores corroboram ainda que o processo de 
deterioração (ou decomposição) é a divisão da matéria orgânica, sobretudo de 
natureza proteica, pela ação de bactérias que desagregam a carne em diversas 
substâncias químicas, produzindo cheiro pútrido 
 

 
2.2. Comércio varejista de carnes 
 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) realiza, 
trimestralmente, a pesquisa do abate de animais, que contempla dados sobre a 
quantidade de animais abatidos no país e o peso total de suas carcaças, tendo 
como referência as empresas de abate sob inspeção sanitária federal, estadual 
ou municipal. Em 2018, a produção nacional de carne bovina totalizou cerca de 
7,8 bilhões de kg, enquanto as suínas e de aves, respectivamente, atingiram um 
montante de 3,9 e 13,4 bilhões de kg (IBGE, 2019).   

De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 
o Brasil figura entre os produtores de carne bovina mais importantes do mundo, 
tendo elevada competitividade e chegando a mais de cento e cinquenta países. 
A carne suína nacional, por sua vez, possui cadeia produtiva organizada e voltada 
para a qualidade. Já a de aves, aparece como a mais forte no mercado interno, 
compondo a mesa da maioria dos brasileiros (EMBRAPA, 2017).  

A atividade econômica de comércio varejista de carnes é conceitualmente 
definida como a atividade de exposição à venda de carnes e produtos cárneos 
realizada em açougues, casas de carnes e outros estabelecimentos que realizam 
o armazenamento, beneficiamento, fracionamento, desossa, manipulação, 
transformação artesanal, e/ou venda de carne de animais de abate, sendo 
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proibida a esses estabelecimentos qualquer atividade industrial ou o abate de 
animais (MINAS GERAIS, 2020).  

De acordo com Travassos e Coelho (2017), houve significativa modificação 
na demanda por cárneos pelas famílias brasileiras nos últimos anos, tendo-se 
elevado a participação de cortes processados. O varejo da carne permeia um 
ambiente de competitividade acirrado, concorrendo com supermercados e redes 
de compras, obtendo como vantagem de destaque o atendimento às 
necessidades dos clientes ao oferecer produtos diferenciados e especialmente 
demandados (LIMA; DOS ANJOS, 2017).   

Barcellos e Callegaro (2002) explicitam que o sucesso no mercado cárneo 
de varejo, extremamente competitivo, envolve a capacidade de entender as 
necessidades do consumidor e fornecer respostas rápidas convincentes, com 
predisposição e propensão a mudanças necessárias para adaptação ao 
ambiente, sejam elas de caráter econômico, legal ou de qualquer outra natureza.   

Como ocorre com os demais alimentos, a manipulação e comercialização 
de cárneos pode acarretar em riscos sanitários aos consumidores de diversas 
maneiras e envolvendo inúmeros patógenos. Pesquisas nacionais e 
internacionais esmiúçam e evidenciam tais perigos, bem como as causas e 
consequências para a saúde humana (SHINOHARA et al., 2008; BARROS; 
VIOLANTE, 2014; SOUZA et al., 2014; NISAR et al., 2018; JAJA et al., 2019; LI et al., 
2019; SILVEIRA et al., 2019; LIU et al., 2020).   

Andrade (2008) dispõe que alimentos contaminados possuem bactérias 
patogênicas indesejáveis, eventualmente em quantidades que podem acarretar 
intoxicações e infecções de proporções circunstanciais, a depender do tipo de 
microorganismo. Enquanto infecções são relacionadas ao consumo de alimentos 
que contenham um número elevado de células viáveis com capacidade de 
multiplicar-se no organismo do hospedeiro, as intoxicações envolvem a ingestão 
da toxina pré-formada no alimento. 

 
 

2.3. Doenças transmitidas por alimentos cárneos 
 

Barros e Violante (2014) diagnosticaram microbiologicamente as 
condições higiênico-sanitárias da carne bovina “in natura” comercializada em 
feiras livres de 09 municípios do recôncavo baiano, coletando três amostras de 
200g em quatro barracas de cada município, totalizando 108 amostras. 
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Detectaram coliformes totais (com valor médio de 9,42.105 UFC/g) e Escherichia 
coli (com valor médio de 6,46.104 UFC/g) em todas as amostras analisadas. O 
valor médio das contagens de bactérias aeróbias mesófilas encontradas foi 
7,28.105 UFC/g e, para fungos filamentosos, 3,81.106 UFC/g. Demonstrando a 
elevada contaminação com potencial gerador de toxi-infecções alimentares, os 
autores concluíram que a comercialização dos alimentos perecíveis nas feiras 
livres objetos do estudo é inadequadamente permitida.   

Acerca de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs), Silveira et al. 
(2019) mencionam que alguns grupos de microrganismos causadores podem 
estar associados aos cuidados higiênico-sanitários e incorporados nos Produtos 
de Origem Animal (POA). Os citados pesquisadores coletaram e analisaram, 
quanto aos critérios microbiológicos estabelecidos pela ANVISA, 5 amostras de 
todos os lotes mensais de leite UHT, bebida láctea e filés de frango recebidos pela 
Secretaria de Educação de Pelotas - Rio Grande do Sul e encaminhados para 
alimentação escolar infantil, em um período de onze meses, totalizando 55 
amostras. Nos produtos de frango, ainda, foram realizadas pesquisas da presença 
de Campylobacter sp. e Salmonella sp. Além das análises, aplicaram uma lista de 
verificação visando avaliar as condições de armazenamento dos alimentos. 
Como resultado, observaram que todos os alimentos atendiam às exigências da 
ANVISA, embora Salmonella sp. tenha sido detectada em 7,3% (4/55) amostras 
de carne de frango. Além disso, as condições de armazenamento às quais os 
alimentos eram submetidos apresentaram 72,4% de não conformidades, sendo 
consideradas ruins. Finalizaram concluindo que a ingestão de Salmonella sp. 
pode incorrer em risco à saúde das crianças.  

Salmonella sp., objeto de estudo de Shinohara et al. (2008) e por eles 
caracterizado como um dos principais agentes em surtos de origem alimentar 
em países desenvolvidos, tem como principais responsáveis por sua 
disseminação os cárneos bovinos e de aves.  

O consumo de carne contaminada é apontado por Jaja et al. (2019) como 
um risco elevado à saúde pública, visto que, em seu estudo, ao isolarem 
Salmonella enterica da carne de ovinos (cordeiro, carneiro, ovelha) e suínos, 
observaram alta prevalência de isolados multirresistentes (MDR) e 
determinantes de resistência.  

Li et al. (2019) investigaram carnes de aves em mercados de varejo da 
China quanto à existência de relação entre indicadores higiênicos e 
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contaminação por Salmonella sp. Coletaram, de junho a dezembro de 2016, 
2331 amostras em diferentes pontos de venda de vinte províncias, examinadas 
com respeito à contagem aeróbica em placas, Escherichia coli e Salmonella sp. 
Também foram realizados testes de sorotipagem e susceptibilidade 
antimicrobiana a Salmonella sp. Computaram E. coli e mesófilos aeróbios em 
45,80% (1091/2331) das amostras. Salmonella sp. foi positiva em 369 (15,83%) 
amostras. Verificaram que as contagens aeróbicas de placas e E. coli foram 
significativamente maiores ao comparadas com as contaminadas com 
Salmonella sp. Nos isolados de Salmonella sp., identificaram setenta e três 
sorotipos, tendo nove como principais, Enteritidis (25,20%), Corvallis (8,40%), 
Typhimurium (8,13%), Kentucky (7,86%), Indiana (4,61%), Dabou (4,61%), Agona 
(4,34%), Rissen (3,79%) e Thompson (2,98%), representando 69,92% do total. 
Trezentos isolados (81,3%) eram resistentes a pelo menos um antibiótico, e 
cento e dezenove (32,25%) resistentes a múltiplas drogas. Os autores 
consumaram que devem ser implementadas boas práticas em toda a cadeia 
produtiva do alimento, até o comércio varejista, a fim de atingir o controle de 
Salmonella sp.  

Souza et al. (2014) apreciaram a qualidade higiênico-sanitária de linguiças 
frescais produzidas de abril a setembro de 2009, de maneira artesanal e 
inspecionadas por Serviços de Inspeção Federal e Estadual, em Cascavel e Toledo 
- Paraná. Realizaram análise da prevalência de sorovares de Salmonella sp., 
quantificação de coliformes termotolerantes, contagem de Staphylococcus spp., 
bactérias mesófilas aeróbias estritas e facultativas viáveis, pesquisas de 
Campylobacter spp., Bacillus cereus, Clostridium sulfito-redutores e bolores e 
leveduras. Obtiveram como resultado a indicação de que 55% (22/40) das 
amostras analisadas, artesanais e inspecionadas, não atenderam aos padrões 
estabelecidos pela ANVISA em ao menos um dos grupos de patogênicos 
quantificados. Apontaram, com base em seus resultados, que o consumo das 
linguiças tipo frescal comercializadas no oeste do Paraná pode acarretar em 
riscos sanitários.  

Revelando um potencial problema de saúde pública em produtos cárneos 
a granel (prontos para consumo) em diversas localidades do território chinês, em 
razão da presença de patógenos, Yang et al. (2018) constataram que 29,68% das 
amostras analisadas (1.017/3.427) apresentaram contagens de mesófilos 
aeróbios acima de 105 UFC/g. Além disso, evidenciaram que 33,17% foram 
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contaminadas por coliformes com contagens superiores a 102 UFC/g. A 
prevalência de Listeria monocytogenes e Salmonella spp. foi de, 
respectivamente, 2,18% e 0,75%. E, por fim, Staphylococcus aureus foi 
encontrado em 1,14% das amostras com contagens superiores a 102 UFC/g.  

Em Lahore, na República Islâmica do Paquistão, Nisar et al. (2018) 
realizaram um estudo entre setembro de 2014 e janeiro de 2015 para estimar a 
prevalência de espécies de Campylobacter spp. na carne comercial. Foram 
coletadas 200 amostras de carne bovina, ovina e de frango (totalizando 600) em 
comércios varejistas por meio de amostragem de conveniência. O 
microrganismo estava presente nos três tipos de carne, estando em maior 
quantidade nas carnes de frango (29%), acompanhada por carne de carneiro 
(18%) e carne bovina (15,5%), isolados de 125 amostras (20,8%). Campylobacter 
jejuni foi mais comum (74,4%) do que E. coli (25,6%). Os cientistas concluem que 
espécies de Campylobacter spp. estão circulando em vários tipos de carne em 
Lahore, o que configura uma ameaça real à saúde pública.  

Sabendo que os produtos à base de carne são uma das principais fontes 
de contaminação por Listeria monocytogenes, Liu et al. (2020) estimaram a 
prevalência dos microrganismos em uma variedade de produtos cárneos de 24 
regiões chinesas, utilizando meta-análise de dados da literatura e uma 
abordagem de análise de sensibilidade. Revisando 112 trabalhos disponíveis em 
cinco banco de dados, publicados no período de 1 de janeiro de 2007 a 31 de 
dezembro de 2017, e estimando a prevalência combinada de L. monocytogenes 
pelo modelo de efeitos aleatórios, os autores apontaram um quantitativo de 
8,5% em carnes cruas e 3,2% em carnes prontas para o consumo. A prevalência 
teve variação de alta a baixa por região entre as carnes cruas, incluindo carnes 
pré-fabricadas (12,6%), carne de porco fresca (11,4%), carne bovina fresca (9,1%), 
aves domésticas (7,2%), carnes cruas congeladas (7,2%) e carne de carneiro 
fresca (5,4%), demonstrando maior nível de prevalência nos alimentos das 
regiões provinciais do centro e nordeste da China. Entre os fatores que 
influenciam o nível de prevalência do patógeno, os pesquisadores destacaram 
período e localização como os críticos. Em ato conclusivo, sugeriram a melhor 
compreensão das diferenças por região geográfica e entre as fontes de 
produção, de maneira a permitir às autoridades, à indústria e demais partes 
interessadas o desenvolvimento de atos de intervenção com intuito de controlar 
a ocorrência de Listeria sp. 
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2.4. Segurança dos alimentos 
 
Um alimento seguro é aquele que não contém nenhum contaminante que 

possa lesar a saúde do consumidor quando ingerido (SOARES, 2011). Para Vieira, 
Buainain e Spers (2010), a atenção à segurança dos alimentos deve ser comum a 
todos, tendo em vista as possíveis consequências danosas à saúde a que os 
consumidores estão expostos.   

Já a expressão segurança alimentar é entendida por Ortega e Borges 
(2012) como sendo a garantia de que o consumidor tenha condições de adquirir 
alimentos com atributos nutricionais e sanitários adequados às suas 
necessidades, sendo livres de contaminação (química, física ou biológica). De 
acordo com Viegas (2010), o conceito vai além da disponibilidade e do acesso, 
envolvendo atributos como qualidade e sanidade dos alimentos, bem como 
respeito aos hábitos e culturas alimentares, tratando da manutenção da 
capacidade futura de produção, distribuição e consumo.  

Conforme Monego et al. (2010), a ausência de infraestrutura é um fator 
associado à insegurança alimentar. Soares, Almeida e Nunes (2016) acreditam 
que a formação contínua dos manipuladores de alimentos se constitui em uma 
das principais estratégias para a garantia da manutenção da produção segura.  

 
 

  2.4.1. Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
 
A Portaria SVS/MS n°. 326/1997 define Boas Práticas como sendo os 

procedimentos necessários para garantir a qualidade dos alimentos (BRASIL, 
1997). Pereira, Batista da Silva e Vieira (2016) classificam BPF como um conjunto 
de medidas adotadas por produtores de alimentos com o objetivo de garantir 
qualidade sanitária e conformidade dos produtos aos regulamentos técnicos.   

Para Batistela e Argandoña (2016), o conhecimento das Boas Práticas de 
Fabricação de alimentos é essencial para a produção e a manipulação de 
produtos alimentícios. Ferreira et al. (2011) corroboram explicitando que para a 
implementação eficaz das BPFs há necessidade da adequação das condições de 
edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios, além da correção dos 
outros itens não conformes, assim como do comprometimento dos responsáveis 
e colaboradores dos estabelecimentos. 
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  2.4.2. Procedimento Operacional Padronizado (POP) 

 
Acerca do conceito de Procedimento Operacional Padronizado - POP, a 

Resolução RDC/ANVISA n°. 275/2002 dispõe ser o procedimento escrito de 
forma objetiva que estabelece instruções sequenciais para a realização de 
operações rotineiras e específicas na produção, armazenamento e transporte de 
alimentos (BRASIL, 2002). Conforme Rocha Silva et al. (2014), os POPs devem 
descrever clara e objetivamente as tarefas rotineiras e específicas das unidades, 
a fim de contribuir com a garantia da segurança das refeições e da promoção das 
Boas Práticas. Para Freitas da Silva et al. (2017), os documentos se constituem 
em uma ferramenta que padroniza uma atividade e contêm condutas 
operacionais a serem realizadas pelos manipuladores de alimentos.  

Nunes, Aranha e Vulcano (2014) implantaram POPs de higienização e 
desinfecção de equipamentos e utensílios em uma unidade de alimentação e 
nutrição hospitalar, concluindo que a realização dos treinamentos com os 
manipuladores possibilitou-lhes conhecer princípios teóricos e práticos que os 
capacitaram para o exercício das atividades na área de alimentos, promovendo 
mudanças de conduta, que culminaram na produção de alimentos mais seguros 
e inócuos. 

 
 

2.5. Serviços de vigilância sanitária 
 

A Constituição Federal brasileira, no inciso II de seu artigo 200, traz a 
absoluta relevância da Vigilância Sanitária para a nossa população, delegando ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), dentre outras atribuições, a competência 
específica de execução dessas ações (BRASIL, 1988). 

Silva, Costa e Lucchese (2018), em seu artigo intitulado “SUS 30 anos: 
Vigilância Sanitária”, discorrem sobre a natureza, as funções e os avanços dos 
Serviços de Vigilância Sanitária desde que foi publicada a Lei Federal nº. 
8.080/1990, conhecida como Lei Orgânica da Saúde, que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências (BRASIL, 
1990). A norma define Vigilância Sanitária como um conjunto de ações capaz de 
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eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas 
sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da 
prestação de serviços de interesse da saúde, que abrange o controle de bens de 
consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, 
compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo, bem 
como o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou 
indiretamente com a saúde.  

A Vigilância Sanitária compõe um dos campos de atuação do SUS, sendo 
reconhecida como a área mais antiga da Saúde Pública. Engloba ações plurais, 
complexas, interdisciplinares, multiprofissionais e interinstitucionais que 
abrangem a prevenção de riscos e danos, bem como de promoção e proteção da 
saúde da população. Sua realização demanda a aplicação de conhecimentos de 
diversas áreas do saber, de forma articulada (OLMEDO et al., 2019; DE SETA; 
OLIVEIRA; PEPE, 2017; CORTEZ et al., 2015; COSTA, 2009).  

Age e Schommer (2017) descrevem a trajetória histórica da Vigilância 
Sanitária como marcante. A necessidade de controle sanitário surgiu com a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil em 1808, que intensificou o fluxo de 
embarcações e passageiros. Estados dispuseram de códigos sanitários próprios 
a partir de 1889, o Ministério da Saúde foi criado em 1953 e a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), em 1999.  

Baird (2016) evidencia que a ANVISA é uma autarquia federal especial sem 
subordinação hierárquica, fazendo jus à autonomia política, financeira e 
gerencial, apesar de ser vinculada formalmente ao Ministério da Saúde. O autor 
cita ainda que os diretores da instituição têm mandatos fixos não coincidentes 
com o do Chefe do Executivo Federal, não podendo ser desligados 
(demitidos/exonerados) sem justificativa. Há orçamento e quadro de pessoal 
próprios e a prerrogativa de produzir normas condizentes com sua competência. 
Cabe à entidade, ainda, coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), composto pelas três esferas de governo (União, Estados e Municípios), 
nos termos da Lei Federal nº. 9.782/1999 (BRASIL, 1999). Sua criação, para 
Delphim e Kornis (2018), fortalece as ações de Vigilância Sanitária e consolida a 
necessidade de regulação de riscos.  

As Vigilâncias Sanitárias Estaduais constituem-se em unidades de 
administração direta vinculadas às respectivas Secretarias Estaduais de Saúde, 
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dispondo também de laboratórios centrais estaduais. Cabe a elas a execução das 
principais ações de fiscalização do sistema nacional, além da prestação de 
cooperação técnica aos municípios. Com estrutura semelhante às estaduais, as 
Vigilâncias Sanitárias Municipais possuem vínculo com suas respectivas 
Secretarias Municipais de Saúde, cabendo a elas a coordenação, regulamentação 
e execução de ações a nível local, de acordo com o porte do município e sua 
habilitação à gestão do SUS (PINTO, 2018). Conforme Marins e Araújo (2016), a 
interdependência entre os integrantes do SNVS contribui para o alcance da 
missão institucional da Vigilância Sanitária, tendo a administração pública uma 
função relevante em cada instância de poder. Medeiros, Machado e Pessoa Júnior 
(2017) depreendem que para o funcionamento efetivo do sistema são 
necessárias articulações entre os profissionais e a estruturação dos serviços 
considerando os três níveis da federação.  

Leal e Teixeira (2017) consideram as ações de Vigilância Sanitária como 
práticas de promoção da saúde, desempenhando papel fundamental na 
prevenção de riscos e controle de possíveis agravos à população. Tipificam ainda 
os objetivos do gerenciamento e da comunicação de riscos, que se utilizam de 
tecnologias e práticas de intervenção, como a inspeção e fiscalização, os 
programas de educação sanitária, o monitoramento da propaganda, os alertas 
sanitários, entre outras, detendo poder de polícia, a fim de assegurar a defesa do 
interesse público em detrimento de interesses individuais. Lôbo et al. (2018) 
afirmam que ir além das práticas policialescas exige dos profissionais 
conhecimento sanitário amplo e embasado nos referenciais de risco, de 
qualidade e segurança.  

A intervenção estatal com vistas à proteção da saúde, para De Seta, 
Oliveira e Pepe (2017), produz, ainda que de maneira secundária, efeitos no 
desenvolvimento social e econômico do país. Segundo Oliveira e Dallari (2015), 
a apropriação social acerca da importância dos serviços de Vigilância Sanitária se 
traduz em sua identificação como modelo eficaz de atenção à saúde, ao intervir 
nos fatores determinantes e condicionantes do processo saúde doença, 
enquanto busca promover ações educativas visando contribuir para a elevação 
de consciência sanitária.  

Há uma ligação indissociável entre alimentação e saúde, reconhecida 
como direito social adquirido, sendo a Vigilância Sanitária a responsável pelo 
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desenvolvimento de ações capazes de minimizar ou prevenir seus riscos 
sanitários decorrentes (MARINS; ARAÚJO, 2016). Notadamente, a Vigilância 
Sanitária de Alimentos se constitui em um dos segmentos de trabalho que 
demanda atenção. Diversos estudos, abordados no próximo tópico, exploram 
essa relação e, direta ou indiretamente, evidenciam a importância de ações de 
vigilância com vistas a assegurar condições sanitárias mínimas para a produção 
e comercialização de alimentos. 

 
 

  2.5.1. Vigilância Sanitária na Área de Alimentos 
 

Almeida et al. (2017) produziram um ensaio teórico com intuito de 
conduzir uma reflexão acerca do conceito de risco e o princípio da precaução no 
contexto da Vigilância Sanitária de Alimentos, subsidiando o aprimoramento de 
políticas públicas.  

Bezerra, Mancuso e Heitz (2014) destacaram a importância da segurança 
higiênico-sanitária como um dos componentes da Segurança Alimentar e 
Nutricional, e limitaram-se a debater o comércio ambulante, discutindo sobre a 
confiabilidade dos registros oficiais de surtos relacionados a alimentos de rua, 
além aspectos como higiene e qualificação das pessoas envolvidas nos 
processos.  

Bardal et al. (2012), em sua pesquisa, envolveram a avaliação dos poderes 
públicos Federal (Brasil), Estadual (São Paulo) e Municipal (Bauru - SP), bem como 
de representantes da sociedade, do setor regulado e de associações brasileiras 
comprometidas com pesquisa científica. Sobre a questão da vigilância da 
concentração de flúor alimentos, baseados nas respostas dos participantes, os 
autores consideram que existe certa desarmonia entre a produção científica e as 
ações de Vigilância Sanitária, expondo que processos de comunicação de riscos, 
educação em saúde e orientação à população carecem de melhor 
implementação.  

De acordo com Figueiredo, Recine e Monteiro (2017), a associação do 
conhecimento técnico multidisciplinar e do contexto político culminam na 
regulação sanitária, que envolve o processo de gestão de riscos adotado pelo 
poder público acerca dos principais problemas e intercorrências resultantes do 
consumo ou do uso de produtos de interesse da saúde, com vistas a atingir 
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benefícios à saúde coletiva como resultado principal, conciliando interesses 
diversos e, eventualmente, contraditórios.  

O exercício de práticas de vigilância sanitária é condicionado à 
instrumentalização legal, devido à natureza jurídico-política de suas 
interferências e aos aspectos técnico-sanitários que englobam as ações 
(MARINS; TANCREDI; GEMAL, 2014). 

 
 

2.6. Instrumentos normativos 
 
Regulação é definida no dicionário online Michaelis (2017) como ato ou 

efeito de regular, ou seja, o desenvolvimento e a fixação de regras para execução. 
Maia e Guilhem (2016) explicitam que é por meio da regulação a maneira de 
atuar do Estado com o objetivo de evitar que as práticas em determinado setor, 
seja ele econômico ou social, ultrapassem limites razoáveis estabelecidos, 
garantindo o adequado funcionamento do mercado, permitindo eficiência e 
bem-estar. Para Simões e Souza (2018), a atuação da Vigilância Sanitária, típica 
do Estado, envolve relações com vieses jurídico-políticos, econômicos e médico-
sanitaristas.  

Alguns autores opinam e comparam os instrumentos legais brasileiros 
relacionados a alimentos, contrastando-os com a realidade. A prática regulatória 
em alimentos compreende tarefas árduas e repletas de tensões e conflitos 
(FIGUEIREDO; RECINE; MONTEIRO, 2017).  

Machado et al. (2018) analisaram 5506 painéis frontais de rótulos de 
alimentos industrializados disponíveis para venda em um supermercado 
brasileiro. Identificaram a utilização dos termos caseiro, tradicional e similares, 
com diferentes conotações, em 14,1% das amostras, enfatizando a natureza 
problemática da legislação de rotulagem e a necessidade de aprimorá-la, já que, 
para a ANVISA, certas palavras ou expressões constantes da rotulagem podem 
induzir o consumidor a erro quanto à natureza dos produtos. Em contrapartida, 
concluem os autores, o direito do consumidor a informações adequadas, claras e 
concisas deve ser preservado.  

Em uma pesquisa que reúne e discute os principais atos normativos 
federais envolvendo contaminantes químicos em alimentos de origem animal no 
Brasil (resíduos e contaminantes), Spisso, Nóbrega e Marques (2009) concluem 
que o modelo atual existente regulador das relações de produção-consumo de 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 98 

alimentos no país, compartilhado entre ANVISA e Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), possui deficiências e acarreta em conflitos de 
competências e indefinições. Acrescentam ser de extrema necessidade o 
aperfeiçoamento dos sistemas de informação existentes a fim de garantir o 
acesso ao andamento e aos resultados dos programas de monitoramento 
nacionais, avanços relacionados tanto ao exercício da cidadania como de 
transparência pública.  

Oliveira et al. (2018), considerando que os produtos alimentícios sob 
competência de fiscalização da ANVISA dividem-se em duas categorias (com 
registro obrigatório e dispensados de registro), e observando as dificuldades por 
parte das empresas ao realizar a comunicação de início de fabricação dos 
produtos objetos de dispensa, avaliaram as não conformidades apontadas nos 
processos submetidos à Vigilância Sanitária do Município de Uberlândia - Minas 
Gerais. Dos cento e sessenta e nove protocolos analisados, depositados entre 
2012 e 2016, apenas quatro (2,37%) conseguiram aprovação. Dentre os 
processos reprovados, os principais erros constatados foram quanto à rotulagem 
(97,6%), documentação (35,5%) e no preenchimento do formulário (65,5%). Os 
pesquisadores concluíram que o índice de reprovação foi muito expressivo, 
motivo pelo qual sugeriram a adoção de ações educativas e treinamentos para 
os regulados, com vistas a contribuir com a elevação do índice de aprovação.  

Acerca da manipulação e comercialização de alimentos, a norma vigente 
no país é a Resolução RDC/ANVISA nº. 216, de 15 de setembro de 2004, que 
dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação (BRASIL, 2004). Trata-se de um regulamento amplo e aplicável a 
diversas categorias de estabelecimentos. Apesar disso, seu emprego prático em 
certas atividades é dificultoso e ineficiente, em razão de suas generalidades.   

Visando aprimorar o controle sanitário e sanar tais vácuos, o Governo do 
Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, publicou, 
após consulta e debate com os diversos atores envolvidos, a Resolução SES/MG 
nº. 6.693, de 29 de março de 2019, que divulgava o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para estabelecimentos que realizavam comércio varejista de carnes, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2019). Apesar de recente, em 
27 de maio de 2020 foi publicada a Resolução SES/MG nº. 7.123 revogando-a, e 
divulgando o aprimorado Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
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estabelecimentos que realizam comércio varejista de carnes, no âmbito do 
Estado de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2020).  

A supracitada norma, base do presente estudo, traz em seu anexo único o 
Regulamento Técnico. Com 97 artigos divididos em cinco capítulos, são 
pormenorizados os critérios envolvendo as disposições preliminares (com 
objetivo, abrangência e definições), condições de funcionamento (gerais, 
infraestrutura física, equipamentos, móveis e utensílios, higienização, boas 
práticas e documentação), vedações e, também, exigências específicas a certa 
categoria de atividade, além das disposições finais.  

O regulamento classifica os comércios varejistas de carnes em três 
categorias, sendo:   

I - Categoria A: fracionam carcaças, desossam, manipulam, transformam 
artesanalmente carnes e comercializam no balcão frigorífico de atendimento ou 
pelo sistema de autosserviço;   

II - Categoria B: fracionam carcaças, desossam, manipulam e 
comercializam no balcão frigorífico de atendimento, não podendo haver 
transformação artesanal de carnes e sistema autosserviço; e   

III - Categoria C: manipulam e comercializam no balcão frigorífico de 
atendimento, não podendo haver fracionamento de carcaças, desossa, 
transformação artesanal de carnes e sistema de autosserviço.  

Os produtos considerados como de transformação artesanal pela 
normativa são almôndegas, carnes temperadas, carnes recheadas, frango a 
passarinho, hambúrguer, linguiça de carne de frango frescal de transformação 
artesanal, linguiça de carne suína frescal de transformação artesanal, linguiça de 
carne bovina frescal de transformação artesanal, linguiça mista de carne suína e 
bovina frescal de transformação artesanal, espetinho de carnes, carnes de salga 
e medalhão de carnes.  

Há, inclusive, uma lista de verificação de boas práticas, com questões e 
opções de preenchimento, permitindo avaliação objetiva por parte dos agentes 
fiscalizadores, pelos proprietários das empresas e pelos consumidores. 
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3.CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Face aos riscos sanitários inerentes às atividades de manipulação e 

comercialização de alimentos, e especialmente relativos ao comércio varejista 
de carnes, a normatização sanitária se faz amplamente necessária, bem como a 
rígida atuação dos serviços de fiscalização, a fim de proporcionar segurança 
sanitária aos consumidores e à população em geral. Oportunidades de 
conscientização para a legalização de empreendimentos, capacitação de 
gestores, manipuladores e agentes fiscalizadores, além da educação à 
comunidade, compõem estratégias eficazes no processo de modificação e 
consequente evolução do cenário sanitário. 

Como sugestão de trabalhos futuros, seria interessante um levantamento 
regional da relação de estabelecimentos existentes e devidamente licenciados, 
as justificativas pelas quais os serviços municipais e estaduais de Vigilância 
Sanitária acreditam e percebem os índices de conformidade ou inconformidade 
ao regulamento técnico. Como ações pontuais, recomenda-se o 
desenvolvimento de seminários, workshops e cursos de capacitação específicos 
no tema. 
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Capítulo 7 
 

UTILIZAÇÃO DE FARINHA DE ORA-PRO-NOBIS E 
PROBIÓTICO EM PÃES 
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Eliane Maurício Furtado Martins 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o trigo é um elemento base na alimentação e os produtos de 
panificação fazem parte do cotidiano alimentar dos brasileiros. Em virtude da busca 
do consumidor por novos hábitos alimentares, a indústria do pão vem passando por 
um momento de transformação de comportamento para alcançar novas 
perspectivas no mercado, com novas tendências e transformações dos produtos, 
buscando aqueles com o apelo de saudabilidade (ABIP, 2020).  

O Brasil possui uma extensa biodiversidade de plantas ricas em nutrientes e, 
entre essas, se encontra Pereskia aculeata Miller, conhecida popularmente como 
ora-pro-nobis e considerada uma planta alimentícia não convencional (PANC). 
Apelidada de “carne para os pobres”, devido a seu alto teor de proteínas, também é 
rica em vitaminas, minerais e fibras importantes para a nutrição humana (MARTIN 
et al., 2017).  

O atual sistema global da agro alimentação é apoiado pela matriz agrícola 
convencional além do padrão alimentar predominantemente industrializado, o que 
colabora para o desconhecimento e subutilização de espécies nativas com alto 
potencial econômico e nutricional (LEAL et al., 2018), como é o caso das PANCs. 

Nesse sentido, a adição de hortaliças e suas farinhas em pães pode ser uma 
alternativa para redução de perdas e desperdícios, além de melhorar o perfil 
nutricional desses alimentos, promovendo benefícios à saúde do consumidor. 
Aliado ao uso de farinhas de hortaliças, a literatura tem mostrado que bactérias 
probióticas podem resistir e manter sua viabilidade ao final do processamento de 
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pães, sendo atrativa sua adição em produtos de panificação, já que usualmente os 
probióticos se encontram em produtos lácteos, limitando o consumo de alimentos 
fonte dessas bactérias, uma vez que muitos indivíduos são intolerantes à lactose, 
ou possuem alergia as proteínas do leite, além dos veganos e ou de pessoas que não 
possuem o hábito de consumir leite e derivados (MARTINS et al., 2022). 

Devido às elevadas temperaturas empregadas na fabricação de pães, os 
probióticos usuais não são capazes de resistir e, assim, bactérias formadoras de 
esporos se mostram como uma alternativa para o desenvolvimento de pães 
probióticos, por resistirem ao assamento (SILVA et al., 2017). Entre os probióticos 
esporulados, Bacillus clausii possui melhor viabilidade e estabilidade em 
comparação a outras espécies probióticas não esporuladas (FARES et al., 2015). 

Dessa forma, o desenvolvimento de pães contendo farinha de ora-pro-nobis 
e esporos de probióticos se apresenta como uma nova opção para a população que 
aprecia pães e, ao mesmo tempo, visa consumir produtos mais saudáveis, por unir 
os benefícios do ora-pro-nobis aos do probiótico. 

 
 

2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1.  Panificação 

 
Desde a civilização antiga os alimentos fermentados fazem parte do 

consumo habitual da população, não apenas saciando a fome, mas também 
agregando valor nutricional a esses alimentos. As técnicas de preparação de 
alimentos fermentados como os pães, foram passadas de geração em geração, 
sendo aprimoradas ao longo do tempo (BANIK et al., 2019).  

No Brasil, o trigo é um elemento base na alimentação e faz parte dos hábitos 
alimentares dos brasileiros. Segundo os indicadores da Associação Brasileira das 
Indústrias de Trigo (ABITRIGO, 2021), o consumo do grão no Brasil chegou a 12,2 
milhões de toneladas em 2021 e a 769,3 milhões de toneladas no mundo, no 
mesmo ano.  

Segundo o relatório de indicadores de desempenho das panificadoras e 
confeitarias brasileiras, em 2020, foi possível avaliar um faturamento de R$ 91,94 
bilhões no setor. Esse valor, embora abaixo do esperado pelo segmento, devido à 
pandemia da COVID 19, mostra que o setor de panificação brasileiro tem 
conseguido se reinventar para amenizar os impactos dessa crise, já que o mesmo 
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conseguiu atingir uma queda em seu faturamento de apenas 3,3%, em relação a 
2019. Assim, a panificação no país vive um momento de transformação de 
comportamento, para alcançar novas tendências e perspectivas de transformação 
dos produtos (ABIP, 2020).  

O “Brasil Food Trends 2020”, que elucida as principais tendências para o 
ramo alimentício, destacou a tendência de saudabilidade e bem-estar originada de 
fatores como, envelhecimento da população, descobertas científicas que 
relacionam determinadas dietas às doenças, bem como a renda e a vida nas 
grandes cidades, os quais, influenciam a busca de um estilo de vida mais saudável. 
Com isso, são diversos os segmentos de consumo que estão surgindo a partir 
dessas tendências, entre os quais destaca-se a procura por alimentos funcionais, os 
produtos para dietas e controle de peso, e o crescimento de uma nova geração de 
produtos naturais que estão se sobrepondo ao segmento de produtos orgânicos 
(ITAL, 2010).   
 
 
2.2. Plantas Alimentícias não Convencionais – PANCs 

 
No contexto brasileiro, as plantas alimentícias não convencionais, vem 

ganhando mais notoriedade entre os consumidores de alimentos saudáveis e 
sustentáveis, e se mostram potenciais fornecedoras para a cadeia alimentar, 
principalmente no que diz respeito à sua utilização para melhorar a qualidade da 
nutrição da população de países em desenvolvimento (LEAL et al., 2018). Diversas 
dessas espécies já foram utilizadas na alimentação, mas entraram em desuso pela 
falta de conhecimento da forma de preparo (MARTINEVSKI et al., 2013). Além de 
apresentarem baixo consumo entre a população atual, seu modo de preparo é 
restrito, sendo consumidas, na maior parte das vezes, refogadas ou em pratos 
típicos regionais (FRANCELIN et al., 2018). 

Essas plantas são encontradas em vários tipos de solos e crescem entre 
hortas e canteiros cultivados. Elas podem apresentar propriedades funcionais que 
variam de acordo com a espécie, bem como os teores de sais minerais, vitaminas, 
fibras, carboidratos e proteínas (BRASIL, 2010a). 

Diversas PANCs fazem parte da Lista Nacional de Espécies da Socio 
biodiversidade (BRASIL, 2018). Extrativistas e pequenos agricultores que 
comercializam espécies dessa lista têm acesso a políticas públicas que visam 
fortalecer cadeias de valor para produtos da socio biodiversidade, como o Programa 
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de Aquisição de Alimentos (PAA) (BRASIL, 2003) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) (BRASIL, 2009). Assim, além de seu comércio e 
consumo terem forte apelo social, sua natureza nutricional (diversificação alimentar 
e aporte de nutrientes) e ecológica (potencial de colheita e produção sustentável) 
pode favorecer seu consumo (BARBOSA et al., 2021). 

 
 

2.2.1. Ora-pro-nobis (Pereskia aculeata Miller) 
 

Dentre as diversas PANCs encontradas no Brasil, pode-se citar Pereskia 
aculeata Miller, conhecida popularmente no Brasil como ora-pro-nobis. Possui alto 
teor de proteínas, além de ser rica em vitaminas, minerais e fibras importantes para 
a nutrição humana (MARTIN et al., 2017). 

A ora-pro-nobis é uma planta perene, com características de trepadeira, mas 
pode crescer sem a presença de anteparo, com folhas suculentas lanceoladas. Ela 
apresenta flores em cachos, que geralmente são brancas e, às vezes, têm listras 
róseas. Seus frutos são pequenos bagos amarelos. Nos ramos jovens, há a presença 
de acúleos, falsos espinhos, parecidos com os de roseiras, que nos ramos mais 
velhos e grossos, crescem aglomerados e longos como agulhas (BRASIL, 2002; 
BRASIL, 2010b). 

De acordo com a RDC nº 54/2012 (BRASIL, 2012), a ora-pro-nobis pode ser 
considerada um alimento funcional devido ao seu teor de proteínas 
(aproximadamente 25%) com alta digestibilidade (80%). Suas folhas suculentas são 
fonte de proteínas (26% p/p), bastante superior a outras hortaliças habitualmente 
utilizadas como alimentos, como feijão, milho ou couve, e apresentam teor 
significativo de fibra alimentar total, e também importantes teores de minerais, 
como cálcio, magnésio, manganês, ferro e zinco vitaminas A e C e ácido fólico 
(SOUZA et al., 2016). 

Além das folhas, a farinha de ora-pro-nobis (Figura 1) também é rica em 
nutrientes e vem sendo muito utilizada em preparações alimentícias. Ao 
caracterizarem os componentes químicos da farinha das folhas de duas espécies de 
ora-pro-nóbis, Almeida et al. (2014) constataram que as mesmas possuem elevado 
teor de carboidrato, cálcio, fósforo, magnésio, ferro, cobre e, principalmente, de 
proteínas e fibras alimentares. Carvalho et al. (2019) também avaliaram a 
composição centesimal da farinha de duas espécies de ora-pro-nobis (Pereskia 
aculeata Miller e Pereskia grandifolia Haworth) e encontraram valores médios de 
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fibra bruta de 9,30% e de proteinas de 35,29% em Pereskia aculeata Miller, e valores 
de 11,09% de fibra bruta e 15,45% de proteinas para Pereskia grandifolia Haworth. 
 

Figura 1 – Farinha de ora-pro-nobis.  

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Em Minas Gerais, a ora-pro-nobis tem seu consumo disseminado 
especialmente nas antigas regiões mineradoras, como Sabará, Tiradentes e 
Diamantina. Nesse contexto, pode-se mencionar o festival anual do ora-pro-nobis, 
realizado em Sabará, reunindo a comunidade e movimentando a economia 
regional. Na cidade de Diamantina, cerca de 80% da população consome 
regularmente as folhas da ora-pro-nobis em preparações como saladas, sopas, 
omeletes e tortas, sendo sua farinha usada na fabricação de pães, bolos e massas 
(FRANCELIN et al., 2018).  

Assim, o resgate dessas hortaliças é fundamental para que se evite o 
processo de extinção, uma vez que quando uma planta dessa desaparece, também 
desaparece parte da tradição, cultura e herança de nossos antepassados (BRASIL, 
2010a). 
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2.3. Adição de hortaliças e ingredientes funcionais em produtos de panificação 
 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a recomendação diária 
para a ingestão de frutas, verduras e hortaliças é de 400 g, o que equivale 
aproximadamente, ao consumo diário de cinco porções desses alimentos (WHO, 
2003). Apesar dessa recomendação, muitos brasileiros não cumprem essa meta.  

De acordo com Miller et al. (2019), o baixo consumo de frutas resulta em 
quase 1,3 milhões de mortes por acidente vascular cerebral (AVC) e mais de 520 
mil mortes por doença cardíaca coronariana por ano, em todo o mundo. Ao 
mesmo tempo, a baixa ingestão de legumes e verduras é responsável por 200 
mil mortes por AVC e mais de 800 mil por doenças cardíacas (SANTERAMO et al., 
2018). 

A preocupação com saúde e bem-estar tem levado os consumidores a 
buscar dietas saudáveis e o consumo de quantidades adequadas de frutas e 
vegetais é um fator chave para manutenção dessa dieta, e auxiliam na melhoria 
de saúde e estado nutricional do indivíduo, por conterem níveis significativos de 
fibras, vitaminas, minerais e compostos bioativos (MARTINS et al., 2013; 
MARTINS et al., 2015). Aliado a isso, o aumento da conscientização dos 
consumidores por produtos de panificação mais saudáveis levou a uma demanda 
na reformulação desses alimentos, agregando a eles maior valor nutricional 
(RANAWANA et al., 2016a).  

São escassos os trabalhos publicados referentes à adição de ora-pro-
nobis em produtos de panificação. Entretanto, já existem estudos que propõem 
o uso de vegetais e outros ingredientes na elaboração desses produtos, a fim de 
agregar características funcionais.   

 Alves, Nascimento e Martins (2021) avaliaram a adição de ora-pro-nobis 
em pão de fôrma e verificaram que 88% dos julgadores gostaram do produto que 
apresentou aceitabilidade entre gostei muito a gostei moderadamente, na 
escala hedônica de nove pontos, para o atributo sabor.  

Sayed-Ahmad et al. (2018) investigaram o efeito da fortificação de pães 
com concentrações variadas de farinha de chia e bagaço obtido após extração 
de óleo. Os resultados sugerem que a adição de chia pode melhorar as 
características nutricionais do pão sem comprometer a aceitação do 
consumidor, evidenciando que produtos de panificação pode ser uma opção 
para a exploração de vegetais.  
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Os efeitos da fortificação de pães com vegetais liofilizados (cenoura, 
tomate, beterraba ou brócolis) por meio de análises nutricionais e físico-
químicas, além do impacto da adição de vegetais na estabilidade oxidativa dos 
macronutrientes durante a digestão gastrointestinal in vitro foi avaliado por 
Ranawana et al. (2016b). A adição de 10% de vegetais melhorou, 
significativamente, as propriedades nutricionais e antioxidantes em comparação 
ao pão controle, sem alterar a textura durante o armazenamento.  

Gawlik-Dziki et al. (2014) estudaram a atividade antioxidante e 
anticâncer de pães enriquecidos com brotos de brócolis e concluíram que a 
suplementação do pão elevou o potencial antioxidante mesmo após a digestão 
simulada, sugerindo o efeito protetor no trato gastrointestinal superior.  

Os vegetais são ricos em fibras que são essenciais para o bom 
funcionamento e manutenção da microbiota intestinal, além de micronutrientes 
indispensáveis para o bom funcionamento do organismo. Assim, a adição destes 
em pães pode ser uma alternativa de agregação de valor nutricional e funcional, 
aumentando o consumo diário desse grupo de alimentos (MILLER et al., 2019).  
 
 
2.4. Probióticos e seus benefícios 
 

De acordo com Hill et al. (2014), probióticos são organismos vivos que, 
quando administrados em quantidades adequadas, conferem benefícios à saúde do 
hospedeiro. Eles podem apresentar alegações de propriedades funcionais, que está 
relacionada ao papel metabólico ou fisiológico que o nutriente ou não nutriente tem 
no crescimento, desenvolvimento, manutenção e outras funções normais do 
organismo humano (ANVISA, 2016).  

Na indústria de alimentos, os probióticos pertencentes aos gêneros 
Lactobacillus e Bifidobacterium são os principais utilizados, sendo habitantes 
dominantes dos intestinos delgado e grosso, respectivamente, compreendendo 
mais de 200 espécies (PAPIZADEH et al., 2017). Eles possuem elevada capacidade 
de sobrevivência e adesão ao trato gastrointestinal sendo considerados GRAS 
(Generally Recognized as Safe), ou seja, seguros para consumo garantindo, assim, 
benefícios à saúde do consumidor (TRIPATHI; GIRI, 2014).  

O papel dos probióticos na saúde humana e no auxílio ao combate de 
doenças tem despertado o interesse de pesquisadores nos últimos anos. Estudos 
sobre microrganismos probióticos têm se concentrado principalmente no 
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tratamento de problemas gastrointestinais, com alguns probióticos tradicionais, 
como Lactobacillus spp., Bifidobacterium spp., Propionibacterium spp., e 
Streptococcus spp. bem como com algumas espécies de Saccharomyces (DUC et 
al., 2004; ISLAM, 2016).  

A saúde intestinal é uma área de interesse crescente nos setores alimentícios 
e de nutrição, impulsionado em parte pela ligação entre o microbioma intestinal e 
uma gama diversificada de resultados benéficos à saúde (iHMT, 2019). Ingredientes 
que conferem benefícios ao microbioma intestinal estão cada vez mais incluídos em 
uma série de alimentos e suplementos e os probióticos e prebióticos, além de ácidos 
graxos poliinsaturados e antioxidantes, são os mais amplamente incorporados em 
alimentos funcionais e têm sido chamados de “hotspot de inovação” com níveis 
significativos de investimento em desenvolvimento de novas tecnologias e 
formatos de alimentos carreadores (FARIAS et al., 2019; TERPOU et al., 2019; 
GRANATO et al., 2020). 

A indústria alimentícia tem impulsionado nos últimos anos a utilização de 
probióticos em alimentos processados devido aos seus diversos efeitos 
terapêuticos (FARINAZZI-MACHADO, 2020). Além dos benefícios à saúde intestinal, 
estudos evidenciam diversas outras melhorias na saúde como um todo, aos 
indivíduos que consomem regularmente probióticos. Estudos recentes 
demonstram que indivíduos respondem satisfatoriamente a terapias com 
antibióticos (ROUTY et al., 2018), com medicamentos com ação anticâncer 
(YAMANE et al., 2018) e antidepressivos (AIZAWA et al., 2016; RUDZKI et al., 2019) 
quando em tratamento associado à ingestão de probióticos. Seu consumo também 
pode minimizar a incidência de infecções do trato respiratório superior (PUMPA; 
MCKUNE; HARNETT, 2019) e influenciar na resposta às vacinas, melhorando sua 
eficácia e duração da proteção (ZIMMERMANN; CURTIS, 2018).  

Ao incorporar culturas probióticas em alimentos, alguns nutrientes como 
proteínas e polissacarídeos, têm o potencial de impactar a eficácia dos probióticos, 
protegendo, por exemplo, moléculas como adesinas e imunomoduladores na 
superfície probiótica e, esses efeitos, são provavelmente menores dentro do trato 
gastrointestinal, devido ao processo de digestão desses alimentos componentes da 
matriz. Dessa forma, conhecer a constituição da matriz, ou seja, suas características 
intrínsecas, é fundamental no momento de desenvolver um produto probiótico 
(CUNNINGHAM et al., 2021). 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 115 

O interesse da população pelo consumo de alimentos funcionais é crescente 
e muitos indivíduos estão dispostos a pagar mais caro por um alimento que 
contenha essas propriedades (PAPPALARDO; LUSK, 2016). Esse crescimento é 
influenciado tanto pela busca de melhoria na saúde, quanto por motivos sociais 
(BARAUSKAITE, 2018) e além do uso de farinhas de hortaliças em pães, estudos 
mostram que ingredientes funcionais, como os probióticos também podem ser 
utilizados para enriquecer produtos de confeitaria (SHAKERI et al., 2014). 
 
 

2.4.1. Bacillus probióticos 
 

Dentre os probióticos com potencial utilização em produtos alimentícios, 
destacam-se os do gênero Bacillus, e entre as diversas estirpes descritas na 
literatura, encontra-se Bacillus clausii, um micro-organismo em forma de haste, 
muito encontrado no solo, e que se multiplica em temperatura de 15-50 ºC e pH de 
7,0-10,5 (SOARES, 2017).  

Miller e Ouwehand (2013) sugeriram que Bacillus spp. não são apenas 
capazes de resistir, mas também estar em simbiose dentro de ambientes 
intestinais. Dessa maneira, o microrganismo é capaz de encontrar condições 
apropriadas para a germinação de seus esporos no intestino, multiplicando-se e re-
esporulando.  

A esporulação é uma resposta drástica realizada por algumas bactérias, em 
resposta ao estresse extremo. Durante a esporulação, a célula em crescimento 
(também conhecida como célula vegetativa) irá abdicar à divisão celular normal 
para, em vez disso, formar um endósporo. Uma vez que o processo se completa, a 
célula lisa e libera o esporo ou endósporo maduro no ambiente. Um esporo 
totalmente maduro é o mais durável organismo biológico atualmente conhecido e, 
uma vez formado, pode persistir em um ambiente hostil em um estado dormente 
até surgir uma condição favorável (COTE et al., 2015). Por estarem dormentes, os 
esporos são capazes de resistirem a uma variedade de estresses, incluindo as altas 
temperaturas (MORLOT; RODRIGUES, 2018). 

Muitas espécies de Bacillus são utilizadas como probióticos em humanos e 
em animais, sendo Bacillus clausii uma espécie que possui vantagens sobre outros 
probióticos potenciais, pois pode ser produzida de forma eficiente e econômica por 
secagem e resistir bem durante a vida útil, além de resistir à acidez gástrica e ao 
intestino (JENSON, 2014). 
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É crescente o número de pesquisas na área de alimentos em relação ao uso 
de probióticos esporulados, pois além de serem mais resistentes aos tratamentos 
térmicos, possuem uma vida útil maior em comparação àqueles tradicionalmente 
utilizados (KELLER et al., 2010; JAFARI et al., 2017) podendo, assim, reduzir os custos 
de produção e distribuição, além de aumentar a confiabilidade do processo em que 
são empregados (FOLIGNÉ; DANIEL; POT, 2013). 
 
 
2.5. Pães como matriz carreadora de bactérias probióticas 
 
 Devido ao seu alto consumo diário em todo o mundo, o pão é considerado 
um interessante carreador de probióticos, por conter carboidratos, minerais, 
vitaminas e fibras alimentares (PINTO et al., 2014). A presença de carboidratos não 
digeríveis como oligossacarídeos presentes nos pães, sobretudo no pão integral, foi 
sugerida como promotora do crescimento de probióticos. Entretanto, incorporar 
esses microrganismos em pães pode ser um desafio, devido às altas temperaturas 
empregadas durante o assamento, que podem afetar negativamente a 
sobrevivência das bactérias e ocasionar uma perda significativa em sua viabilidade 
(ZHANG et al., 2018a).  

Existem poucos estudos na literatura que relatam a utilização de probióticos 
nos produtos de panificação (Tabela 1) bem como as estratégias usadas para a sua 
sobrevivência. 
 
Tabela 1 - Estudos sobre a utilização de produtos de panificação e confeitaria como 
carreadores de bactérias probióticas 

Probiótico 
utilizado 

Produto 
alimentício 

Tratamento utilizado Viabilidade Referência 

Lactobacillus 
rhamnosus 
GG 
E-96666VTT 

Pães Suspensão do probiótico em 
filmes comestíveis a base de 
alginato de sódio e alginato de 
sódio + whey protein. 

8,98 Log 
UFC/porção (40g) 

após 7 dias de 
armazenamento 

6,91 Log 
UFC/porção (40g) 
após a digestão in 

vitro 

Soukoulis et 
al. (2014) 

Lactobacillus 
plantarum 
MTCC 5422 

Macarrão 
fresco 

Microencapsulação probiótica 
em materiais de parede a base 
de frutooligossacarídeo (FOS), 
FOS + whey protein isolado e 
FOS + whey protein isolado 
desnaturado. 

6,57 Log UFC/g 
tempo 0 dias de 
armazenamento 

Rajam et al. 
(2015) 

L. plantarum 
P8 

Pães Diluição do probiótico em leite 
UHT utilizado no momento do 
preparo da massa. 

6,0 Log UFC/g na 
crosta, após 4 dias 

de armazenamento 
Zhang et al. 

(2018b) 
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8,0 log UFC/g 
no miolo, após 4 

dias de 
armazenamento 

S. boulardii 
L. acidophilus 
LA-5 
B. bifidum BB-
12 

Bolo Microcápsulas probióticas de 
camada única e dupla por spray 
chilling e spray dryer. 

S. boulardii - 2,9 Log 
UFC/g no tempo 0 
de armazenamento 
L. acidophilus LA-5 - 
2,9 Log UFC/g no 

tempo 0 de 
armazenamento 

B. bifidum BB-12 - 
sem viabilidade 
após assamento 

Arslan-
Tontul, 
Erbas e 
Gorgulu 
(2019) 

B. coagulans 
MTCC 5856 
B. coagulans 
GBI-30 6086 
B. subtilis 
PXN 21 

Pães Inoculação do probiótico 
diretamente no preparo da 
massa, antes do assamento. 

B. coagulans MTCC 
5856 - 7,2 Log 

UFC/g após 7 dias 
de armazenamento 
B. coagulans GBI-30 

6086 - 6,7 Log 
UFC/g após 7 dias 

de armazenamento 
B. subtilis - 4,4 Log 
UFC/g após 7 dias 

de armazenamento 

Soares et al. 
(2019) 

L. plantarum 
ATCC 8014 

Bolo Microencapsulação pela técnica 
de emulsão em gel de alginato 
combinado com componentes 
de pectina e maltodextrina. 

5,28 Log UFC/g 
tempo 0 de 

armazenamento 
>6,0 Log UFC/g 

após10 de 
armazenamento a 4 

°C 

Dong, Luan 
e Thuy 
(2020) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Além da avaliação da viabilidade após a digestão, alguns estudos tem 
avaliado os efeitos do consumo de alimentos contendo probióticos e seus impactos 
diretos na saúde, como é o caso do estudo conduzido por Shakeri et al. (2014), que 
avaliaram os efeitos do consumo diário de pão simbiótico sobre o perfil sanguíneo 
lipídico de pacientes com diabetes mellitus tipo 2. Após oito semanas de 
intervenção, observou-se que o consumo de pão simbiótico, diminuiu 
significativamente os níveis de colesterol total (CT), VLDL-C e a razão CT/HDL-C. 
Além disso, houve um aumento significativo nos níveis séricos de HDL‐C.  

Com base nos estudos prévios, acredita-se que a adição de probióticos em 
produtos de panificação pode conferir a esses, características funcionais, sendo 
uma ótima opção de consumo para a população. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O pão é um alimento popular consumido pela maior parte dos indivíduos 

nos países ocidentais. Além disso, por ser um alimento sensorialmente aceitável, é 
uma matriz ideal para carrear ingredientes funcionais ao consumidor, sendo as 
farinhas de vegetais e os probióticos, excelentes aliados para conferir esse benefício.  

As elevadas temperaturas empregadas no processamento de pães são 
letais ou subletais para as bactérias probióticas. Portanto, acredita-se que o uso de 
espécies capazes de sobreviver após essa exposição, como é o caso dos probióticos 
do gênero Bacillus, formadores de esporos, que conseguem manter sua viabilidade 
não só após exposição à elevadas temperaturas, mas também ao longo da vida de 
prateleira, é interessante.  
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Capítulo 8 
 

VIABILIDADE DA PRODUÇÃO DA FARINHA DE CASCA 
DE BANANA MADURA E SUA UTILIZAÇÃO PARA O 
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MEL POR MEIO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O processo de avaliação da viabilidade de processamento da farinha da 
casca da banana e elaboração do pão de mel é necessário para que seja uma 
atividade economicamente viável e esteja alinhada a estratégias e políticas 
públicas para assegurar o escoamento do produto acabado.  

Ao mesmo tempo, torna-se fundamental avaliar se a sociedade se 
interessa e valoriza produtos inovadores e que, principalmente, oferecem 
benefícios nutricionais (HAYRAN, 2019). Estudos complementares demonstram 
o interesse dos consumidores por este produto, valorizando o seu caráter 
inovador, os aspectos de nutricionais e suas características sensoriais (LAGE, 
2023). 

Para adoção da tecnologia proposta, também é necessário o 
aprofundamento e troca de conhecimento com os produtores/agroindústria. 
Desta forma, será possível consolidar e adaptar os conhecimentos e utilizar uma 
programação pertinente para minimizar ameaças e projetar metas oportunas 
dentro das possibilidades orçamentárias de cada empreendimento. Neste 
contexto, a análise de cenários financeiros pode ser instrumental para decisão 
acerca de um investimento em tecnologia. Uma estratégia seria realizar a 
projeção do preço do produto e, posteriormente, das projeções de venda para 
estimar as receitas futuras do empreendimento (BORRAZ et al., 2022). 
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No que se refere às estratégias de escoamento, é necessária a avaliação 
das políticas públicas existentes que são destinadas para a comercialização da 
produção agrícola proveniente da agricultura familiar. Uma possibilidade é o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que visa o fortalecimento da 
agricultura familiar dos Municípios por meio da destinação de pelo menos 30% 
dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar (FNDE) para 
aquisição de seus gêneros alimentícios para fornecer à rede de ensino pública 
uma alimentação nutritiva e sustentável. A adesão a este programa garante ao 
produtor rural a certeza de comercialização de seus produtos processados, 
estimulando a produção e geração de renda na agricultura familiar (BRASIL, 
2009).  

Paralelamente, é de grande relevância a análise econômica do 
empreendimento, incluindo o planejamento financeiro e a análise do mercado. 
No que diz respeito à análise do negócio, são primordiais as avaliações do fluxo 
ao longo prazo dos negócios, das estimativas de gastos fixos, em capital de giro, 
investimentos pré-operacionais e os gastos com insumos. Como principais 
indicadores de viabilidade para análise de viabilidade, destacam-se o ponto de 
equilíbrio, rentabilidade, lucratividade e prazo de retorno de investimento. As 
avaliações destes indicadores fortalecem os empreendimentos, aumentando a 
probabilidade de seu sucesso (GOLLO et al., 2019). 

A comprovação da viabilidade econômica leva em consideração a 
observação do maior número possível de variáveis ligadas ao projeto a ser 
construído, uma vez que a estimativa de mensuração de alguns indicadores 
financeiros torna a suscetibilidade de um empreendimento a qualquer 
intervenção externa. Sobretudo, é imprescindível realizar uma avaliação 
financeira anteriormente a implantação de qualquer projeto para que o capital 
investido seja aproveitado coerentemente (FURTADO JÚNIOR et al., 2020). 

Este estudo objetivou analisar a viabilidade produtiva do processamento 
da farinha de casca de banana madura pelas agroindústrias e seu potencial uso 
na elaboração do pão de mel a ser ofertado para a merenda escolar do Município 
de Trajano de Moraes/RJ e sua percepção diante dos produtores e poder público 
acerca desse processamento e possível aquisição do produto elaborado.  
 
 
 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 127 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
 A avaliação da viabilidade de adoção da tecnologia de aproveitamento da 
casca de banana madura para produção de farinha a ser utilizada para produção 
de pão de mel foi analisada por meio de questionário aplicado aos produtores 
rurais/agroindústria e entrevista com o poder público do município de Trajano 
de Morais/RJ, incluindo a Secretaria de Educação e Prefeito. Também foi realizada 
uma avaliação econômica do plano de negócio por meio da comparação de 
cenários. 
 
 
2.1. Avaliação da percepção dos produtores rurais e do poder público acerca 
da utilização de Farinha de Casca de Banana Madura (FCBM) 

 
Para avaliar a percepção do setor produtivo, foi aplicado questionário por 

meio da plataforma Google Forms®, a 53 produtores de banana/agroindústria 
abordando 7 perguntas referentes ao conhecimento do processamento da 
farinha de casca de banana e seu potencial uso na elaboração de produtos, 
principalmente o pão de mel, dando ênfase na sua intenção de comercialização. 
Os produtores/agroindústrias foram questionados sobre a viabilidade técnica do 
projeto, considerando a produção e/ou aquisição da matéria prima, transporte e 
armazenamento, equipamentos e estruturação física e capacidade máxima de 
produção das agroindústrias, custos e possíveis investimentos para o 
processamento da farinha de casca de banana madura (FCBM).  

Para avaliar a percepção da Secretaria de Educação, o estudo foi conduzido 
por meio de uma entrevista semiestruturada com a Nutricionista e a Secretária 
de educação do Município mediante agendamento prévio e, após, assinatura do 
TCLE. Foram feitas três perguntas do tipo sondagem de opinião, na qual os 
entrevistados buscaram dar respostas ao entrevistador (BATISTA et al., 2017). As 
perguntas foram elaboradas de acordo com o objetivo do presente estudo no 
que diz respeito à aquisição e consumo do pão de mel elaborado a partir da 
farinha da casca de banana madura na merenda escolar.  

A avaliação da percepção da Prefeitura Municipal de Trajano de Moraes/RJ 
foi realizada por meio de uma entrevista semiestruturada contendo três 
perguntas. A entrevista foi conduzida com o prefeito do município com o intuito 
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de atestar o possível interesse em apoiar, fomentar e investir nos 
agricultores/agroindústrias na produção da farinha de casca de banana madura, 
assim como promover a possível aquisição do pão de mel para a merenda escolar 
nas escolas públicas municipais. O projeto foi aprovado pelo comitê de ética em 
pesquisa com Seres Humanos sob o Certificado de Apresentação para 
Apreciação Ética (CAAE) Nº 56090422.6.0000.5588. 

A análise dos dados do questionário foi realizada avaliando a frequência de 
respostas para as questões de múltipla escolha. No total, foram considerados 53 
respondentes. As respostas foram desdobradas utilizando a ferramenta de 
tabelas dinâmicas do Microsoft Excel – Pacote Office 365. 
 
 
2.2. Viabilidade da produção do pão de mel adicionado de Farinha de Casca de 
Banana Madura (FCBM) 
 

Para a realização da pesquisa de análise preliminar de viabilidade 
econômica da produção da FCBM foi realizada uma estimativa de parâmetros do 
custo de produção considerando-se os produtores/agroindústrias do Município 
de Trajano de Moraes/RJ, visando verificar: Custo fixo como o preço pago pela 
aquisição da banana, frete de transporte, combustível, energia elétrica e de mão 
de obra; retorno financeiro; valor de mercado praticado na comercialização, e; 
risco de investimento, que permite o investidor avaliar o quanto o 
empreendimento seja interessante. Destaca-se também que a simulação 
econômica do projeto de produção tomou por base o processamento da farinha 
da casca da banana madura e seu potencial uso na fabricação de pão de mel a 
ser comercializado no contexto do Programa Nacional da Merenda Escolar 
(PNAE) no Município de Trajano de Moraes/RJ. Foram considerados três cenários 
financeiros, com a descrição dos investimentos necessários, os quais forneceram 
subsídios para a realização dos índices de rentabilidade do processamento de 
farinha da casca de banana madura sob condições de risco. O primeiro cenário 
visou uma agroindústria familiar, na qual o trabalho predominante é exercido 
pela família, que possui uma área cultivada de banana nanica suficiente para a 
produção de doces diversificados que são escoados para o mercado externo, 
além de possuir equipamentos adequados para processar a farinha da casca da 
banana madura. O segundo cenário baseia-se em uma agroindústria não familiar 
legalizada sanitariamente, na qual o trabalho é exercido por mão de obra externa, 
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que requer empréstimo financeiro para adquirir equipamentos adequados para 
processar a farinha da casca da banana madura, mas que não cultiva a banana 
em sua área, sendo necessário adquiri-la de outros produtores. Já o terceiro 
cenário, consistiu na viabilidade de constituição de uma agroindústria formal, 
desde a necessidade de aquisição de empréstimos financeiros para estruturação 
das instalações físicas, compra de novos equipamentos e insumos para o 
processamento da farinha da casca da banana, além da contratação de mão de 
obra externa. 

Em todos os cenários foi estimada a média do valor do pão de mel extraído 
através de cotações realizadas em três mercados locais, conforme prescrita na 
legislação aplicada no PNAE. Também foi considerado o custo total dos 
ingredientes necessários para a produção dos pães de mel de acordo com o 
número total de educandos da rede básica de ensino municipal, estipuladas pela 
Secretaria de Educação do Município. Finalmente, fez parte do cálculo o 
transporte e logística de entrega do produto acabado em todas as escolas do 
Município, as quais estão distribuídas em seis distritos nessa localidade. 
 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1. Percepção dos Produtores/agroindústria 

 
Verificou-se que a grande maioria (53,1%) dos produtores/agroindústrias 

usa a casca de banana como adubo orgânico, que 28,6% a descartam no lixo e 
que 4,1% elaboram algum produto e utilizam como compostagem, no entanto, 
2%, a vendem “in natura” e utilizam na alimentação de galinhas, suínos e outros 
animais (Figura 1).  
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Figura 1. Qual o destino você dá para a casca de banana quando processa seu produto 
na agroindústria? 

 

Resultados do estudo realizado por meio do Google Forms®. 
Fonte: elaborada pela autora. 

 
Caleja et al. (2017) relataram que a casca de banana é um resíduo 

orgânico que quando aproveitado incorretamente pode contaminar o meio 
ambiente e, consequentemente, atrair insetos e animais transmissores de 
diversas doenças. Ao mesmo tempo, o aproveitamento do resíduo da banana é 
uma alternativa vantajosa que pode ser aplicada como tecnologia limpa no 
ambiente agroindustrial e residencial. Além de minimizar a produção de lixo 
orgânico, seu aproveitamento contribui para a promoção da educação 
ambiental, eleva o quantitativo de novos produtos, garante a segurança 
alimentar e beneficia a renda familiar rural (SILVA et al., 2018; BARROSO et al., 
2019; ROSADO et al., 2019; ALVARADO-JASSO et al., 2020). 

A respeito do conhecimento dos produtores sobre o processamento da 
farinha de casca de banana e do pão de mel, verificou-se que poucos possuem 
conhecimento acerca do fluxograma de fabricação do produto (Figura 2) bem 
como o de produção da farinha de casca de banana (Figura 2). No entanto, a 
maioria não elabora farinha de casca de banana. Constatou-se também que 
71,2% dos produtores conhecem os benefícios da casca de banana e menos da 
metade desconhecem (Figura 2). Esses resultados sugerem que por não haver 
conhecimentos do fluxograma de elaboração da farinha e pão de mel. Apesar do 
conhecimento dos benefícios nutricionais da casca de banana, medidas devem 
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ser implementadas na conscientização dos produtores/agroindústrias por meio 
de capacitações gratuitas promovidas por entidades públicas de Assistência e 
Extensão Rural existentes nos Municípios do Estado do Rio de Janeiro, abordando 
tema relativo ao manejo adequado acerca do processamento tanto da FCBM, 
quanto do pão de mel para garantir que a produção chegue ao local de venda nas 
melhores condições, conforme previsto nas normas e legislações sanitárias de 
fabricação de produtos alimentícios. 

 
Figura 2. Resposta dos produtores às seguintes perguntas: Você conhece o fluxograma 
de produção de pão de mel? Você conhece o fluxo de produção de farinha de casca de 
banana? Já elaborou farinha de casca de banana? Você conhece os benefícios da casca 

de banana? 

 
Resultados do estudo realizado por meio do Google Forms®. 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

O interesse dos produtores em realizar investimento na agroindústria para 
possível fabricação e comercialização do pão de mel elaborado a partir da casca 
de banana madura também foi analisado (Figura 3). 

Verificou-se que a maioria dos produtores provavelmente investiriam na 
agroindústria, para fabricar o pão de mel a partir de farinha da casca de banana 
madura, enquanto a minoria não possui recursos financeiros, somente investiria 
se tivesse a certeza de comercialização do pão de mel e não tem interesse nesse 
investimento (Figura 3A). Observou-se também que a maioria dos produtores 
apontou que caso tenham a certeza de escoamento da sua produção na 
agroindústria, fabricaria e comercializaria o pão de mel elaborado a partir da 
farinha da casca de banana madura (Figura 3B). 
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Figura 3. Resposta dos produtores às seguintes perguntas: A - Você investiria na 
agroindústria para fabricar o pão de mel a partir de farinha da casca de banana 

madura? B - Caso você tenha para onde comercializar um pão de mel elaborado a 
partir da farinha da casca de banana madura, você teria interesse em fabricar este 

produto na agroindústria? 

 
Resultados do estudo realizado por meio do Google Forms®. 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

De acordo com Freitas (2020), um dos problemas básicos no escoamento 
da produção de alimentos para o mercado formal ou através do PNAE refere-se 
no caso do comerciante ou Prefeitura se recusar a comprar o gênero alimentício 
especificado no acordo do compromisso assumido com o agricultor, pois esse 
não tendo para onde escoar seu produto, acumulará prejuízos. De forma 
semelhante, a demora do pagamento efetuado pela aquisição dos produtos 
fornecidos, interfere negativamente no planejamento dos agricultores, 
promovendo imprecisão no seu fluxo de renda familiar. Qualquer dessas 
situações retrata um perigo moral que contribui para o desinteresse dos 
agricultores em processar e comercializar seus produtos para possível 
comercialização (SAMBUICHI et al., 2019; SÁ et al., 2017; FREITAS et al., 2019; 
TRIVELLATO et al., 2019; KROTH et al, 2020). 
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3.2. Percepção da Secretaria de Educação Municipal 
 
As entrevistadas (nutricionista e representante da Secretária de educação 

de Trajano de Moraes) demostraram desejo em fornecer aos educandos da rede 
pública de ensino o pão de mel elaborado a partir da farinha da casca da banana 
madura desenvolvido pelos agricultores/agroindústria desde que conheçam os 
benefícios nutricionais do produto e que os mesmos sejam comprovados.  

Segundo Rodrigues et al. (2017), a Secretaria de Educação tem se 
destacado pela interligação da agricultura familiar ao PNAE, visando assegurar a 
segurança alimentar e nutricional aos educandos das redes públicas de ensino. 
Concomitantemente, esta inter-relação contribui com o desenvolvimento das 
comunidades rurais do município. A aquisição de produtos oriundos da 
agricultura familiar local, destinados a merenda escolar, contribui para uma 
alimentação de qualidade, uma vez que o conhecimento da procedência garante 
sua sustentabilidade (FERIGOLLO et al., 2017; SOARES, 2018; VALADARES et al., 
2019; GERMANO et al., 2020; VALADARES et al., 2020; VICCARI et al., 2021). 

Segundo Alexandre et al. (2016), manter uma parceria entre 
agroindústria/agricultores com o poder público por meio da Secretaria Municipal 
de Educação é de grande relevância para ter sucesso no que tange as compras 
de gêneros alimentícios destinados ao PNAE 

 
 

3.3. Percepção da Prefeitura 
 

A Prefeitura do Município de Trajano de Moraes manifestou interesse em 
fomentar e apoiar as agroindústrias/produtores no processamento do pão de 
mel a partir da farinha de casca de banana nanica madura e demostrou interesse 
na proposta de investir financeiramente nas atividades necessárias nas 
agroindústrias individuais/coletivas para a produção da farinha da casca de 
banana, bem como auxiliar em análises físico-químicas, microbiológicas, além da 
estruturação física. Porém, ele salientou que necessita verificar a inexistência de 
impedimentos jurídicos para realizar tal ação.  

Acerca da possibilidade de possuir recursos financeiros disponíveis por 
meio do PNAE que permita a compra de pão de mel elaborado a partir da casca 
de banana madura para as escolas da rede pública, a Prefeitura mostrou-se 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 134 

disposta a efetuar a aquisição do produto, sabendo de seus benefícios à saúde, 
alegando ser um desenvolvimento econômico local, além de promover uma 
alimentação saudável e adequada aos educandos. A prefeitura recebe os 
recursos orçamentários (valores calculados de acordo com o número per capita 
de estudantes matriculados na rede pública de ensino) do Governo Federal 
advindos do FNDE, para proporcionar à aquisição de gêneros alimentícios dos 
produtores/agroindústrias para o PNAE (LOTTA et al., 2020; BASTIAN et al., 
2022). 
 
 
3.4. Análise da viabilidade econômica 
 

A análise de viabilidade econômica foi explorada como uma ferramenta de 
suporte de direcionamento para a tomada de decisão para a implantação de 
processamento do pão de mel adicionado de farinha de casca de banana madura 
dentro de uma agroindústria rural, diante de identificação das melhores 
oportunidades de escolha. Como embasamento do presente estudo foram 
necessários obter informações sobre o mercado consumidor, da infraestrutura 
local, dos preços praticados, disponibilidade de matéria prima e dos serviços de 
suporte disponíveis. 

Para a análise da viabilidade da produção e comercialização do pão de mel 
elaborado a partir da farinha de casca de banana madura, foi considerado um 
cálculo baseado numa previsão de custos e receitas anuais descritos em três 
cenários no período de doze meses.  

Na projeção do cenário 1, observou-se todos os custos inerentes à 
atividade de processamento do pão de mel adicionado de farinha de banana 
madura em um período de doze meses em uma agroindústria já constituída, na 
qual o agricultor exerce o trabalho em regime familiar, com a presença da família 
exercendo a atividade, o que dispensa mão de obra contratada (Tabela 1). Apesar 
de possuir a desidratadora para secar a casca de banana madura, necessita-se de 
um liquidificador industrial no valor de R$1.500,00 para trituração das cascas e 
transformá-la em farinha. Seu custo para a fabricação de pão de mel equivale a 
R$60.000, além dos custos diversos que inclui o combustível para entrega dos 
pães nas escolas municipais, aquisição de formas de pão de mel, utensílios e 
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energia elétrica no valor de R$25.000,00, isso implica um custo total de 
R$86.500,00 para esse agricultor familiar. 
 
Tabela 1 - Estimativa do Custo/Receita anual da produção do pão de mel elaborado a 
partir da farinha da casca de banana madura para cada cenário. Foram considerados três 
cenários de investimento, levando em consideração os investimentos em construção 
civil, em mão de obra e em equipamentos, conforme descrito na tabela abaixo. 

Descrição Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3  
Custo anual (R$) Custo anual (R$) Custo anual (R$) 

Construção Civil   -   -   R$    140.000,00  
Mão de obra de produção  -   R$         14.400,00   R$      14.400,00  
Desidratadora  -   R$         30.000,00   R$      30.000,00  
Liquidificador industrial  R$         1.500,00   R$           1.500,00   R$        1.500,00  
Fabricação pão de mel  R$       60.000,00   R$         60.000,00   R$      60.000,00  
Diversos (combustível, 
utensílios, energia elétrica) 

 R$       25.000,00   R$         25.000,00   R$      25.000,00  

Banana  -   R$           5.500,00   R$        5.500,00  
Juros empréstimos Banco do 
Brasil 

 -  R$           1.890,00   R$      10.290,00  

Total de custos Anuais R$  R$       86.500,00   R$        138.290,00   R$    286.690,00  
    

Pão de mel PNAE(R$)    Venda PNAE     Venda PNAE     Venda PNAE  
Valor unitário (60g)  R$               3,50   R$                 3,50   R$              3,50  
Pães (UND/Anual)  R$       60.000,00   R$         60.000,00   R$      60.000,00  
Total venda Anual R$  R$     210.000,00   R$        210.000,00   R$    210.000,00  
Receita Anual R$  R$     123.500,00  R$         71.710,00  -R$      76.690,00  
Receita mensal R$  R$       10.291,67   R$           5.975,83  -R$        6.390,83  

PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar.  
Números destacados em vermelho indicam valores negativos.  
Fonte: elaborado pela autora com base nos preços de mercado de fevereiro de 2023. 
 

Em se tratando da comercialização do pão de mel, a Secretaria de 
Educação informou que possui interesse em adquirir os pães de mel para o total 
de 1.250 alunos uma vez por semana durante 12 meses, ou seja, o quantitativo 
de 60.000 mil pães comercializados a um preço cotado em três mercados locais 
em consonância com a legislação do FNDE no valor de R$3,50 para 60.000 mil 
alunos, o que resulta na receita anual de R$210.000,00 reais. Subtraindo-se da 
receita os gastos dessa atividade, projeta-se os fluxos de caixa para os próximos 
doze meses de R$123.500,00, sendo o retorno financeiro positivo mensal de 
R$10.291,67 para esse agricultor familiar (Tabela 1).  
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No cenário 2 verificou-se uma agroindústria legalizada da agricultura não 
familiar, na qual o agricultor precisa contratar mão de obra de produção no valor 
de R$14.400,00 (Tabela 1). Também, será necessário adquirir uma desidratadora 
e um liquidificador industrial nos valores de R$30.000,00 e R$1.500,00, 
respectivamente. Finalmente, será necessário considerar os custos com a 
fabricação dos pães de mel de R$60.000,00, combustível, energia elétrica, além 
de formas para enformar os pães. Neste caso, foram incluídos os custos com 
juros do financiamento realizado para aquisição dos equipamentos através do 
Banco do Brasil no valor de R$1.890,00, sendo a taxa de juros de 6.0%. 
Contabilizando-se o total dos custos de R$138.290,00 e a mesma forma de 
comercialização dos pães descritos no cenário 1. Assim, obtém-se um fluxo de 
caixa financeiro positivo anual de R$71.710,00, favorecendo esse agricultor num 
retorno financeiro positivo mensal de R$5.975,83 (Tabela 1). 

O cenário 3, visou um agricultor não familiar que, para constituir a 
agroindústria de processamento de pão de mel adicionado de farinha de casca 
de banana, terá um custo de R$140.000,00 com construção civil e de 
R$14.000,00 com a contratação de mão de obra de produção. Também, deverá 
prever a aquisição de desidratadora no valor de R$30.000,00 e de R$1.500,00 
para compra de um liquidificador industrial. Deve ser considerado 
adicionalmente o custo de R$60.000,00 para a fabricação dos pães de mel e de 
R$25.000,00 com o gasto de combustível, energia elétrica, utensílios e formas. 
Por não possuir a banana cultivada em sua propriedade, tem-se um gasto de 
R$5.500,00. Considerando a taxa anual de 6,0% de juros de empréstimo 
realizado pelo agricultor por meio do Banco do Brasil para custear todas as 
despesas iniciais para investimento no processamento do pão de mel, sendo seu 
custo total no valor de R$286.690,00. Para este cenário considerou-se o 
quantitativo e o valor dos pães a serem comercializados à semelhança do 
proposto anteriormente para os outros cenários. Neste contexto, podemos 
observar através da subtração da receita com os custos totais, um retorno 
financeiro anual e mensal negativo considerando o primeiro de R$ -76.690,00 e 
o segundo de R$ -6.390,83.  

A partir dos resultados da simulação dos cenários foi analisada a tomada 
de decisão por parte do agricultor rural em relação ao risco e retorno do 
empreendimento. As hipóteses dos cenários 1 e 2 são viáveis economicamente 
ao investimento neste tipo de tecnologia. No entanto, o cenário 3 é 
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financeiramente inviável. Esta avaliação demonstrou que o tipo de propriedade 
e a existência prévia de instalações são fatores que facilitarão as atividades do 
empreendimento. 
 
 
4. CONCLUSÕES 
 

Concluiu-se que a elaboração do pão de mel a partir da farinha de casca de 
banana madura é receptível pelos produtores/agroindústrias e poder público, 
incluindo a Prefeitura e a Secretaria de Educação do Município de Trajano de 
Moraes/RJ e sua comercialização para a merenda escolar através do PNAE é 
economicamente viável para os produtores e agroindústrias, pois possibilita 
retorno do investimento em um período de 12 meses. Vale lembrar, que estes 
dados apresentados são referentes a agroindústrias e produção da Farinha de 
Casca de Banana Madura do Município de Trajano de Moraes/RJ, não podendo 
ser aplicado a outros municípios, visto que, os resultados poderão ser distintos. 
Dessa forma, sugere-se que outras pesquisas sejam desenvolvidas para que se 
possa comparar os resultados, podendo ser analisada a viabilidade econômica 
entre outras atividades desenvolvidas em diferentes meios rurais. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, os 
produtos lácteos apresentam grande relevância na geração de empregos, 
contribuem significativamente na composição do Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional, além de ocupar o ranking de segundo segmento mais importante da 
indústria de alimentos no Brasil (EMBRAPA, 2021). Diariamente, os brasileiros 
consomem os produtos lácteos, dentre eles, destacam-se os queijos, sendo o 
queijo Prato um dos mais apreciados (MILKPOINT, 2022).  

Esse queijo é tipicamente brasileiro, foi introduzido no país por 
imigrantes dinamarqueses em 1920 e caracteriza-se por ser maturado, com 
grande capacidade de derretimento e fatiabilidade. Na sua fabricação, o 
rendimento varia entre 9,0 e 10,0 litros de leite por quilo de queijo. Apresenta 
boa aceitação devido à sua qualidade sensorial e também pelo fato dos 
consumidores o encontrarem com facilidade e em embalagens práticas, 
convenientes e de tamanho adequado (BALTHAZAR, 2021). 

A busca por uma alimentação saudável para a manutenção da saúde 
desperta grande interesse dos consumidores e da comunidade científica. Assim, 
o desenvolvimento de novos produtos alimentícios torna-se cada vez mais 
desafiador, à medida que procura atender à demanda dos consumidores por 
alimentos que, concomitantemente, sejam saudáveis e atrativos.  
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No âmbito dos alimentos funcionais, destacam-se os probióticos, sendo 
importante o uso de um elevado número de células viáveis no momento do 
consumo para garantir os efeitos benéficos ao hospedeiro. Os microrganismos 
probióticos mais utilizados em alimentos e presentes no mercado são os dos 
gêneros Lactobacillus, Lacticaseibacillus, Lactiplantibacillus e Bifidobacterium.  

Os produtos lácteos fermentados compreendem a maior porcentagem 
de alimentos contendo probióticos disponíveis nas prateleiras dos 
supermercados e são considerados boas matrizes para transportar esses 
microrganismos (SARMENTO et al., 2019). Entretanto, para Rolim et al. (2021), 
os queijos apresentam vantagens sobre os leites fermentados em veicular 
probióticos, devido a matriz do queijo ser compacta, rica em proteínas e 
gorduras. 

Assim, os queijos são uma matriz viável para carrear estirpes probióticas, 
uma vez que promovem a manutenção da viabilidade destes microrganismos 
durante o processamento e armazenamento refrigerado (ROLIM et al., 2020). 
Portanto, a avaliação do uso de estirpes probióticas ainda não testadas no queijo 
Prato é importante a fim de desenvover produtos inovadores, competivivos e 
saudáveis.  
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA  
2.1. Produtos lácteos e a economia brasileira 

 
Os produtos lácteos apresentam grande importância no suprimento de 

alimentos e na geração de empregos e renda no Brasil, sendo potencializadores, 
por influenciar substancialmente na composição do Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional (ALVARENGA; GAJO; AQUINO, 2020). Um quarto do PIB brasileiro é 
composto pelo agronegócio (KURESKI; MOREIRA; VEIGA, 2020). 

Assim, o leite tem uma representatividade muito importante no 
agronegócio, contribuindo para o desenvolvimento do país. Nos últimos anos, o 
valor bruto da produção de leite nas propriedades atingiu, aproximadamente, 
R$ 35 bilhões (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO - 
ABIA, 2019). Já dentro das indústrias de laticínios, o rendimento econômico 
aumentou com o faturamento líquido de R$ 70,9 bilhões, alcançando os setores 
de derivados de carne e de beneficiamento de cereais (BRASIL, 2020). 
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No âmbito global, o ano de 2021 foi bastante desafiador para a cadeia 
produtiva do leite, motivado pelo cenário de incertezas advindas da pandemia, 
pressionado negativamente pelo aumento no preço dos grãos. No Brasil, com 
consumo mais fraco e custos de produção em alta, a rentabilidade da atividade 
leiteira caiu, e também diminuiu a produção. O volume de leite adquirido pelos 
laticínios fechou 2021 em 25,079 bilhões de litros com uma queda de 2,19% em 
relação a 2020 (CARVALHO; ROCHA, 2021).  

Além da importância econômica e como fonte de renda e sobrevivência, o 
leite também é uma fonte vital de nutrição para a população mundial (GLOBAL 
DAIRY PLATFORM – GDP, 2020). Os produtos lácteos podem desemprenhar um 
papel importante no corpo, devido às suas potenciais propriedades funcionais, 
como por exemplo, algumas de suas proteínas e peptídeos que podem 
apresentar atividades biológicas, incluindo ação antioxidante, antibacteriana, 
imunomoduladora, antitumoral e anti-hipertensiva (BAPTISTA; GIGANTE, 2022). 
O leite é consumido diariamente pelos brasileiros das mais diversas formas. 
Dentre os produtos lácteos mais consumidos, o queijo é o mais apreciado (SILVA; 
SILVA; CRUZ, 2022). De acordo com a Associação Brasileira de Indústria de 
Queijos, estima-se que o consumo médio desse alimento no Brasil é de apenas 
5,5 quilos por habitante ao ano. Essa média de consumo é relativamente baixa 
quando comparada a média na Argentina que alcança 11 quilos por habitante ao 
ano e a média europeia que é de 20 quilos por habitante ao ano e que pode 
chegar a 25 quilos por habitante por ano em países como França e Itália (UNITED 
STATES DEPARTMENT OF AGRICULTURE - USDA, 2021). Entretanto, os dados do 
Brasil são subestimados, havendo necessidade de estudos que apontem o 
consumo real desse alimento, que é muito apreciado no país. 

Segundo a portaria n.º 146, de 07 de março de 1996, queijo é definido 
como o “produto fresco ou maturado que se obtém por separação parcial do soro 
do leite ou leite reconstituído (integral, parcial ou totalmente desnatado), ou de 
soros lácteos, coagulados pela ação física do coalho, de enzimas específicas, de 
bactérias específicas, de ácido orgânicos, isolados ou combinados, todos de 
qualidade apta para uso alimentar, com ou sem agregação de substâncias 
alimentícias e/ou especiarias e/ou condimentos, aditivos especificamente 
indicados, substâncias aromatizantes e matérias corantes” (BRASIL, 1996).  

Existem muitas variedades de queijos em quase todos os países, cada um 
com sua especificidade física e sensorial (KAMIMURA; FILIPPIS; SANT’ANA, 2019). 
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Assim, há uma grande diversidade em relação aos tipos de queijos produzidos e 
estima-se mais de 1.500 variedades desse alimento (ZACARCHENCO; 
FERNANDES; REGO, 2020).  As características específicas de cada queijo estão 
relacionadas ao seu modo de coagulação, ingredientes, processamento e a sua 
microbiota que libera enzimas, que contribuem com o sabor, textura e aparência.  

O Brasil ocupa o quinto lugar mundial na produção de queijos (EMBRAPA, 
2021) e dentre os mais consumidos estão, respectivamente, Muçarela, queijo 
Prato e Requeijão culinário, que representam quase 70% de todo o consumo 
nacional (ABIQ, 2019). Ainda que a importação esteja presente no Brasil, advinda, 
principalmente, da Argentina e Uruguai, essa se limita a apenas 4% dos queijos 
consumidos no país (USDA, 2021). Apesar da relevância na produção de queijos, 
para o setor lácteo brasileiro, essa categoria enfrenta desafios relacionados aos 
níveis de consumo e poder aquisitivo da população. 
 
 
2.2. Queijo Prato 

 
O queijo Prato é um queijo típico brasileiro, introduzido no país pelos 

dinamarqueses em 1920, apresenta grande aceitação e popularidade no país, 
sendo fabricado em todas as regiões e possui sabor e textura característicos 
(BALTHAZAR et al., 2021).  

É um produto maturado obtido pela coagulação do leite por meio do 
coalho e/ou outras enzimas coagulantes apropriadas, complementada ou não 
pela ação de bactérias lácticas específicas. Conforme a legislação, possui como 
características ser um queijo gordo (matéria gorda no extrato seco entre 45,0% 
e 59,9%), de média umidade (entre 36,0% e 45,9%), de massa semi-cozida, lavada 
e então disponibilizado para venda com as seguintes denominações: Lanche ou 
Sanduiche (o mais difundido de todos), Cobocó e Esférico ou Bola, dependendo 
da variedade. Seu peso varia de 0,4 a 5,0 kg e para ser comercializado deve ser 
maturado por no mínimo 25 dias, em temperatura não superior a 12 °C (BRASIL, 
1997). 

A principal característica que o diferencia de outros queijos é a obtenção 
por coagulação enzimática de uma massa semi-cozida, com retirada parcial do 
soro, lavada pela adição de água quente a, aproximadamente, 80 ºC, até a massa 
atingir a temperatura de 41 ºC a 42 ºC, prensada, salgada e maturada. Assim, 
durante sua produção há diluição da sua fase aquosa, seguido de aquecimento 
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moderado dos grãos da coalhada. Essa fase é importante para obtenção das 
propriedades sensoriais do produto final, visto que a adição de água quente e a 
retirada parcial do soro alteram consideravelmente o teor de lactose nos grãos 
da coalhada, o que resulta em um queijo com menor conteúdo de ácido lático e 
pH mais elevado (SILVA, 2018).  

Durante a maturação, os queijos permanecem em câmaras reservadas 
por um período, com condições de temperatura e umidade controladas, quando 
ocorrem diversas alterações físico-químicas, microbiológicas e sensoriais que 
alteram a sua composição química, resultando no sabor e odor característicos 
(STROHER et al., 2020). A maturação promove o aumento da concentração de 
sal, favorece a eliminação de bactérias patogênicas e contribui para a 
permanência de microrganismos desejáveis, responsáveis por conferir sabor, cor 
e textura (SILVA, 2022). A capacidade de derretimento, fatiabilidade, cor e a 
avaliação sensorial são indicadores importantes da qualidade do queijo Prato, 
tornando-o um dos queijos mais populares e consumido no Brasil (USDA, 2021). 

 
 
2.3. Probióticos 

 
A crescente demanda dos consumidores por produtos mais saudáveis, 

que atuam na prevenção e redução de problemas de saúde, acarreta no aumento 
de desenvolvimento de alimentos funcionais, dentre eles, os de propriedades 
funcionais, particularmente fontes de compostos bioativos e de probióticos 
(BARROS et al., 2019).  

Probióticos são microrganismos vivos, que quando administrados em 
quantidades adequadas, conferem benefícios à saúde do hospedeiro (HILL et al., 
2014). De acordo com a Resolução n.º 241, de 26 de julho de 2018, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) recomenda que para um alimento ser 
considerado probiótico e atuar no equilíbrio da microbiota intestinal, deve conter 
a comprovação da sua segurança e os benefícios oferecidos à saúde do 
consumidor (BRASIL, 2018a). De acordo com Pimentel et al. (2020), a contagem 
de bactérias probióticas na ordem de 106 – 108 UFC/g no produto final é 
considerada terapêutica em alimentos processados, devendo ser consumida 
uma dose diária de 100 g ou 100 mL do alimento. 

 A ANVISA no ano de 2018 regulamentou os alimentos funcionais pela 
Resolução RDC n.º 243, de 26 de julho de 2018, que aprova o regulamento 
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técnico de substâncias bioativas e probióticos isolados com alegação de 
propriedade funcional ou de saúde (BRASIL, 2018b). No entanto, a ANVISA proíbe 
o uso de alimentos probióticos para fins medicamentosos ou terapêuticos, seja 
qual for a forma de apresentação ou administração (ROLIM et al., 2020).   

Existe uma grande variedade de estirpes probióticas, sendo muitas delas 
bactérias do ácido láctico (BAL), que são reconhecidas como GRAS (Generally 
Recognized as safe) e compreende os probióticos mais utilizados em matrizes 
alimentares (HILL et al., 2014; WORLD GASTROENTEROLOGY ORGANISATION - 
WGO, 2017). Dentre as mais utilizadas, destacam-se as espécies dominantes no 
trato digestório humano: Lactobacillus (L. acidophillus), Lacticaseibacillus (L. 
casei e Lacticaseibacillus rhamnosus), Lactiplantibacillus (Lactiplantibacillus 
plantarum), Ligilactobacillus (Ligilactobacillus salivarius) e Limosilactobacillus 
(Limosilactobacillus fermentum e Limosilactobacillus reuteri). 

Essas bactérias são Gram-positivas e produzem ácido láctico a partir de 
carboidratos, o que proporciona um ambiente ácido que inibe a multiplicação de 
várias espécies de bactérias nocivas (PEREIRA et al., 2018; ZHENG et al., 2020). 
Existem outros gêneros de BAL que também podem ser usados como 
probióticos, além de Lactobacillus como, por exemplo, Lactococcus, 
Streptococcus, Pediococcus e Enterococcus (ROLIM et al., 2020). 

Por outro lado, bactérias do gênero Bifidobacterium (Bifidobacterium 
animalis, Bifidobacterium longum, Bifidobacterium lactis, Bifidobacterium 
bifidum, Bifidobacterium infantis e Bifidobacterium breve) também se destacam 
pelo uso como probióticas (WGO, 2017; ROLIM et al., 2020). Esse gênero é 
constituído por bactérias Gram-positivas, pertencentes ao filo Actinobacteria, 
contendo 80 espécies presentes no trato gastrointestinal de seres humanos, 
cavidade oral, e em outros mamíferos, aves, insetos e águas residuais (TURRONI 
et al., 2019). Além desses, leveduras como Saccharomyces cerevisae e 
Saccharomyces boulardii também são utilizadas como probióticas (ROLIM et al., 
2020). 

Os probióticos são eficazes quando cumprem os seguintes requisitos: 
proporcionam efeito benéfico quando ingeridos; não causam patogenicidade, 
toxidade ou efeitos adversos; possuem a capacidade de resistir no trato 
gastrointestinal (in vitro e in vivo), e garantem o número de células viáveis, desde 
o processo de fabricação e armazenamento dos alimentos até à sua 
administração, alcançando os efeitos desejáveis (DOUILLARD; VOS, 2019).  
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Muitos são os benefícios desempenhados pelos probióticos, devido aos 
diferentes mecanismos de ação exercidos, como: modulação do sistema 
imunológico; interação com a microbiota intestinal; reforço da barreira epitelial 
intestinal; influência em outros órgãos do organismo através do sistema 
imunológico e da produção de neurotransmissores. Destaca-se que os benefícios 
à saúde são dependentes da estirpe de probiótico utilizada (SANDERS et al., 
2019). 

Diversos estudos evidenciam os benefícios dos probióticos em seres 
humanos, como por exemplo, Lactobacillus brevis, Lactococcus lactis, B. breve, 
B. infantis, S. boulardii, Streptococcus thermophilus e Leuconostoc 
mesenteroides, que reduziram o risco de complicações pós-operatórias, de 
diarreia e enterocolite em pacientes com câncer colorretal (ESLAMI et al., 2019). 
Alguns estudos demonstram ainda que indivíduos respondem satisfatoriamente 
a terapias com antibióticos (ROUTY et al., 2018) e a antidepressivos quando em 
tratamento associado à ingestão de probióticos (RUDZKI et al., 2019), 
restaurando o equilíbrio da microbiota intestinal (LI et al., 2020).  

Algumas estirpes probióticas podem reduzir os efeitos adversos da 
terapia antitumoral, especialmente após procedimentos cirúrgicos, 
quimioterapia e radioterapia (SIEDLECKA et al., 2020). Também possuem 
propriedades anti-inflamatórias, prevenindo a inflamação aguda das vias aéreas 
devido ao aumento da produção de anticorpos (WU et al., 2019), alterando a 
resposta imune associada ao estresse (SOLDI et al., 2019), a obesidade (KIM et 
al., 2018; LEE et al., 2018), ao diabetes (LIU et al., 2018; KHALILI et al., 2019) e 
apresentando eficácia no tratamento de alergia alimentar para crianças (TAN 
LIM; ESTEBAN-IPAC, 2018). Existe também uma correlação entre a presença da 
bactéria probiótica B. longum no intestino e a diminuição da incidência de asma 
(BUDDEN et al., 2017). 

Há evidências de um efeito positivo da ingestão diária de estipes 
probióticas de L. rhamnosus GG e B. animalis subsp. Lactis na resposta à 
vacinação contra Streptococcus pneumoniae e Bordetella pertussis em lactentes 
(SORENSEN et al., 2019). 

Por outro lado, sintomas gastrointestinais podem ser comuns na COVID-
19 e podem ser a primeira manifestação antes da febre e dos sintomas 
respiratórios (SCHMULSON; DÁVALOS; BERUMEN, 2020). Segundo Ding et al. 
(2020), alguns pacientes apresentaram disbiose microbiana intestinal quando 
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afetados pela COVID19, dessa forma foi sugerida aplicação de probióticos para 
regular o equilíbrio da microbiota intestinal e reduzir o risco de infecção 
secundária por translocação bacteriana. 

Dessa forma, a crescente demanda por alimentos funcionais tem 
impulsionado o mercado de lácteos no Brasil e no mundo, principalmente no que 
diz respeito aos laticínios probióticos, devido os produtos lácteos serem 
excelentes matrizes para o transporte desses microrganismos (TURKMEN; AKAL; 
OZER, 2019). Nesse contexto, o queijo probiótico desempenha importante papel 
na indústria de alimentos funcionais, sendo uma alternativa para as indústrias de 
laticínios diversificarem seus produtos em um mercado consumidor cada vez 
mais competitivo (CORDEIRO et al., 2021).  

Estudos têm demonstrado sucesso na produção de diferentes tipos de 
queijos com as mais variadas estirpes probióticas, por fornecerem um ambiente 
favorável na manutenção da viabilidade das estirpes (MARTINS et al., 2022). Isso 
exige uma investigação cuidadosa da interação de diferentes probióticos e 
alimentos ao desenvolver este tipo de produto funcional (ROLIM et al., 2021). 

Alguns fatores podem reduzir a viabilidade das estirpes probióticas nos 
alimentos, dentre eles destacam-se: teor de gordura, tipo de proteínas e 
açúcares, pH, nível de oxigênio, atividade de água, presença de inibidores e 
microrganismos concorrentes e seus metabólitos, condições de processamento 
e tempo de armazenamento (TERPOU et al., 2019).  

O queijo, em particular, apresenta vantagens como portadores desses 
microrganismos, como a disponibilidade de nutrientes contendo alto teor de 
proteínas e gorduras, pH elevado, baixo teor de oxigênio, matriz compacta, 
forma um tampão contra as condições altamente ácidas do trato 
gastrointestinal (TGI) e, portanto, cria um ambiente favorável para a 
sobrevivência bacteriana durante o trânsito gástrico, e mantém a viabilidade dos 
microrganismos durante a vida de prateleira do produto (ROLIM et al., 2020).  

A produção de queijo Prato probiótico adicionado de diferentes estirpes 
separadamente ou juntas, apresentou-se viável, não sendo alterada a 
composição físico-química do produto durante a maturação (Quadro 1). Nesse 
contexto, laticínios com probióticos desempenham um papel importante na 
indústria de alimentos funcionais, devido à sua imagem bem estabelecida de 
saudabilidade, atendendo, assim, a maior exigência do consumidor com garantia 
de sucesso no mercado (TURKMEN; AKAL; OZER, 2019). 
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Quadro 1 - Estudos referentes à produção de queijo Prato adicionados de probióticos 

Estudo Espécie/estirpe 
Contagem (Log 
UFC/g)/tempo 

(dias) 
Autor 

Desenvolvimento e 
caracterização de queijo Prato 
adicionado de probióticos 

Lactobacillus acidophilus 
L10 

Lacticaseibacillus casei L26 

>8,00 / 100 CALSAVARA 
(2023) 

Prato cheese with addition of 
Lactobacillus helveticus: Effect of 
culture preparation on peptide 
profile 

Lactobacillus helveticus LH-
B02 

--- BAPTISTA; 
GIGANTE 

(2022) 

Metabolic profiling of probiotic 
low-sodium Prato cheese with 
flavour enhancers: Use fulness of 
NMR spectroscopy and 
chemometric tools 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

--- BALTHAZAR 
et al., (2021) 

Peptide profile and angiotensin-
converting enzyme inhibitory 
activity of Prato cheese with salt 
reduction and Lactobacillus 
helveticus as an adjunct culture 

Lactobacillus helveticus LH-
B02 

> 8,00 / 90 BAPTISTA et 
al., 

(2020) 

Postprandial glycemia in healthy 
subjects: Which probiotic dairy 
food is more adequate? 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

> 8,00 / 60 GROM et al., 
(2020) 

Prato cheese containing 
Lactobacillus casei 01 fails to 
prevent dextran sodium sulphate-
induced colitis 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

9,47 / 60 CORDEIRO et 
al., (2019) 

Efeitos do queijo probiótico com 
adição de Lactobacillus casei 
(Lacticaseibacillus casei) – 01 na 
periodontite experimental em 
ratos 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

9,33 / 25 HERNANDES 
(2019) 

Probiotic Prato cheese attenuates 
cigarette smoke-induced injuries 
in mice 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

 
9,33 / 3 

VASCONCEL
OS et al., 
(2019) 

Lactobacillus helveticus LH-B02 
favours the release of bioactive 
peptide during Prato cheese 
ripening 

Lactobacillus helveticus LH-
B02 

--- BAPTISTA et 
al., 

(2018) 

Probiotic Prato cheese 
consumption attenuates 

Lactobacillus casei 8,13 / 30 MARTINS et 
al., (2018a) 
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Fonte: Elaborada pela autora. 
 

Estudos demostram ainda que o consumo diário de queijo Prato 
probiótico, contendo L. casei, desempenhou um papel importante na inibição do 

development of renal calculi in 
animal model of urolithiasis 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

Queijo Prato probiótico reduzido 
de sódio: aspectos tecnológicos, 
sensoriais e potenciais benefícios 
à saúde 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

8,00 / 30 SILVA, (2018) 

Partial substitution of NaCl by KCl 
and addition of flavor enhancers 
on probiotic Prato cheese: A 
study covering manufacturing, 
ripening and storage time 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

> 8,00 / 60 SILVA et al., 
(2018a) 

Sodium reduction and flavor 
enhancers addition: is there an 
impact on the availability of 
minerals from probiotic Prato 
cheese? 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

--- SILVA et al., 
(2018b) 

Sodium reduction and flavor 
enhancer addition in probiotic 
prato cheese: Contributions of 
quantitative descriptive analysis 
and temporal dominance of 
sensations for sensory profiling 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) 

--- SILVA et al., 
(2018c) 

Effect of sodium reduction and 
flavor enhancer addition on 
probiotic Prato cheese processing 

Lactobacillus casei 

(Lacticaseibacillus casei) – 
01 

> 8,00 / 30 SILVA et al., 
(2017) 

Prato cheese as suitable carrier 
for Lactobacillus acidophilus La5 
and Bifidobacterium Bb12 

Lactobacillus acidophilus 
La5 e 

Bifidobacterium Bb12 

> 8,00 / 60 CHAVES; 
GIGANTE 
(2016) 

Effectiveness of different 
methodologies for the selective 
enumeration of Lactobacillus 
acidophilus La5 from yoghurt and 
Prato cheese 

Lactobacillus acidophilus 
La5 

> 9,00 / 3 GEBARA et al., 
(2015) 

Avaliação da maturação e perfil 
sensorial de queijos Prato 
probióticos tipo lanche 
adicionado de L. acidophilus La-5 
e Bifidobacterium Bb-12 

Lactobacillus acidophilus La-
5 e 

Bifidobacterium Bb-12 

> 8,00 / 60 CHAVES 
(2014) 

Microencapsulação de L. 
acidophilus e aplicação em queijo 
Prato 

Lactobacillus acidophilus 
La5 

9,70 / 3 TENÓRIO 
(2012) 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 151 

crescimento de cálculos renais implantados em ratos, tornando-o uma matriz 
alimentar eficiente para liberação de bactérias probióticas (MARTINS et al., 
2018b). As reações bioquímicas que ocorreram durante a maturação do queijo 
Prato probiótico contendo Lactobacillus helveticus e suas características físico-
químicas favoreceram a formação de um maior número de peptídeos bioativos 
(BAPTISTA et al., 2018). A adição de culturas probióticas L. plantarum, L. casei e 
L. brevis com capacidade proteolítica pode aumentar a liberação desses 
compostos bioativos (MUSHTAQ et al., 2019). 

Portanto, o queijo Prato é considerado um veículo adequado para a 
adição de Lactobacillus e Bifidobacterium, uma vez que a matriz proteica e 
gordurosa dos queijos confere proteção aos microrganismos probióticos durante 
a simulação gastrointestinal e à bile. Resultados comprovam um efeito protetivo 
da matriz do queijo sobre os microrganismos probióticos durante a exposição à 
bile (CHAVES, 2014). Estudos realizados in vitro com queijo Prato adicionado de 
L. casei evidenciaram potencial atividade anti-hiperglicêmica e, estudos clínicos, 
menor aumento na glicemia pós-prandial em indivíduos saudáveis foi verificado 
(GROM et al., 2020). 

 
 

2.3.1. Alimentos Funcionais 
 

Estudos demostram ainda que o consumo diário de queijo Prato 
probiótico, contendo L. casei, desempenhou um papel importante na inibição do 
crescimento de cálculos renais implantados em ratos, tornando-o uma matriz 
alimentar eficiente para liberação de bactérias probióticas (MARTINS et al., 
2018b). As reações bioquímicas que ocorreram durante a maturação do queijo 
Prato probiótico contendo Lactobacillus helveticus e suas características físico-
químicas favoreceram a formação de um maior número de peptídeos bioativos 
(BAPTISTA et al., 2018). A adição de culturas probióticas L. plantarum, L. casei e 
L. brevis com capacidade proteolítica pode aumentar a liberação desses 
compostos bioativos (MUSHTAQ et al., 2019). 

Portanto, o queijo Prato é considerado um veículo adequado para a adição 
de Lactobacillus e Bifidobacterium, uma vez que a matriz proteica e gordurosa 
dos queijos confere proteção aos microrganismos probióticos durante a 
simulação gastrointestinal e à bile. Resultados comprovam um efeito protetivo 
da matriz do queijo sobre os microrganismos probióticos durante a exposição à 
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bile (CHAVES, 2014). Estudos realizados in vitro com queijo Prato adicionado de 
L. casei evidenciaram potencial atividade anti-hiperglicêmica e, estudos clínicos, 
menor aumento na glicemia pós-prandial em indivíduos saudáveis foi verificado 
(GROM et al., 2020). 

 
 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A alimentação saudável tem se tornado um assunto em evidência nos 

últimos anos. Dessa forma, há um aumento do interesse científico e público no 
papel de microrganismos na manutenção da saúde e na prevenção e tratamento 
de doenças. O emprego de microrganismos probióticos na confecção de novos 
alimentos pode conferir diversos benefícios à saúde e pode resultar na melhoria 
dos sintomas de doenças fisiológicas que acometem várias partes do corpo 
humano.  

Entretanto, uma determinada estirpe probiótica pode se comportar de 
maneira diferente, uma vez que, a manutenção da sua viabilidade depende da 
matriz alimentar utilizada para veiculação. Além disso, os microrganismos 
probióticos podem apresentar propriedades tecnológicas que irão influenciar as 
características das matrizes às quais serão inseridos, podendo ocasionar 
modificações físicas, químicas e sensoriais.  

A indústria de alimentos vem introduzindo no mercado uma diversidade 
de produtos probióticos, buscando atender as expectativas do consumidor, 
quanto aos requisitos de manutenção da saúde e baixo custo, sendo o queijo 
Prato um derivado lático potencial na veiculação de probióticos para a população 
brasileira. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A qualidade da carne, que antes envolvia apenas aspectos sensoriais, 
tecnológicos e nutricionais, passa a incorporar aspectos sanitários, ambientais e 
éticos (LUDTKE et al., 2012; FANALLI, 2018; TEIXEIRA, 2021). Porém, pequenas 
empresas enfrentam dificuldades que limitam suas perspectivas em atender tais 
aspectos de qualidade da carne, principalmente em relação aos objetivos e 
vantagens da implantação de sistemas de gestão da qualidade, incluindo bem-
estar animal (COSTA; BONNAS, 2021).  

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), de 2020 a 2022, dos estabelecimentos de abate de bovinos 
inspecionados, mais de 80% representam indústrias de pequeno e médio porte 
(IBGE, 2022), destacando a importância desses estabelecimentos para a 
economia e abastecimento de carne no mercado interno. E é preciso entender os 
desafios enfrentados por essas indústrias em relação a implantação de 
programas de bem-estar animal. 

O manejo pré-abate dos bovinos destinados ao consumo humano está 
diretamente ligado à qualidade da carne que irá para a mesa do consumidor e, 
dentre os fatores que influenciam e correlacionam qualidade ética e qualidade 
da carne, destacam-se as próprias características individuais do animal (genética, 
reatividade, idade, sexo) e da insensibilização (método de insensibilização e a 
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sangria), que afetam diretamente o bem-estar e a qualidade da carne. E a falta 
de comprometimento com o bem-estar animal relacionado ao manejo pré-abate 
pode levar à produção de carne de baixa qualidade e a perdas significativas no 
valor comercial da carcaça, principalmente por influenciar na capacidade de 
retenção da água (CRA), cor e pH.  

Diante o exposto, é essencial conhecer os parâmetros de qualidade ética 
e qualidade de carne em plantas frigoríficas comerciais de pequeno porte, de 
forma a entender as principais dificuldades e desafios do setor que representa a 
maioria das indústrias do país.  
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA  
2.1. Qualidade ética 

 
O abate humanitário envolve métodos e procedimentos técnicos que 

atendem ao duplo objetivo de minimizar o risco de sofrimento ao animal, 
garantindo o bem-estar dos animais desde o embarque no ambiente rural da 
propriedade até o momento da sua morte no frigorífico, e manutenção do 
padrão da carne (APPELT; ALLEN; WILL, 2014; SANTOS-FILHO; MAYRINK, 2017). 
Quando não realizado conforme a legislação vigente, pode ser considerado 
como maus-tratos (SANTOS-FILHO; MAYRINK, 2017).  

No Brasil já existem, desde 1934, legislação que ampara medidas de 
proteção aos animais de trabalho e produção, com a publicação do Decreto n° 
24.645/1934 (C). Em 1952, foi publicado o Decreto 30.691/1952, que aprova o 
Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, 
conhecido como RIISPOA, dando responsabilidade dos estabelecimentos de 
abate sob o Serviço de Inspeção Federal - SIF (BRASIL, 1952). 

Em 1988, por meio da Constituição Federal, em seu artigo 225, dota o 
poder público de autonomia para vedar práticas cruéis com animais (BRASIL, 
1988). Dez anos depois, é previsto na Constituição Federal, pela Lei 9.605/1998, 
a Lei de Crimes Ambientais, no artigo 32, que criminaliza e estabelece punições 
para atos de maus-tratos contra animais (BRASIL, 1998).  

Mais tarde, em 2000, o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) publica a Instrução Normativa n° 03/2000 que aprova o regulamento 
técnico de métodos de insensibilização para abate humanitário de animais para 
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corte orientando as plantas frigoríficas a conduzir o abate em condições de bem-
estar (BRASIL, 2000).  

Em 2008, é publicada a Instrução Normativa n° 56/2008, que estabelece 
recomendações para o sistema de produção animal e transporte em boas 
práticas e bem-estar animal (BRASIL, 2008a), e a Instrução Normativa n° 
64/2008 (BRASIL, 2008b), que estabelece regras para produtos orgânicos, 
contemplando bem-estar animal, mais tarde revogada pela Instrução Normativa 
n° 46/2011 (BRASIL, 2011). De 2008 a 2012 é firmado o termo de cooperação 
com World Society for the Protection of Animals (WSPA), hoje conhecida como 
World Animal Protection (WAP), e grupo de Estudo e Pesquisas em Etologia e 
Ecologia Animal da Universidade Estadual Paulista (ETCO/UNESP) campus 
Jaboticabal e são publicados os manuais de boas práticas de manejo e bem estar 
animal em aves, suínos e bovinos (LUDTKE et al., 2010a; LUDTKE et al., 2010b; 
LUDTKE et al., 2012). 

Em 2021, é revogada a Instrução Normativa n° 03/2000 com a publicação 
da Portaria n° 365/2021, mais atual legislação de bem-estar animal brasileira, 
que entrou em vigor em 02 de agosto de 2021, e que aprovou o regulamento 
técnico de manejo pré-abate e abate humanitário e os métodos de 
insensibilização autorizados pelo MAPA (BRASIL, 2021). 

Ao longo dos anos percebe-se que a indústria de abate de bovinos vem 
evoluindo juntamente com a ciência do bem-estar animal, sendo aperfeiçoada 
com o surgimento de novas legislações e amparos legais (LUDTKE et al., 2012; 
AMARAL et al., 2019; BRASIL, 2021). Quando o abate não está de acordo com a 
legislação, pode ser considerado tecnicamente como maus-tratos, entretanto, 
esta legislação faz ressalvas nos abates destinados às comunidades religiosas 
(BRASIL, 1998; BRASIL, 2021). Com isto, este tema tem sido tratado por diversos 
segmentos da sociedade, atribuindo ao poder público e à coletividade o dever de 
defender o bem-estar dos animais de produção e aperfeiçoar os mecanismos 
tecnológicos de proteção que os levem a um manejo pré-abate e abate em 
condições mais humanitárias, para garantir o Brasil no quadro dos maiores 
produtores e exportadores de carne bovina, com qualidade ética e sanitária 
(AMARAL et al., 2019). 

O manejo dos animais no frigorífico tem fundamental importância, tanto 
para a segurança dos animais, quanto para a dos próprios operadores (CORTESI, 
1994; ROÇA, 2001; LUDTKE et al., 2012). Para que o processo de abate seja 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 164 

adequado e eficaz, é fundamental conhecer o comportamento dos bovinos para 
que seja possível reconhecer sinais de estresse e dor, além da necessidade de que 
toda equipe seja treinada, capacitada e comprometida com todas as etapas do 
processo do abate, formando um elo harmonioso entre pessoas, instalações e 
equipamentos (LUDTKE et al., 2012; BRASIL, 2021). 

Entre os principais fatores envolvidos no sistema de abate humanitário e 
que podem influenciar a qualidade da carne, é possível citar o próprio animal e 
os métodos de insensibilização. O fator animal refere-se às características 
intrínsecas individuais dos bovinos (genética, reatividade, idade, sexo), podendo 
influenciar na suscetibilidade ao estresse e na qualidade da carne. Já o fator 
insensibilização, principalmente no que diz respeito aos métodos de 
insensibilização e sangria, afeta diretamente o bem-estar e a qualidade da carne 
(LUDTKE et al., 2012). 

 
 
2.1.1 Qualidade de insensibilização em bovinos 
 
Alguns autores salientam que se deve levar em consideração que animais 

velhos e os touros são mais difíceis de serem insensibilizados, quando 
comparados a outras classes de gado, devido ao seu crânio mais espesso e maior 
massa de pelos na parte anterior da cabeça, o que reduz a velocidade do dardo, 
bem como a transferência de energia para o cérebro. Os autores recomendam 
que para estes animais, devem-se dar preferência ao uso de pistolas de 
penetração. Os mesmos autores não recomendam o uso de pistolas não 
penetrantes em bovinos jovens (menos de oito meses de idade), devido ao fato 
desses animais ainda terem crânio pouco rígido (LUDTKE et al, 2012; ALGERS; 
ATKINSON, 2014). Entretanto, a literatura não enriquece esses dados, cujos 
parâmetros de insensibilização permanecem os mesmos, quando comparados a 
bovinos em diferentes idades, raças e sexo. 

Estudos elencaram vários motivos para a falha da penetração do dardo em 
uso de pistola de dardo cativo penetrante em causar a inconsciência em bovinos. 
De acordo com esses estudos, as falhas podem estar relacionadas ao 
equipamento, como profundidade insuficiente e diferenças na resistência à 
penetração do dardo, ou relacionadas ao animal, como a dureza e espessura da 
pele e do crânio e o potencial para um leve desvio do tiro. Nesses estudos e em 
estudos subsequentes, os autores encontraram ainda diferenças notáveis entre 
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os locais de disparo e as características da raça, e salientam também que as 
diferenças anatômicas devido ao grupo racial, sexo ou idade do animal 
determina a eficácia da insensibilização (GALLO et al., 2003; NEVES, 2008; 
GILLIAM et al., 2012; GILLIAM et al., 2014; GILLIAM et al., 2018). 

Após esses estudos, fica demonstrado que a posição do disparo na cabeça 
do animal é de fundamental importância para promover uma insensibilização 
eficiente, cujo local ideal é no meio da testa, no ponto de cruzamento de duas 
linhas imaginárias traçadas entre os olhos e o centro da base dos chifres opostos 
(LUDTKE et al., 2012; HSA, 2016; NIELSEN et al., 2020), conforme mostra a Figura 
1. 

 
Figura 1. Vista frontal e sagital da cabeça bovina e posicionamento da pistola em 

relação ao crânio do animal, indicando o local ideal do disparo para insensibilização do 
animal. 

 

Fonte: Adaptado de NEVES, 2008. 
 
A morte do animal pode ocorrer dependendo do grau de lesão no cérebro, 

mas não é um resultado garantido (ALGERS; ATKINSON, 2014; LAMBOOIJ; 
ALGERS, 2016), portanto, a insensibilização deve ser seguida o mais rápido 
possível pela operação de sangria, para evitar um possível retorno à consciência 
(GILLIAM et al., 2012; GILLIAM et al., 2014; GILLIAM et al., 2018; LEARY et al., 
2020; NIELSEN et al., 2020). 

Por isso, o abate tem sido considerado o ponto crítico do bem-estar animal 
(GREGORY; SHAW, 2000) e a insensibilização é considerada a primeira etapa do 
abate (ROÇA, 2001).  

Por definição, a insensibilização é o processo ou procedimento aplicado 
intencionalmente ao animal para promover um estado de inconsciência e 
insensibilidade, podendo ou não provocar morte instantânea. Por sua vez, a 
insensibilidade consiste essencialmente na ausência de dor e inconsciência na 
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interrupção temporária ou permanente da função cerebral normal, tornando o 
indivíduo incapaz de perceber e responder aos estímulos externos, incluindo a 
dor (BRASIL, 2021). Esse procedimento está regulamentado de acordo com a 
Portaria n° 365/2021, e para uma insensibilização eficiente é necessário que o 
animal seja contido da melhor forma possível, para que o disparo seja realizado 
na posição correta (GALLO et al., 2003; NIELSEN et al., 2020; BRASIL, 2021).  

A contenção é a utilização de um determinado meio físico, ou qualquer 
processo destinado a limitar os movimentos do animal, para uma 
insensibilização eficaz (APPELT; ALLEN; WILL, 2014; BRASIL, 2021), facilitando a 
aplicação do disparo na posição correta no box de contenção. Antes de 2022, o 
box de contenção era um equipamento metálico que poderia ser mecânico ou 
automatizado, com ou sem contenção da cabeça (SOBRAL; ANDRADE; 
ANTONUCCI, 2015). Entretanto, com a publicação da Portaria n° 365/2021, em 
seu artigo 34, ela prevê no caso da insensibilização mecânica, a obrigatoriedade 
da utilização de mecanismo ou procedimento para contenção da cabeça do 
animal, à exceção de equídeos (BRASIL, 2021).  

Neste caso, os estabelecimentos de abate registrados junto ao 
Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA) da 
Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA) do MAPA, tiveram prazo até dois de 
agosto de 2022 para adequarem suas instalações, equipamentos e programas 
de autocontrole às novas disposições contidas na Portaria 365/2021. 
Entretanto, este prazo foi prorrogado pela Portaria n° 740 de 24 de janeiro de 
2023 (BRASIL, 2023), igualando-se ao prazo já estabelecido aos 
estabelecimentos de abate regularizados perante os órgãos competentes dos 
Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal: até dois de agosto de 2023. Até 
o presente momento, não há outra prorrogação prevista para esses 
estabelecimentos pelo MAPA. 

Os métodos de insensibilização utilizados progrediram 
consideravelmente ao longo da história de abate dos bovinos em concordância 
com o bem-estar animal, com introdução de novas tecnologias de equipamentos 
objetivando alcançar a qualidade na produção (ALGERS; ATKINSON, 2014; 
CARLESCI et al., 2014; SOBRAL; ANDRADE; ANTONUCCI, 2015; BRASIL, 2021). As 
pistolas de dardos cativos podem ser não penetrantes e penetrantes, sendo 
estes os mais utilizados nos abatedouros por promoverem estado de 
inconsciência com maior rapidez, seja por cartucho de explosão (festim) ou por 
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ar comprimido (pistolas pneumáticas) (FINNIE et al., 2000; LUDTKE et al., 2012), 
que, quando procedido de forma adequada, promove uma perfuração do crânio 
e laceração encefálica, levando a rápida inconsciência do animal (CARLESCI et al., 
2014).  

Em 3 de outubro de 2022, entrou em vigor a Portaria SDA Nº 651 do MAPA, 
que aprovou os procedimentos de vigilância e mitigação do risco da 
Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB nos estabelecimentos de abate, que em 
seu artigo 07, proibiu a utilização de equipamento de insensibilização com 
injeção de ar ou gás comprimido na caixa craniana (BRASIL, 2022). Com isso, 
indústrias tiveram que adaptar ou substituir suas pistolas pneumáticas que não 
correspondiam com a legislação. 

Ao finalizar a insensibilização o bovino desliza sobre a grade tubular da 
área de vômito e antes de ser içado o animal deve estar em estado de 
inconsciência para evitar estresse, dor e sofrimento desnecessário (ROÇA, 2001; 
GRANDIN, 2013) e deve permanecer neste estado até que ocorra a morte por 
hipovolemia, após operação de sangria (BRASIL, 2021).  

De acordo com manual de abate humanitário da WSPA (LUDTKE et al, 
2012) e com a Portaria 365/2021 (BRASIL, 2021), antes de ser içado, com o 
animal ainda na praia ou área de vômito, devem ser avaliadas as ausências de 
sinais de sensibilidade e quando houver dúvidas a insensibilização deve ser 
repetida, o que se denomina re-insensibilização. Portanto, recomenda-se sempre 
a avaliação antes da sangria, devendo ser avaliado os parâmetros conforme 
orienta os artigos 46 e 47 da Portaria 365/2021: 

“Art. 46. Os animais considerados insensíveis apresentam as 
seguintes respostas aos estímulos ambientais, respeitadas as 
particularidades da espécie animal abatida: 
I - Ausência de respiração rítmica; 
II - Ausência de reflexo córneo/piscar espontâneo; 
III - Ausência de intenção de restabelecer posição corporal 
(levantar); 
IV - Presença de mandíbula relaxada (língua pendular); 
V - Ausência de bater coordenado de asas; e 
VI - Ausência de vocalização. 
Art. 47. Os animais devem ser avaliados continuamente quanto à 
eficácia da insensibilização. 
Parágrafo único. Animais que apresentem sinais de sensibilidade 
devem ser submetidos a nova insensibilização antes da operação 
de sangria. (Portaria 365/2021)” (BRASIL, 2021) 
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Além desses sinais, os bovinos insensibilizados de forma eficiente 
geralmente apresentam mandíbula relaxada e protrusão da língua (indicador de 
relaxamento dos músculos masseteres), apresentam membros torácicos retos, 
os membros pélvicos podem apresentar movimentos de pedalagem não-
coordenados (involuntários) e ausência de reflexos de dores que são avaliados 
notadamente na narina e língua (BARBOSA FILHO; SILVA, 2004; LUDTKE et al., 
2012, MENDONÇA; CAETANO, 2017; NIELSEN et al., 2020). Para Mendonça e 
Caetano (2017) o reflexo de córnea é o mais notável indicador de sensibilidade.  

Somente depois de constatada a eficiência na insensibilização dos animais 
que a sangria deve ser realizada em até um minuto, quando usadas pistolas com 
penetração, ou até 30 segundos, quando usadas pistolas sem penetração, após 
a insensibilização do animal, pelo corte sagital da barbela e pela seção dos 
grandes vasos do pescoço atingindo aorta, veia cava, artérias carótidas e veias 
jugulares (MENDONÇA; CAETANO, 2017). A sangria deve provocar o mais rápido 
e profuso escoamento do sangue, antes que o animal retorne à sensibilidade, não 
sendo permitidas quaisquer operações de mutilações, até o máximo escoamento 
do sangue (BRASIL, 2000 e BRASIL, 2021). Somente após o tempo mínimo de três 
minutos de sangria, com a morte do animal por hipovolemia, que qualquer outra 
operação pode ser realizada (BRASIL, 2021). 

Cabe ressaltar que a eficiência da insensibilização pode ser afetada por 
agravantes como falta de manutenção dos equipamentos, falta de mão de obra 
qualificada e estresse dos animais (SOBRAL; ANDRADE; ANTONUCCI, 2015). E 
quando não é realizada de forma eficiente a perda da consciência e a 
sensibilidade podem ser comprometidas, levando o animal ao sofrimento 
(LUDTKE et al., 2012). 

 
 

2.2. Qualidade da carne de bovinos 
 
Quando mencionado o fator animal, a literatura traz muitos dados 

relacionados a suínos e aves (SANTOS et al., 1997; ADZITEY; NURUL, 2011; 
FREITAS et al., 2017), principalmente sobre seleção de linhagens e suscetibilidade 
ao estresse, como a presença do gene da síndrome do estresse suíno (gene 
halotano), por exemplo (LUDTKE et al., 2012). Entretanto, em se tratando de 
bovinos, os dados da literatura ainda são pouco discutidos. 
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O abate de bovinos tem sido praticado há décadas; porém, os estudos 
científicos nestas áreas apenas tornaram-se importantes quando se percebeu 
relevância na qualidade da carne (CIVEIRA et al., 2006; ANDRADE et al., 2008; 
OLIVEIRA; BORTOLI; BARCELOS, 2008; SOBRAL; ANDRADE; ANTONUCCI, 2015). 
Todavia, as técnicas do abate humanitário dos animais destinados ao consumo 
humano vêm avançando cada vez mais no meio científico, não somente pela 
influência na qualidade da carne, mas principalmente para evitar sofrimento 
desnecessário nas diversas etapas que antecedem o abate (CARLESCI et al., 
2014). 

Após insensibilização e sangria, com a morte do animal, diversas reações 
bioquímicas ocorrem no músculo, até a transformação do músculo em carne, e 
erros no manejo podem influenciar diretamente a qualidade do produto final. 
Para tanto, todas as etapas da indústria de abate devem ser avaliadas 
sistematicamente, notadamente a insensibilização que é considerada o ponto 
crucial do abate humanitário (ROÇA, 2001; BRAGA et al, 2010; AMARAL et al, 
2019; SOUZA; RIBEIRO, 2021). 
 
 

2.2.1. pH 
 

Após a morte do animal pela sangria, há parada do fluxo sanguíneo, 
levando à interrupção do aporte de nutrientes e também à excreção de 
metabólitos. Entretanto, o tecido muscular, assim como outros tecidos, continua 
exercendo suas funções metabólicas, provavelmente na tentativa de manter a 
homeostase, buscando outras fontes de reserva de energia na ausência do 
oxigênio. Como, por exemplo, o glicogênio, que é convertido em ácido lático e é 
o principal responsável pela queda do pH (LUDTKE et al., 2012; GOMIDE; RAMOS; 
FONTES, 2014). 

O metabolismo post mortem nos músculos se inicia com o declínio da 
fosfocreatina quinase, de forma rápida, imediatamente após a morte do animal. 
Como uma consequência da morte, três fontes de energia tornam-se disponíveis: 
ATP, creatina fosfato (CP) e glicogênio, entretanto, tanto o ATP como a CP estão 
presentes em pequenas quantidades no músculo, fazendo com que o glicogênio 
seja a principal fonte de energia para a glicólise (MANTESE, 2002; DEVINE, 2014; 
RODRIGUES; SILVA, 2016).  
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Com a interrupção do aporte de oxigênio, a síntese de ATP, fonte de 
energia para as reações químicas, se realiza exclusivamente por via anaeróbica. 
Primeiramente, as concentrações de ATP se mantêm relativamente constantes 
até que se reduzam os níveis de fosfocreatina quinase. Na ausência de oxigênio 
a glicólise converte o glicogênio em ácido lático sem recuperação do ATP, e como 
não há mais fluxo sanguíneo, o ácido lático não tem como ser retirado do 
músculo, se acumulando no tecido. Consequentemente, há um declínio do pH 
no músculo post mortem, proporcional à quantidade de glicogênio presente no 
momento do abate, fazendo com que a actina e a miosina se unam, formando a 
actomiosina de forma irreversível (MANTESE, 2002; HONIKEL, 2014; GOMIDE; 
RAMOS; FONTES, 2014; RODRIGUES; SILVA, 2016). 

A quebra do glicogênio não ocorre de maneira uniforme em todos os 
estágios após o abate, parecendo haver um aumento progressivo na velocidade 
da glicólise até atingir o pH que corresponde ao momento em que as membranas 
perdem a resistência. Neste momento, o músculo perde sua capacidade de 
contração e há livre passagem de íons pelas membranas. Disto resulta uma 
rápida equalização do pH em todo o tecido. Deste ponto em diante, a glicólise 
vai diminuindo até que as reservas de glicogênio estejam esgotadas ou até que 
o pH seja tão baixo ao ponto de inibir completamente as enzimas glicolíticas (pH 
<5,4) (PRICE; SCHWEIGERT, 1979; MANTESE, 2002; PALMA, 2017). 

O valor final do pH da carne influi na conservação e em propriedades 
tecnológicas da carne. Uma acidificação adequada da carne corresponde a 
valores de pH entre 5,4 e 5,8. Em bovinos, o pH cai de valores ao redor de 7,0 
para 6,4 a 6,8 (após 5 horas) e 5,5 a 5,8 (após 24 horas) atingindo o pH desejável 
da carne bovina (ROÇA, 2001; LUDTKE et al., 2012). Neste intervalo muitos 
microrganismos são inibidos, principalmente os proteolíticos e valores finais de 
pH superiores podem comprometer a conservação da carne e aumentar sua 
capacidade de retenção de água (MANTESE, 2002; GOMIDE; RAMOS; FONTES, 
2013; HONIKEL, 2014; RODRIGUES; SILVA, 2016). 

A taxa de conversão do glicogênio em ácido lático é um fator importante 
nos processos metabólicos e pode afetar diretamente a capacidade de retenção 
de água e a coloração final da carne. Entretanto, a reserva de glicogênio muscular 
que cada animal possui antes do abate, de acordo com Ludtke et al. (2012) pode 
ser gasta devido a vários fatores como: 
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● Jejum associado a exercício intenso;  
● Longos períodos de transporte e de descanso; 
● Densidade inadequada e tempo de descanso insuficiente; 
● Brigas e atividade de monta; 
● Agitação em decorrência do manejo inadequado e da utilização do 

bastão elétrico; 
● Estresse por novos ambientes, fatores climáticos ou injúria. 

 
Condições de estresse antes ou durante o abate influenciam a quantidade 

de glicogênio muscular armazenado no momento do mesmo, e dependendo da 
quantidade disponível no músculo, pode resultar em curvas anormais de queda 
de pH post-mortem. Essas alterações podem resultar em carnes DFD ou PSE que 
estão diretamente relacionados à velocidade de queda do pH muscular 
(MANTESE, 2002; LUDTKE et al., 2012; GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2014; 
HONIKEL, 2014; RODRIGUES; SILVA, 2016). 

Os mesmos autores salientam que em animais exaustos, sob condições de 
estresse crônico, o glicogênio pode estar quase totalmente esgotado de forma 
que a glicólise post mortem e os valores finais do pH estejam altos em relação à 
carne normal. Essa condição é característica da carne DFD (dark, firm, dry), que 
apresenta aspecto escuro, firme e seco, devido à água presente no músculo que 
fica fortemente ligada às proteínas. Por outro lado, os músculos cujo pH decresce 
muito rapidamente são de cor pálida e tem uma baixa capacidade de retenção 
de água, sendo a carne denominada de PSE (pale, soft, exudative). 

A carne DFD aparece em animais menos sensíveis ao estresse pré-abate, 
associado a alta temperatura ambiental, esforços, maus tratos, cansaço e forte 
excitação. Entre outros motivos, cita-se como principal causa, o estresse 
prolongado antes do abate com esgotamento total das reservas de glicogênio, 
não permitindo a acidificação do músculo após o abate. Nestas carnes, usa-se a 
medida do pH final (após o resfriamento das carcaças) para a identificação do 
problema, cujo valor de pH permanece acima de 6,0, próximo ao fisiológico. 
Nestas condições, a carne tem uma vida de prateleira muito reduzida, pois, 
devido ao elevado pH, as proteínas miofibrilares apresentam máxima capacidade 
de retenção de água, o que favorece a proliferação bacteriana e microrganismos 
deteriorantes (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013; MANTESE, 2002; RODRIGUES; 
SILVA, 2016). 
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Portanto, o pH tem um papel importante no que respeita ao crescimento 
microbiano e enzimático; neste sentido, o pH final da carne será significativo para 
determinar a sua resistência à deterioração, pois as enzimas bacterianas 
proteolíticas operam melhor para valores de pH próximos de 7,0 (GUTERRES; 
NEVES, 2020). 

Numa rotina de trabalho, o pH da carne é mensurado através de pHmetro. 
 
 

2.2.2. Cor 
 

Por definição, a cor é o resultado da absorção e reflexão da luz polarizada 
sobre os pigmentos do alimento, e o principal pigmento na carne associado com 
a cor é a mioglobina que contém um grupo prostético heme ligado a uma 
molécula de proteína globular (globina) e possuem afinidade pela molécula de 
oxigênio. O grupo heme é o responsável direto pela coloração desses pigmentos 
(GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013; SOARES; SILVA; GÓIS, 2017). 

A concentração de mioglobina no músculo varia por espécie animal e é 
maior em bovinos, quando comparados a suínos e aves, devido à maior atividade 
muscular desses animais, e maior necessidade de armazenamento de oxigênio 
para obtenção de energia requerida pela contração muscular, o que faz com que 
haja uma maior concentração de mioglobina e, portanto, uma cor mais intensa 
(mais vermelha) (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013). 

Todavia, bovinos da mesma raça e sexo, quando submetidos a manejos 
diferentes, podem apresentar, no mesmo músculo, uma proporção de fibras 
brancas e vermelhas diferentes, ou seja, animais criados em pasto possuem, em 
um mesmo músculo e idade, maior relação fibras vermelhas / fibras brancas que 
animais confinados, devido à maior atividade muscular durante o manejo, já que 
animais criados a pasto necessitam se locomover durante todo o dia para se 
alimentar e beber, e essas diferenças são refletidas na qualidade da carne desses 
animais (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013; PHILIPPE et al., 2020).  

A cor é o principal atributo avaliado pelo consumidor no ato da compra de 
carnes e por isso, a medida da cor tem se tornado um parâmetro chave na rotina 
de avaliação sensorial das indústrias processadoras de carnes, cuja análise pode 
ser realizada através de métodos sensoriais e/ ou objetivos (SOARES; SILVA; 
GÓIS, 2017). 
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Na literatura, a maioria dos trabalhos, quando se trata de cor, trazem 
dados coletados por colorímetro ou espectrofotômetros, onde L* está associado 
a luminosidade; a*, indica a coordenada cromática vermelho/verde e b*, 
amarelo/azul. No entanto, a avaliação visual da palidez da carne por um painel 
de julgadores treinados tem demonstrado uma correlação linear com valores 
objetivos de luminosidade (L*) (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013), tornando os 
métodos subjetivos, por comparação da cor com um padrão - Beef Color 
Standards (BCS), por meio de escalas de pontuação, nos quais valores menores 
representam carnes mais claras e maiores as mais escuras, úteis e de fácil 
aplicação em plantas frigoríficas comerciais, principalmente as de pequeno e 
médio porte (GUTERRES; NEVES, 2020). 

Dentre os padrões mais utilizados são o modelo USDA - Quality Grade 
Norte-Americano (AMSA, 2001) e modelo Aus-Meat (AUS-MEAT, 2005), 
conforme Figura 2. 
 Figura 2 – Modelo dos padrões BCS usado para análise da diferença de cor no músculo 

de carcaças bovinas por comparação de padrões de referência. 
 
 
 
 

A 
 
 
 
 
 
 

A 
 
 
 

B 
 

Fonte: AMSA, 2001; AUS-MEAT, 2005. 
Nota: A: Padrão USDA: avaliação da cor devido a idade fisiológica (USDA) – da esquerda 

para direita, animais mais jovens (maturidade A) a mais velhos (maturidade E); B: 
Padrão Aus-Meat: avaliação da cor do músculo por ilustração de escores que mostram 
o escurecimento – quando a pontuação da cor fica entre dois padrões de referência, é 

atribuída a classe correspondente a cor mais escura. 
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2.2.3. Capacidade de retenção de água (CRA) 
 

A capacidade de retenção de água (CRA) se define como a propriedade da 
carne em reter água durante a aplicação de forças, tais como cortes, 
aquecimento, trituração, prensagem e/ou centrifugação; e está diretamente 
associado à maior suculência e maciez da carne. Trata-se de um parâmetro de 
grande importância tanto na qualidade da carne destinada ao consumo direto 
como para a carne destinada à industrialização (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 
2013; SOARES; SILVA; GÓIS, 2017).  

A CRA tem apelo econômico ou tecnológico: quanto maior a CRA, menor 
será a perda (por gotejamento ou evaporação) durante o armazenamento, 
transporte e comercialização, o que garante maior rentabilidade (GOMIDE; 
RAMOS; FONTES, 2013). 

Esta é uma propriedade que define o potencial de perda de peso após o 
abate e, portanto, tem papel relevante tanto em carnes para consumo in natura 
como nas destinadas ao processamento. Em carnes destinadas ao consumo, a 
CRA é importante por manter a qualidade sensorial, e, portanto, afeta a extensão 
de exsudação de água na superfície da carne, podendo ser usada como medida 
da estimativa da condição de qualidade de cortes de carne, representando uma 
propriedade físico-química de grande importância durante o consumo e não 
durante a compra da carne (GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013; SOARES, SILVA, 
GÓIS, 2017). 

A alta CRA cria problemas tecnológicos no processamento da carne e gera 
problemas sensoriais que a caracterizam como “dark”, “firm” e “dry” (DFD), isto 
é, escura, firme e seca, considerada de qualidade inferior, com pouca suculência 
e maciez. Esse fenômeno ocorre quando o pH da carne se mantém elevado, o 
que causa menor desnaturação e perda de solubilidade das proteínas que 
compõem a carne. Carnes com alta CRA são indicativas de proteínas intactas e 
mais solúveis e tem alta funcionalidade, como maior capacidade emulsionante. 
Assim, o pigmento de mioglobina apresenta alta potência e há pouca dispersão 
(scattering) da luz pela carne, conferindo uma cor vermelha mais escura 
(GOMIDE; RAMOS; FONTES, 2013). 

O mecanismo pelo qual a carne perde exsudato é influenciado tanto pelo 
pH do tecido quanto pela quantidade de espaço na célula muscular, 
especialmente nas miofibrilas, onde a maior parte da água é retida. A formação 
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do ácido lático e a consequente queda do pH post-mortem são os principais 
fatores responsáveis pela redução da CRA da carne, uma vez que afetam a 
solubilidade proteica. 

Para cálculo da CRA, há várias metodologias. Numa rotina de trabalho, um 
método simples e aplicável é através do método gravimétrico sem aplicação de 
força (GOMIDE; RAMOS, 2007). Neste método A CRA (%) é calculada pela 
seguinte fórmula: 

 

Onde:  
pi = peso inicial da amostra 
pf = peso final da amostra (após 24 horas). 

 
A CRA é obtida por diferença entre os pesos de uma amostra de carne 

conhecida submetidas à perda por gotejamento. 
 
 
2.3. Observações empíricas em plantas comerciais de pequeno porte 

 
De acordo com dados do IBGE, (BRASIL, 2022) as plantas frigoríficas de 

pequeno e médio porte, inspecionadas pelo Serviço de inspeção Municipal (SIM) 
e Estadual (SIE) representam mais de 80% das indústrias do país. Entretanto, 
infelizmente, é uma realidade brasileira em pleno século XXI, falar e discutir sobre 
o tema bem-estar animal ainda é algo desconhecido para a maioria. É ainda mais 
triste e crítico quando o abate clandestino ainda é tão presente na realidade do 
Brasil. 

Em 2015, um estudo realizado pelo Centro de Estudos Avançados em 
Economia Aplicada (CEPEA) da Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" 
da Universidade de São Paulo (Esalq/USP), estimou que o volume de animais 
abatidos no Brasil sem fiscalização correspondia de 3,83% a 14,1% do total 
abatido. Para chegar a esses resultados, o CEPEA considerou duas abordagens, a 
da demanda por carne bovina e a da oferta de animais “prontos” para o abate. As 
estimativas para este caso foram obtidas a partir de dados do IBGE e dados sobre 
o autoconsumo de carne bovina nas propriedades rurais brasileiras 
(FORMIGONI, 2019). Vale ressaltar que, além dos maus tratos, o abate 
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clandestino coloca em risco a saúde do consumidor, por se tratar de um abate 
sem fiscalização, onde a inspeção é ignorada (SILVA; ALMEIDA, 2021). 

Com a publicação da Portaria n° 365/2021 (BRASIL, 2021), houve um 
grande avanço em perspectivas de bem-estar animal, tendo em vista que o Brasil 
é o maior exportador de carne bovina e de frangos e o quarto país em carne suína. 
Entretanto, vale salientar que a maioria das legislações, seja de tecnologia de 
abate ou de bem-estar animal, propõe requisitos alcançáveis principalmente por 
indústrias de grande porte e com perfil de exportação, muitas das vezes de difícil 
aplicabilidade quando se volta à realidade operacional e comercial para as 
indústrias de pequeno e médio porte. 

Com os avanços tecnológicos e de informação, é percebido que o mercado 
está avançando, mudando e ficando cada vez mais exigente, alterando o 
conceito de qualidade dos alimentos (FANALLI, 2018; NETO et al., 2021; 
TEIXEIRA, 2021). E agora, uma das fases mais difíceis seja, talvez, não somente a 
aplicabilidade da legislação, mas a conscientização da maioria das indústrias que 
compõem o mercado de abate brasileiro, tendo em vista a barreira de cultura de 
qualidade que a maioria vivencia e enfrenta. 

Como ponto de partida, um estudo inicial, que exponha as dificuldades das 
empresas brasileiras e proponha auxílio e orientação quanto à avaliação da 
qualidade ética numa planta frigorífica comercial de pequeno porte, pode gerar 
um alerta e auxiliar a aplicabilidade e conscientização dessas indústrias sobre 
bem-estar animal. 

Em experiências práticas de abate, há uma observação empírica comum 
sobre a grande variação acerca da qualidade ética em abates de bovinos, 
presumindo-se que os parâmetros sexo, idade, aptidão ou raças influenciem no 
resultado final da insensibilização, embora não haja na literatura trabalhos que 
comprovem ou descrevam essas observações. Assim sendo, podem-se delinear 
vários pontos que dificultam a adoção, por parte das indústrias de pequeno e 
médio porte, de medidas preventivas e efetivas que possibilitem melhoria no 
manejo, na insensibilização e consequentemente na qualidade do produto final. 

Dentre esses pontos podem-se destacar: 
● Falta de comprometimento dos proprietários da indústria; 
● Dificuldade de manter a homogeneidade do lote a ser abatido; 
● Falta de profissionais qualificados no mercado de trabalho; 
● Mão de obra onerosa para aplicação de treinamentos de equipe; 
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● Colaboradores e funcionários com baixo nível de escolaridade; 
● Alto investimento para aplicabilidade e cumprimento legal; 
● Conflitos entre indústria e inspeção por falta de conhecimento 

sobre o tema. 
 
Costa e Bonnas (2022) elencam esses mesmos pontos em relação à 

implantação e implementação de programas de autocontrole (PAC) em 
frigoríficos de pequeno e médio porte, uma vez sabido que de acordo com Norma 
Interna DIPOA/SDA n° 01/2017 (BRASIL, 2017), o monitoramento do bem-estar 
animal, é integrante dos PAC implantados pelos estabelecimentos de produtos 
de origem animal. 

Numa rotina de trabalho, levando em consideração que em frigoríficos de 
pequeno e médio porte encontram-se bovinos de muitas procedências e portes, 
uma análise científica que comprove os desafios enfrentados pela indústria na 
implementação e aplicabilidade do bem estar animal poderá auxiliá-la entender 
suas dificuldades e consequentemente melhorar o seu sistema de 
insensibilização, reduzindo a exposição dos animais à dor, estresse e desconforto 
durante o processo de abate, e, como resultado, melhoria da qualidade da carne.  

É importante destacar que para um efetivo monitoramento e 
aplicabilidade de boas práticas no manejo, bem-estar animal e abate 
humanitário, as indústrias devem, primeiramente, entender a relevância desse 
tema para sua própria economia, para melhoria de sua qualidade, para destaque 
no mercado e possibilidade de crescimento, ao invés de apenas estarem 
cumprindo exigências legais, que podem afetar diretamente seu funcionamento. 
Em resumo, as indústrias devem perceber que a implementação dos programas 
de autocontrole, incluindo bem-estar animal, é um investimento e não apenas 
gastos e cumprimentos legais (COSTA; BONNAS, 2022). 

 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O bem-estar animal tem se tornado uma preocupação crescente tanto 

para os consumidores quanto para os produtores e a indústria do setor 
agropecuário. E estudos confirmam que conhecer as boas práticas de manejo e 
bem-estar animal reduz perdas e melhora a qualidade das carcaças.  
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Com o avanço técnico e legal, as indústrias estão cada vez mais em busca 
de estratégias para conquistar a confiança do consumidor no que tange à 
qualidade, à procedência, à metodologia de produção e à sanidade dos alimentos 
na produção final. E quando se trata de uma planta de abate de pequeno porte, 
há grande dificuldade na qualificação de recursos humanos e financeiros 
envolvidos, da logística, e da cultura de qualidade da empresa.  

Neste cenário, é um desafio grande entender e aplicar normas que 
atendam aos padrões legais vigentes, embora o maior e principal desafio seja 
conscientizar os proprietários da importância de mudanças, implementação de 
metodologias e estratégias que possam auxiliar de fato a melhorar a qualidade 
de seus produtos. Principalmente quando se trata de bem-estar animal e sua 
relação com a qualidade da carne, devido à falta de recurso, de qualificação e de 
comprometimento por parte das pequenas indústrias que limitam a 
implementação de medidas que possam ao mesmo tempo atender aos 
requisitos mínimos da legislação e dos requisitos esperados pelo consumidor e 
ainda se manter competitiva no mercado econômico. 

Portanto, faz-se necessário ainda à criação de acesso à políticas de 
conscientização as empresas de pequeno porte quanto a importância e 
benefícios éticos e financeiros da implementação dos programas de bem-estar 
animal, visando não somente a qualidade da carne e segurança dos alimentos 
para os consumidores, quanto também atender a legislação vigente, uma vez 
que a partir de 02 de agosto de 2023, entra em vigor a Portaria 365/2021 do 
Ministério da agricultura (BRASIL, 2021), com o objetivo de garantir práticas 
humanitárias adequadas no manejo pré-abate e abate dos animais de consumo 
humano. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A produção de queijos é secular, sendo os mesmos originalmente 
preparados por meio da coagulação do leite, seguida da dessoragem e salga 
(FRACASSO; PFÜLLER, 2014). Ao longo dos anos, o processo de fabricação passou 
por diversas evoluções visando a extensão da vida útil desse alimento, que deve 
ser fabricado com matérias primas de boa qualidade e submetido a um eficiente 
controle na produção com a adoção das Boas Práticas de Fabricação e 
tecnologias capazes de prolongar sua vida útil. 

O queijo pode ser descrito como um concentrado proteico-gorduroso e 
a sua obtenção feita mediante coagulação do leite seguida da remoção do soro. 
De acordo com a legislação brasileira, “entende-se por queijo o produto que se 
obtém por meio de separação parcial do soro do leite ou leite reconstituído 
(integral, parcial ou totalmente desnatado), coagulado pela ação do coalho de 
enzimas, de bactérias especificas, de ácidos orgânicos, isolados ou combinados, 
aptos para o uso alimentar com ou sem agregação de substâncias alimentícias 
e/ou especiarias e/ou condimentos, aditivos especificamente indicados, 
substâncias aromatizantes e matérias corantes” (BRASIL, 1996). 

Dentre os queijos mais citados pelos brasileiros na pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) estão Minas Padrão e Prato 
(SIQUEIRA; JUNQUEIRA, 2021). Devido à sua composição, esses queijos 
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constituem-se em excelentes substratos para a multiplicação microbiana. Essa 
qualidade ímpar proporciona desafios significativos, especialmente devido ao 
crescente desconforto em relação ao uso de conservantes e antimicrobianos 
artificiais para inativar ou inibir a deterioração e a multiplicação de 
microrganismos patogênicos em alimentos. 

Atualmente, os consumidores buscam alimentos clean label, seguros e 
de alta qualidade, com propriedades biológicas benéficas para a saúde e 
provenientes de produtos naturais. Assim, o setor industrial preocupa em 
atender essas exigências, o que tem impulsionado a comunidade científica a 
buscar novas informações e tecnologias. 

A aplicação de culturas probióticas em alimentos é uma alternativa que 
proporciona efeitos benéficos à saúde, como: controle de colesterol e equilíbrio 
da microbiota intestinal, estimulo do sistema imunológico, diminuição de 
sintomas alérgicos, melhoria na utilização de lactose e absorção de cálcio, síntese 
de proteínas e vitaminas, prevenção do crescimento de patógenos, melhoria no 
equilíbrio microbiano no cólon, controle de doenças infecciosas e prevenção de 
diversos tipos de câncer, especialmente o câncer de cólon (DOMINGO, 2017; 
SHAFIZADEH et al., 2020; NASIRI et al., 2021). 

Na indústria de laticínios, os microrganismos probióticos mais utilizados 
pertencem ao grupo das bactérias láticas (BAL), sendo importantes na melhoria 
e tecnologia da fabricação de derivados, pois possuem, entre outras 
características, propriedades de incorporação de sabor e melhoria de textura e 
aroma nos produtos lácteos, além de atuarem como biocontrole, destacando-se 
as bactérias do gênero Lactobacillus (ZOUMPOPOULOU et al., 2017). Por outro 
lado, bactérias do gênero Bifidobacterium também são amplamente usadas na 
indústria de laticínios devido suas propriedades de promover a saúde, incluindo 
a manutenção da homeostase intestinal, estimulando a imunidade, atuando 
contra patógenos como Salmonella spp., supressão de genes oncogênicos e 
prevenção de doenças crônicas (MEI et al., 2022). 

O queijo é uma excelente matriz para veiculação de bactérias probióticas 
devido ao pH próximo a neutralidade, além do alto teor de proteína e de gordura 
que as protegem, reduzindo sua exposição direta a condições adversas no trato 
gastrointestinal (TGI). Durante a maturação, os queijos tornam-se mais 
anaeróbicos, favorecendo a persistência de microrganismos probióticos (FLACH 
et al., 2018). Entretanto, esses microrganismos podem atuar durante a vida de 
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prateleira dos produtos levando a clivagem de lactose, proteína e gordura. É 
fundamental o emprego de metodologias rápidas para detectar as alterações 
nesses componentes dos queijos adicionados de probióticos com intuito de 
prever suas alterações sensoriais e nutricionais, além de acompanhar sua 
maturação. 

Dentre as metodologias rápidas com possível aplicação na área de leite e 
derivados destacam-se a espectroscopia de infravermelho médio (MIR) e de 
infravermelho próximo (NIR) com transformada de Fourier (FT), que podem ser 
usadas com intuito de determinar parâmetros de qualidade e adulterações em 
produtos lácteos. Vieira (2016) identificou a presença de diferentes tipos de 
soros lácteos (leitelho e soro de queijos) que podem ser utilizados nas 
adulterações de leite UHT (Ultra High Temperature) integral. Andrade et al. 
(2019) realizou a caracterização rápida de diferentes concentrações proteicas de 
Whey Protein Concentrado (WPC) a partir da substituição (0% a 100%) do WPC 
por soro de leite em pó. Por outro lado, Leite et al. (2019) realizaram a 
caracterização e detecção de adulterações em queijo de manteiga com óleo de 
soja. Além disso, a detecção de fraude por adição de soro de queijo ao leite cru 
foi avaliada por Lima (2021) e a determinação rápida do índice de maturação em 
queijos foi realizada por Andrade et al. (2018).  

Portanto, as técnicas de espectroscopia de MIR e de NIR com 
transformada de Fourier apresentam potencial para avaliação rápida e precisa da 
influência de bactérias probióticas na maturação de queijos Minas Padrão e Prato 
adicionados desses microrganismos, sendo importante sua avaliação como 
ferramenta no controle de qualidade de queijos.  
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA  
2.1. Produção de leite no Brasil e consumo de queijo 

 
Segundo a Global Dairy Platform Annual Review, o leite é uma das 

matérias-primas agropecuárias mais importantes do mundo, estando entre os 
alimentos mais comercializados, tanto em volume quanto em valor (GDP, 2016). 
Durante a pandemia de Covid-19 o setor de lácteos foi resiliente, pois a natureza 
perecível dos seus produtos os tornou particularmente vulneráveis a 
interrupções na cadeia de suprimentos. Nesse sentido, o Brasil adaptou-se 
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rapidamente na produção reduzindo as possíveis interrupções em seu mercado 
(ANUÁRIO LEITE, 2022). 

Em 2020, ano de início da pandemia da Covid-19 no Brasil, a 
disponibilidade de leite cresceu 2,8% no país, sendo superior ao ano de 2019 
(ANUÁRIO LEITE, 2021). Por outro lado, o ano de 2021 foi mais desafiador para a 
cadeia produtiva do leite, devido a redução do consumo e aumento dos custos 
de produção, o que reduziu a lucratividade da atividade, atingindo a produção. O 
volume de leite adquirido pelas indústrias de laticínios em 2021 fechou em 
25,079 bilhões de litros, com um declínio de 2,19% em relação a 2020 (ANUÁRIO 
LEITE, 2022). Os dados da Pesquisa Trimestral do Leite do IBGE, no segundo 
trimestre de 2023, apontam a aquisição de leite cru feita pelos estabelecimentos 
que atuam sob algum tipo de inspeção sanitária (federal, estadual ou municipal) 
do volume de 5,72 bilhões de litros. Em comparação com o mesmo período de 
2022, houve um aumento de 4,0% e um decréscimo de 3,9% em relação ao 
volume obtido no trimestre imediatamente anterior (IBGE, 2023).  

Além da sua importância econômica, o leite é fonte vital para a nutrição, 
contribuindo de forma considerável nas necessidades diárias de energia 
alimentar, proteína e gordura (GDP, 2016). Por ser um alimento rico em macro e 
micronutrientes, o leite se destaca na nutrição e no desenvolvimento humano, 
como fonte de proteína de alta qualidade e com contribuição significativa de 
cálcio, magnésio, selênio, riboflavina, vitamina B12 e ácido pantotênico 
(vitamina B5) (MUEHLHOFF et al., 2013). 

Durante o início da pandemia de Covid-19, a Embrapa Gado de 
Leite/Centro de Inteligência do Leite elaborou uma pesquisa a fim de avaliar o 
comportamento do consumidor brasileiro de leite e derivados, considerando o 
consumo domiciliar. Os produtos que estavam presentes no questionário foram: 
leite pasteurizado, leite UHT, leite em pó, leite condensado, leite fermentado, 
queijos, iogurte, manteiga, bebida láctea, doce de leite, sorvete, creme de leite e 
Petit Suisse. O estudo constatou que o queijo era o produto lácteo mais 
consumido pelos brasileiros, sendo que, apenas 3% dos respondentes não 
consumiam o produto (SIQUEIRA et al., 2021). 

Dentre os produtos lácteos, os queijos têm apresentado maiores 
aumentos de consumo nos últimos anos, com uma grande variedade, sabores e 
tamanhos, além de atender às novas tendências de consumo de alimentos 
nutritivos e práticos (STAMPA; SCHIPMANN-SCHWARZE; HAMM, 2020; YILMAZ-
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ERSAN; OZCAN; AKPINAR-BAYIZIT, 2020). Assim, a indústria de laticínios está 
sendo desafiada a se reinventar, para conquistar a confiança do consumidor. Para 
isso deve compreender o perfil de seu consumidor, mostrar transparência nas 
informações nutricionais e investir em inovação tecnológica, para atender as 
expectativas dos consumidores cada vez mais exigentes. 
 
 
2.2. Queijo Minas Padrão 

 
Dentre os queijos mais produzidos no Brasil, está o queijo tipo Minas e 

suas variedades. De origem brasileira, o queijo Minas começou a ser produzido 
no século XIX em Minas Gerais. Nessa categoria, encontram-se os queijos Minas 
Frescal, Minas Meia Cura e Minas Padrão (COSTA et al., 2019). 

O queijo Minas Padrão é o produto obtido mediante coagulação do leite, 
por meio da ação do coalho e/ou outras enzimas coagulantes adequadas, 
complementada pela ação de BAL específicas. É um queijo maturado, de massa 
crua ou semi-cozida, dessorada, prensada e salgada, classificado como queijo 
semi-gordo a gordo e de média umidade (BRASIL, 2020). Esse queijo é fabricado 
a partir de leite pasteurizado e deve atender aos requisitos de qualidade e 
identidade, estabelecidos pela Portaria no. 146, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA e pelo Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade desse alimento (BRASIL, 1996; BRASIL, 2020).  

O Queijo Minas Padrão é um produto tipicamente brasileiro, podendo 
receber variadas denominações como Minas Curado, Minas Prensado ou Minas 
Pasteurizado. Em sua produção a coalhada é cortada em grãos médios e sua 
maturação ocorre por um período mínimo de 20 dias. Possui vida útil entre dois 
a três meses, com riscos de apresentar sabor amargo. A sua forma mais comum 
é a cilíndrica com diâmetro de 12 a 14 cm e peso variando entre 0,5 e 1,2 quilo. 
Esse queijo possui olhaduras mecânicas, sem gás, apresenta sabor ligeiramente 
ácido, aroma suave e cor branca amarelada, sendo utilizado em média 7,5 a 8,5 
litros de leite para cada quilo de queijo produzido (FURTADO, 2017). 

Quando é maturado por duas ou três semanas sem embalagem, 
apresenta uma fina casca amarelada, um pouco mais firme e quebradiça. 
Segundo Furtado (2017), os melhores queijos Minas Padrão são maturados sem 
embalagem. 
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2.3. Queijo Prato 
 
O queijo Prato é típico do Brasil e destaca-se pela utilização no preparo 

de lanches rápidos e como ingrediente para sanduíches e outras preparações 
culinárias (COSTA et al., 2018). É um produto maturado que se obtém por 
coagulação do leite por meio do coalho e/ou outras enzimas coagulantes 
apropriadas, complementada ou não pela ação de bactérias lácticas específicas. 
O queijo Prato é um queijo gordo, de média umidade e pode apresentar as 
seguintes denominações: Lanche ou Sanduíche; Cobocó e Esférico ou Bola 
(BRASIL, 1997).  

É um queijo de massa semi-cozida e lavada, de consistência semi-dura e 
de sabor suave (BRASIL, 1997). O desempenho de fabricação estabelece cerca de 
9,0-9,5 litros de leite/kg de queijo (FURTADO, 2017). Pode ser encontrado no 
formato cilíndrico, retangular ou esférico e antes do consumo deve ser maturado 
por um período mínimo de 25 dias (BRASIL 1997).  

Conhecido no Brasil como Queijo Prato ou Queijo Sanduíche na 
Argentina e Uruguai, é um dos queijos mais populares da América Latina. Tem 
suas origens nos queijos Danbo dinamarquês e Gouda holandês. Também 
chamado em alguns países de Queijo Amarelo ou Edam. Sua tecnologia de 
fabricação foi adaptada às condições locais de cada país, explicando assim as 
diferenças de sabor e textura observadas em relação aos queijos europeus que 
lhe deram origem (FURTADO, 2017).  

Fabricado exclusivamente com leite de vaca pasteurizado, este queijo foi 
produzido inicialmente no município mineiro de Palmira, atual município de 
Santos Dumont, Minas Gerais, e durante muito tempo foi conhecido como queijo 
Palmira (PERRY, 2004).  

Ao longo dos anos, o queijo Prato passou por modificações na sua 
tecnologia de fabricação ou na maneira como é consumido. Por ter se tornado 
um dos queijos mais fabricados no Brasil, juntamente com a Muçarela, foi 
inevitável a modernização de equipamentos e métodos de fabricação e 
maturação, ocasionando o distanciamento do queijo Prato de suas 
características originais. As principais modificações observadas são na sua 
textura e sabor, além da mudança no formato. Dificilmente se encontra no 
mercado, um queijo com características semelhantes àquelas típicas dos queijos 
elaborados pelos pioneiros dinamarqueses. Enquanto aqueles queijos 
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apresentavam-se com textura mais aberta e algumas olhaduras lisas, ovais e 
brilhantes, atualmente o queijo Prato é, predominantemente, de massa fechada 
ou com algumas olhaduras mecânicas (FURTADO, 2019). 

É um queijo que tem sua produção quase inteiramente voltada para o 
mercado consumidor indireto, ou seja, é usado, principalmente, em sanduíches 
em toda a América Latina. Assim, precisa apresentar essencialmente, para tal 
finalidade, boa fatiabilidade em fatias finas, sem quebrar, sendo está a 
característica mais importante do ponto de vista comercial (FURTADO,2017). 

 
 

2.4. Utilização de bactérias probióticas na indústria de alimentos 
 
A indústria de alimentos tem estudado uma variedade de produtos 

probióticos na busca de atender as expectativas do consumidor quanto à 
manutenção de saúde, introduzindo no mercado diversos alimentos com 
microrganismos benéficos (ARTILHA et al., 2020). A indústria de probióticos está 
em expansão, com desenvolvimento constante de novos produtos. Estima-se 
que o mercado global de probióticos movimente 15 bilhões de dólares por ano e 
esteja crescendo a uma taxa anual estimada de 7% (DAY et al., 2019). 

Probióticos são microrganismos vivos que, quando administrados em 
quantidades adequadas, conferem benefícios à saúde do hospedeiro (HILL et al., 
2014; SALMINEN et al., 2021). A composição do alimento em que está inserido, 
o processamento e as condições de armazenamento afetam a viabilidade, a 
suscetibilidade às condições gastrointestinais (acidez, bile e enzimas) e a 
funcionalidade dos probióticos (RANADHEERA et al., 2017; TERPOU et al., 2019). 
Dentre os alimentos probióticos disponíveis para a população brasileira 
destacam-se os de base láctea (FILBIDO; SIQUIERI; BACARJI, 2019). 

A legislação brasileira exige que os produtos considerados probióticos 
demonstrem benefícios por meio de ensaios clínicos e testes de sobrevivência 
gastrointestinal simulados in vitro (BRASIL, 2018). Segundo Colombo et al. 
(2018), são necessários na faixa de 108 -109 células por dia, dependendo da 
ingestão diária do produto para que os efeitos benéficos dos probióticos sejam 
alcançados. 

As bactérias que apresentam potencial para uso como probiótico devem 
atender critérios específicos como: resistir às condições ácidas do trato 

https://www-sciencedirect.ez367.periodicos.capes.gov.br/topics/pharmacology-toxicology-and-pharmaceutical-science/probiotic-agent
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gastrointestinal (TGI); aderir às mucosas intestinais e, portanto, de se estabelecer 
no intestino; não apresentar genes transmissíveis que confiram resistência a 
antibióticos; capacidade de prevenir a multiplicação de patógenos; resistir ao 
estresse durante o processamento dos alimentos (ácido, osmótico, potencial 
redox, frio, calor, dentre outros) para chegar ao intestino do hospedeiro e exercer 
seus benefícios (RUIZ-MOYANO et al., 2019). 

De acordo com a Resolução n.º 241, de 27 de julho de 2018, o uso de 
probióticos em alimentos requer avaliação prévia da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), sendo que sua segurança deve ser comprovada por 
meio de documentação técnica ou pesquisa científica que atestem que os 
probióticos são seguros para uso; não apresentem registros de eventos adversos 
relevantes em ensaios clínicos ou monitoramento pós-uso; não apresentem 
fatores de virulência e fatores de patogenicidade associados à saúde humana; 
não produzam substâncias ou metabólitos que representem um risco para a 
saúde humana; não apresentem potencial infeccioso e, resistência a antibióticos 
(BRASIL, 2018). 

O emprego de culturas probióticas inibe microrganismos possivelmente 
patogênicos e reforça o mecanismo natural de defesa do organismo. Assim, a 
modulação da microbiota intestinal por microrganismos probióticos ocorre por 
meio de um mecanismo conhecido como exclusão competitiva, que impede que 
microrganismos potencialmente patogênicos colonizem essa mucosa, 
competindo por sítios de adesão, por nutrientes e/ou produzindo compostos 
antimicrobianos (SAAD, 2006). 

Bactérias pertencentes aos gêneros Lactobacillus e Bifidobacterium são 
frequentemente utilizadas como probióticos em alimentos, uma vez que elas 
estão presentes no intestino dos seres humanos saudáveis de onde são isoladas 
(SAAD, 2006). Lactobacilos são bactérias Gram-positivas e anaeróbias 
facultativas ou microaerófilas que predominam no intestino delgado. Podem 
inibir a multiplicação de microrganismos patogênicos ao competir por sítios de 
ligação e nutrientes, produzem ácidos orgânicos que reduzem o pH intestinal e 
inibem bactérias patogênicas (PARK; FLOCH, 2007). 

O gênero Bifidobacterium também é constituído por bactérias Gram-
positivas, com cerca de 30 espécies, sendo 10 de origem humana, 17 de origem 
animal, duas de águas residuais e uma de leite fermentado. Ressalta-se que essas 
bactérias são de grande importância para o sistema digestivo de humanos e de 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 193 

outros mamíferos (NOGUEIRA; GONÇALVES, 2011). Bactérias desse gênero 
fazem parte da microbiota do intestino grosso e contribuem de forma 
significativa para o metabolismo do hospedeiro participando da fermentação 
sacarolítica de glicanos, particularmente, na seção proximal do cólon. Também 
atuam na produção de metabólitos, como vitaminas, antioxidantes, polifenóis, 
ácidos linoleicos conjugados, ácidos graxos de cadeia curta e bacteriocina. A 
ingestão regular de espécies de Bifidobacterium pode melhorar o equilíbrio da 
microbiota intestinal, reparar a barreira intestinal e estimular a imunidade 
(BOTTACINI; VAN SINDEREN; VENTURA, 2017). 

As matrizes lácteas são os principais alimentos utilizados para a 
veiculação de probióticos (MISHRA; MISHRA, 2012), sendo o leite fermentado o 
alimento mais popular para uso como carreador dessas bactérias 
(KHORSHIDIAN; YOUSEFI; MORTAZAVIAN, 2020). Entretanto, muitos estudos 
apresentam êxito na produção de diversos tipos de queijos com as mais variadas 
estirpes probióticas (Quadro 1). Ao desenvolver estes produtos, uma análise 
cuidadosa sobre a interação de diferentes probióticos e componentes 
alimentares é requerida (CUFFIA et al., 2017). 

Entre os laticínios, o queijo se destaca porque auxilia na proteção a esses 
microrganismos durante sua passagem pelo trato gastrointestinal (DA CRUZ et 
al., 2009). Essa proteção resulta em maior eficácia probiótica (RANADHEERA; 
BAINES; ADAMS, 2010). A ação tamponante do leite e a gordura podem proteger 
os probióticos, reduzindo sua exposição direta a condições adversas 
(RANADHEERA et al., 2017). Alimentos lácteos com alto teor de proteína e 
gordura, como queijos, foram apontados como eficazes em elevar a capacidade 
de resistência e tolerância aos ácidos biliares pelos probióticos (TERPOU et al., 
2019). 
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Quadro 1. Utilização de bactérias probióticas na produção de queijos 

Trabalho 
Probiótico 
utilizado 

Contagem do 
probiótico 

(Log UFC/g) 
Benefícios constatados Referência 

The addition of 
probiotic 
promotes the 
release of ACE-I 
peptide of 
Cheddar cheese: 
Peptide profile 
and molecular 
docking 

Lactobacillus ca
sei 1.0319, 

Lactobacillus 
rhamnosus 1.09
11, Lactobacillus 
helveticus 1.061

2 

--- A proporção de peptídeos inibidores da 
enzima conversora de angiotensina (ECA-I) 
no queijo apresentou maior atividade 
quando o mesmo foi maturado por seis 
meses. Os queijos adicionados de L 
helveticus apresentaram maior atividade 
proteolítica e de ECA-I. A adição de 
probióticos promoveu a clivagem dos 
peptídeos de maior massa molecular em 
peptídeos de menor massa. 
 
 

Hao et al., 
2023 

Wagashi cheese: 
Probiotic bacteria 
incorporation and 
significance on 
microbiological, 
physicochemical, 
functional and 
sensory 
properties during 
storage 

Lactobacillus 
casei 39 

7,8 As condições de produção, embalagem e de 
armazenamento do queijo não inibiram as 
bactérias probióticas. A adição dos 
probióticos contribuiu nas propriedades 
químicas dos queijos, impediu o 
crescimento de leveduras e bolores durante 
o armazenamento. L. plantarum e L. casei 
39 ocasionaram aumento da atividade 
antioxidante provavelmente devido à 
possível formação de peptídeos bioativos 
via hidrólise de proteínas. 
 
 

Anihouvi; 
Kesenkaş, 

2022 
 

Lactobacillus 
plantarum 

9,1 

Lactobacillus 
rhamnosus 

8,5 

Enterococcus 
faecium K65E2 

11,03 

Effect of probiotic 
Minas Frescal 
cheese on the 
volatile 
compound and 
metabolic profiles 
assessed by 
nuclear magnetic 
resonance 
spectroscopy and 
chemometric 
tools 

Lacticaseibacillu
s casei 

--- A adição de L. casei como cultura probiótica 
teve efeito limitado no perfil metabólico, 
principalmente na proteólise dos queijos. 
Os queijos adicionados de probiótico 
apresentaram compostos não observados 
na formulação controle (benzaldeído; 
furfural; 1-hexanol, 2-etil-; ácido 
octadecanóico; ácido pentadecanóico; 
ácido hexanóico, 4-metil-; e ácido 
hexanodióico, éster bis(2-etilhexil)). Dos 
ácidos identificados nos queijos, três foram 
observados apenas no queijo probiótico 
(ácido hexanóico, 4-metil-, ácido 
pentadecanóico e ácido octadecanóico). 
 
 

Balthazar et 
al., 2021 

Prato cheese 
containing 
Lactobacillus 
casei 01 fails to 
prevent dextran 
sodium sulphate-
induced colitis 
 

Lactobacillus 
casei 01 

 

9,47 em 25 
dias e 8,0 

após 60 dias 
de 

armazename
nto 

refrigerado 

O queijo Prato demonstrou ser uma boa 
matriz protetora de L. casei 01 durante o 
armazenamento. 

Cordeiro et 
al., 2019 

Manufacture of 
probiotic Minas 
Frescal cheese 
with Lactobacillus 
casei Zhang 

Lactobacillus 
casei Zhang 

8,03 a 9,02 Os queijos adicionados de probiótico foram 
mais macios em comparação ao controle. A 
rigidez e a elasticidade diminuíram durante 
o armazenamento, provavelmente devido 
ao efeito da proteólise. 
 

Dantas et 
al., 2016 

https://www.sciencedirect.com/topics/food-science/lactobacillus
https://www.sciencedirect.com/topics/food-science/bioactive-peptides
https://www.sciencedirect.com/topics/food-science/protein-hydrolysis
https://www.sciencedirect.com/topics/food-science/lactobacillus
https://www.sciencedirect.com/topics/food-science/lactobacillus
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Addition of 
probiotic bacteria 
in a semi-hard 
goat cheese 
(coalho): Survival 
to simulated 
gastrointestinal 
conditions and 
inhibitory effect 
against 
pathogenic 
bacteria 

Lactobacillus 
acidophilus, 

Lactobacillus 
casei subsp. 
paracasei e 

Bifidobacterium 
lactis 

As contagens 
de células 

viáveis 
durante 21 

dias de 
armazename

nto 
refrigerado 
variaram de 

8,1 a 9,8 

Os probióticos resistiram à digestão 
gastrointestinal simulada in vitro. L. casei 
subsp. paracasei se destacou na inibição do 
crescimento de S. aureus e/ou de L. 
monocytogenes nos queijos refrigerados. 

Oliveira et 
al., 2014 

(---): Não determinado 
Fonte: elaborado pela autora. 

 
Além disso, o potencial antimicrobiano de alguns microrganismos, aliado 

a recursos alternativos de preservação levou ao conceito de biopreservação, ou 
seja, a seleção e utilização de culturas bioprotetoras (LEYVA SALAS et al., 2017). 
Essas culturas podem inibir ou atrasar a multiplicação de microrganismos 
patógenos ou deteriorantes por meio dos compostos que produzem em um 
determinado alimento (BARCENILLA et al., 2022).  

A biopreservação é um método para conservar alimentos usando 
microrganismos não patogênicos (culturas protetoras) que são selecionados 
para prevenir a multiplicação de outros microrganismos indesejáveis. Essa 
técnica é considerada como meio natural e eficiente para controlar patógenos 
de origem alimentar (PILET; LEROI, 2011; KANG et al., 2014). 

Os agentes bioconservantes também podem ser usados como parte de 
uma abordagem de tecnologia de obstáculos, sendo combinados 
estrategicamente com outras barreiras para combater a deterioração dos 
alimentos e garantir a segurança alimentar (BARCENILLA et al., 2022). Um agente 
ideal deve apresentar atividade antimicrobiana específica contra 
microrganismos patogênicos ou deterioradores e não influenciar a microbiota 
intestinal dos consumidores (PISOSCHI et al., 2018). 

O estudo sobre os microrganismos probióticos, incluindo BAL, bactérias 
não lácticas e algumas leveduras na utilização como bioconservantes é uma 
alternativa promissora à segurança alimentar. Além de produzirem ácidos 
orgânicos, as BAL podem produzir outros compostos antimicrobianos, como 
peróxido de hidrogênio e bacteriocinas (ÜNLÜ; NIELSEN; IONITA, 2015). 

 As bacteriocinas ou substâncias inibidoras do tipo bacteriocina (BLIS) são 
peptídeos antimicrobianos bioativos (AMPs), formados por uma sequência de 
aminoácidos produzida pelos ribossomos e excretada no meio extracelular. As 
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BLIS possuem ação antimicrobiana contra patógenos, mesmo em baixas 
concentrações (SAHOO et al., 2017; PIAZENTIN et al., 2022). 

As bactérias probióticas adicionadas em queijos podem ainda ocasionar 
a glicólise, proteólise e lipólise dos mesmos. Pelo amplo espectro de enzimas 
produzidas podem modificar o perfil bioquímico das proteínas e dos lipídios, 
concentração de lactose e frações de carboidratos. O metabolismo dos 
probióticos gera produtos que podem influenciar nas características sensoriais 
dos queijos durante a maturação e condições de armazenamento. 

Portanto, o processo de maturação dos queijos engloba uma série de 
mudanças microbiológicas e bioquímicas, que envolve em especial a glicólise, 
proteólise e lipólise. Os processos bioquímicos contribuem para a mudança 
estrutural dos queijos durante a maturação. Esse processo é influenciado por 
alguns fatores, como as interações caseína-caseína, caseína-água e caseína-
gordura; o estado da água (livre ou ligada à matriz de caseína); o estado do cálcio 
(iônico ou ligado à matriz de caseína) e a extensão da proteólise (EVERETT; AUTY, 
2017). 

A glicólise promove durante a maturação a degradação da lactose, que é 
o principal carboidrato presente no leite, em ácido lático. A lactose é um 
dissacarídeo composto por uma molécula de glicose e uma de galactose e 
durante a produção de queijos, as BAL produzem ácido lático a partir da sua 
fermentação (BEZERRA et al., 2017). O rápido metabolismo das BAL é essencial 
para a qualidade do queijo, uma vez que evita o crescimento de uma microbiota 
indesejável. A taxa e a extensão da acidificação tem impacto na textura, em 
função da desmineralização das micelas de caseína e na retenção do coagulante 
na coalhada (FOX et al., 2004).  

O leite bovino contém sais citrato, que se encontram majoritariamente 
na fase solúvel e, assim, é perdido no soro. Os níveis de citrato na coalhada são 
elevados, sendo provavelmente devido concentração de citrato coloidal 
(MCSWEENEY, 2004). Os produtos resultantes do metabolismo do citrato 
incluem gás carbônico (CO2), responsável pela formação de olhaduras, e 
compostos aromáticos (diacetil) que contribuem para o desenvolvimento de 
sabor característico (FOX et al., 2004; MCSWEENEY, 2004; BEZERRA, 2015). 

A proteólise também é uma atividade bioquímica muito importante no 
processo de maturação. É fundamental para formação de textura, aroma e sabor 
desejáveis em cada variedade de queijo. A proteólise promove mudanças na 



 
IF Sudeste MG Campus Rio Pomba 

Contribuições para a área de alimentos: experiências do MPCTA, campus Rio Pomba 

 

 197 

textura do queijo por meio da hidrólise das caseínas, por meio da ação 
proteolítica das enzimas presentes no coagulante retido na coalhada e das 
proteinases naturais presentes no leite. Consequentemente produz peptídeos de 
alta e média massa molecular, que afetam a consistência do queijo que perde a 
estrutura rígida e se torna mais flexível (SOUSA; ARDÖ; MCSWEENEY, 2001; 
MCSWEENEY, 2004; UPADHYAY et al., 2004). 

As fases posteriores da proteólise apresentam importante impacto no 
sabor, aroma e características dos queijos maturados. No entanto, acredita-se 
que a principal contribuição da proteólise para a formação do sabor dos queijos 
é a conversão dos aminoácidos e peptídeos, oriunda da ação da microbiota 
secundária do queijo em amina, ácidos orgânicos, compostos sulfurados e 
dióxido de carbono (OZER; AKDEMIR-EVRENDILEK, 2014). 

A proteólise proveniente de microrganismos probióticos produz 
diferentes aminoácidos livres e peptídeos com propriedades bioativas 
dependendo da estirpe (CUFFIA et al., 2017). Os peptídeos apresentam 
atividades antioxidantes e antimicrobianas que atuam no biocontrole 
(MUSHTAQ et al., 2016). Em termos de lipólise, podem gerar diferentes ácidos 
graxos livres de cadeia longa, média e curta, que são importantes componentes 
do sabor do queijo (KARIMI; SOHRABVANDI; MORTAZAVIAN, 2012). 

A lipólise é responsável pela hidrólise dos lipídeos por meio de enzimas 
lipolíticas, resultando na liberação de ácidos graxos de cadeia média e curta. A 
liberação desses ácidos desempenha papel crucial no aroma e sabor dos queijos. 
Durante a lipólise há conversão dos ácidos graxos em compostos voláteis como 
ésteres, cetonas, aldeído e hidrocarbonetos que auxiliam no sabor (BEZERRA, 
2015). Entretanto, a ocorrência de lipólise sem o devido controle do processo, 
pode ocasionar defeitos como sabor de ranço, afetando o produto final e sua 
comercialização (SILVA; MARQUES, 2022). 

Portanto, a utilização de metodologias rápidas e precisas para auxiliar no 
controle de qualidade na indústria alimentícia é de grande importância. Assim, 
as técnicas de espectroscopia do infravermelho têm sido utilizadas para 
caracterizar queijos e avaliar as mudanças durante a fermentação e maturação 
(ANDRADE et al., 2018). 
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2.5. Uso de espectroscopia do infravermelho como ferramenta de controle de 
qualidade na indústria de laticínios 

 
A espectroscopia do infravermelho é uma técnica aplicada para avaliar as 

propriedades físicas e químicas de diferentes compostos. No entanto, sua 
aplicação em amostras lácteas é associada, principalmente, a um método 
descritivo e/ou combinado com análises quimiométricas, que são aplicadas na 
identificação de semelhanças e diferenças em muitos tipos de amostras, de 
modo a agrupá-las, promovendo suas classificações. A espectroscopia do 
infravermelho é uma técnica rápida, precisa, não destrutiva e sem utilização de 
reagentes para preparo das amostras. Os espectros infravermelhos fornecem 
informações sobre as vibrações moleculares que ocorrem quando os elétrons são 
promovidos do estado fundamental para um estado excitado e podem ser 
obtidos em diferentes modos (transmissão e refletância) (BORBA; GÓMEZ-
ZAVAGLIA, 2023). 

As técnicas de espectroscopia de infravermelho determinam os tipos e o 
número de ligações químicas presentes em alimentos, podem ser usadas para 
fornecer informações sobre as mudanças químicas que ocorrem durante o 
processamento e armazenamento do alimento e para controlar alguns 
parâmetros de qualidade dos produtos. Com interesse em aumentar sua 
aplicação na indústria de alimentos é realizada combinação de quimiometria 
com métodos analíticos a fim de melhorar as informações geradas, fornecendo 
a capacidade de determinar mais de um componente por vez (AKTAS; TEMUR; 
OKCU, 2023). 

A quimiometria utiliza métodos matemáticos e estatísticos para projetar 
ou selecionar procedimentos e experimentos de medição ideais e para fornecer 
o máximo de informações químicas relevantes por meio da análise de dados 
químicos. A rápida disseminação das ferramentas quimiométricas são atribuídos 
à possibilidade de realizar cálculos avançados e à facilidade de manipulação de 
uma grande quantidade de dados (ATAIDE et al., 2023).  

A identificação de compostos por espectroscopia de infravermelho é 
baseada na propriedade das moléculas de absorver a luz infravermelha e 
conhecer uma ampla variedade de movimentos vibracionais característicos de 
sua composição. Essa técnica se baseia na geração de picos de absorção que 
correspondem às frequências de vibrações das ligações intramoleculares. A 
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radiação infravermelha é incidida sobre as moléculas e promove vibrações de 
estreitamento das ligações entre os átomos, ocasionando faixas de absorção 
especificas. Assim, cada substância apresenta picos referentes aos grupos 
químicos funcionais presentes em sua composição. Esses picos correspondem a 
um perfil espectral único para cada tipo de substância, capaz de identificar as 
moléculas presentes em diferentes tipos de amostras (FRANCA; OLIVEIRA, 
2011). 

O infravermelho é baseado na espectroscopia vibracional e explora a 
relação entre a interação da luz com a matéria. A região do infravermelho é 
subdividida em três, sendo o infravermelho próximo (NIR) (14.000–4.000 cm-1 ou 
714–2.500 nm), o infravermelho médio (MIR) (4000–400 cm−1 ou 2500–25000 
nm) e a região do infravermelho distante (400–10 cm−1 ou 25.000–1 × 10 6 nm) 
(BUREAU; COZZOLINO; CLARK, 2019). A região do MIR pode ser usada para 
pesquisar as vibrações fundamentais e está associada ao comportamento 
rotacional-vibracional das moléculas e o NIR possui maior energia 
proporcionando vibrações em níveis mais elevados (FRANCA; OLIVEIRA, 2011). 

Os espectrofotômetros modernos com transformada de Fourier e 
acessórios específicos de reflexão permitem a obtenção de espectros de 
diferentes tipos de amostra de forma direta (VIEIRA, 2021). A Transformada de 
Fourier refere-se à maneira pela qual os dados são coletados e convertidos de um 
padrão de interferência em um espectro (LEITE, 2018).  

Os perfis espectrais originados nas espectroscopias no infravermelho 
apresentam um grande conjunto de dados que não expõe instantaneamente 
todas as informações possíveis de serem obtidas. Para melhor aproveitamento 
dos dados, são utilizadas técnicas quimiométricas multivariadas para identificar 
e quantificar os constituintes que estão envolvidos nas interações complexas dos 
componentes das amostras (PINTO, 2010). 

Assim, a técnica espectroscópica em conjunto com os modelos 
quimiométricos pode ser empregada em práticas analíticas cotidianas, 
permitindo a identificação e quantificação de compostos, mesmo em baixas 
concentrações (RODRIGUEZ-SAONA; ALLENDORF, 2011).  

Subramanian et al. (2011) correlacionaram a idade do queijo cheddar 
utilizando Espectroscopia do Infravermelho com Transformada de Fourier (FTIR) 
e caracterizaram as mudanças espectrais durante a maturação. As amostras 
foram analisadas pelo método de modelagem independente e flexível por 
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analogia de classe (SIMCA). A maior parte da discriminação foi devido aos 
intervalos de número de onda 1500–1300 cm-1 e 1750–1650 cm-1. As bandas 
entre 1450 e 1410 cm-1 contêm absorvâncias de aminoácidos com caráter ácido, 
como o ácido glutâmico e as cadeias alifáticas de ácidos graxos. Essas amostras 
também exibiram variações na faixa de número de onda 1750–1650 cm-1, 
consistindo em absorbância de ésteres de ácidos graxos. Isso pode ser atribuído 
a diferenças no nível e taxa de lipólise em diferentes estágios de maturação 
(SUBRAMANIAN et al., 2011). 

Segundo os autores, a SIMCA foi usada para examinar as mudanças em 
cada estágio de maturação. Entre os dias 7 e 15 de maturação, ocorreram 
pequenas alterações na composição de ácidos graxos e aminoácidos, o que pode 
representar os estágios iniciais da quebra de gordura e proteína. O período entre 
15 e 32 dias de maturação exibiu mudanças significativas possivelmente devido 
ao aumento da quebra de proteína e gordura (1650–1300 cm-1 e 1710 cm-

1).  Entre 32 e 46 dias de maturação mostrou o aparecimento de produtos de 
degradação, especialmente ácidos orgânicos (1200-900 cm-1). No estágio final 
de maturação, entre 46 e 73 dias, o queijo Cheddar mostrou inúmeras mudanças 
nas regiões que correspondem a aminoácidos, ácidos graxos de cadeia curta e 
ácidos orgânicos, o que pode significar a formação de compostos secundários 
relacionados ao sabor. Essas informações ajudam a entender a formação do 
sabor durante a maturação do queijo, bem como monitorar e controlar o 
processo de maturação para atingir o sabor desejado (SUBRAMANIAN et al., 
2011). 

Portanto, o infravermelho por Transformada de Fourier (FTIR) representa 
uma ferramenta importante para ser utilizada no controle de qualidade e 
monitoramento de processos na indústria de laticínios devido à sua economia, 
bom desempenho e facilidade de uso em comparação com outros métodos 
(Quadros 2 e 3). 
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Quadro 2. Uso das técnicas de espectroscopia em leite e derivados 
Trabalho Técnica empregada Objetivo Resultados alcançados Referência 

Mid-infrared 
spectroscopy: 
Screening 
method for 
analysis of food 
adulterants in 
reconstituted 
skimmed milk 
powder 

Infravermelho 
médio, espectros 
registrados entre 
926 a 5.012 cm-1 em 
uma resolução de 
3,86 cm−1. 

Estabelecer e avaliar o 
desempenho de um 
modelo de triagem não 
direcionado FT-MIR em 
larga escala para 
detectar vários 
adulterantes do leite 
em pó desnatado 
(LPD). 

O método desenvolvido 
mostrou 100% de 
especificidade e 100% de 
sensibilidade para 16 dos 21 
adulterantes alimentares 
adicionados ao LPD na menor 
concentração testada que foi 
de 5%. 

Filho et al., 
2022 

Rapid 
identification of 
A1 and A2 milk 
based on the 
combination of 
mid-infrared 
spectroscopy and 
chemometrics 

Infravermelho 
médio, espectros 
registrados entre 
925 a 4.000 cm-1. 

Identificar o leite A1 e 
A2 de várias amostras 
usando espectroscopia 
de infravermelho 
médio e quimiometria 
sem genotipagem dos 
animais. 

O modelo de classificação 
proposto foi eficaz para 
distinguir rapidamente o leite 
A1 e A2, o que pode servir 
como uma referência útil para 
selecionar animais que só 
produzem leite com variante 
A2. 

Xiao et al., 
2022 

Strategies to 
determine 
lactose in cow 
milk by mid 
infrared 
spectroscopy 

Infravermelho 
médio, espectros 
registrados entre 
400 a 4.000 cm-1 em 
uma resolução de 4 
cm-1. 

Explorar estratégias 
espectroscópicas e 
estatísticas para 
estimar o teor de 
lactose no leite de vaca 
normal e deslactosado 
usando espectroscopia 
no infravermelho 
médio. 

A discriminação de leite 
normal e leite sem lactose foi 
possível usando espectros 
MIR e os modelos de análise 
discriminante de mínimos 
quadrados parciais (PLS-DA), 
empregando, principalmente, 
a faixa espectral de 935−1200 
cm-1. O MIR combinado com 
métodos multivariados pode 
ser usado para análises 
quantitativas e qualitativas de 
lactose em leite sem 
preparação da amostra. 

Pinto et al., 
2021 

Rapid detection 
of milk fat 
adulteration in 
yoghurts using 
near and mid-
infrared 
spectroscopy 

Infravermelho 
próximo, espectros 
de refletância 
registrados entre 
4.000 a 10.000 cm-1 
e infravermelho 
médio, espectros 
registrados entre 
650 a 4.000 cm-1 em 
uma resolução de 4 
cm-1. 

Determinar a presença, 
o tipo e a proporção 
em percentual de 
gorduras não lácteas 
em iogurtes usando 
espectroscopia FT-NIR 
e FT-MIR de maneira 
rápida, econômica e 
direta. 

As espectroscopias NIR e MIR 
podem ser usadas na 
detecção e quantificação de 
gorduras láctea e não lácteas 
em iogurtes. 

Temizkan 
et al., 2020 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Quadro 3. Uso das técnicas de espectroscopia em queijos 
Trabalho Técnica empregada Objetivo Resultados alcançados Referência 

Use of MIR 
spectroscopy 
associated with 
chemometric 
techniques to 
verify the 
authenticity of 
prato cheese 

MIR, espectros 
registrados entre 
600 a 4.000 cm-1 em 
uma resolução de 4 
cm-1. 

Verificar a 
autenticidade de 
amostras comerciais 
de queijo prato. 

A espectroscopia MIR 
diferenciou e classificou os 
grupos de queijos, sendo 
capaz de identificar amostras 
que provavelmente não são 
autênticas. 

Tolentino et 
al., 2023 

Infrared 
spectroscopy 
combined with 
chemometrics as 
a convenient 
method to detect 
adulterations in 
cooking/stretchi
ng process in 
commercial 
cheese 

NIR, espectros de 
refletância 
registrados entre 
4.000 a 10.000 cm-1 
e MIR, espectros 
registrados entre 
650 a 4.000 cm- 1. 

Estabelecer um 
método rápido, 
conveniente e 
confiável para 
identificar queijo 
Kashar estendido em 
água quente, e queijo 
processado com uso de 
sais emulsionantes por 
meio de 
espectroscopia de 
infravermelho. 

Os métodos usados 
diferenciaram com sucesso o 
queijo Kashar e o processado 
sem preparação de amostra 
em menos de um minuto. 

Ozturk et 
al., 2022 

Determination of 
grated hard 
cheeses 
adulteration by 
near infrared 
spectroscopy 
(NIR) and 
multivariate 
analysis 

NIR, espectros 
registrados entre 
4.000 a 10.000 cm−1 
em uma resolução 
de 6 cm-1. 

Avaliar o potencial da 
espectroscopia NIR 
como ferramenta de 
triagem para 
determinar adulteração 
de queijos ralados. 

Discriminação entre amostras 
originais e adulteradas com 
amidos de diferentes origens. 

Visconti; 
Rodríguez; 

Anibal, 
2020 

Delineation of 
salts, ripening 
and gentle 
heating effects 
on molecular 
structure of 
Cantal-type 
cheese by Mid-
infrared 
spectroscopy 

MIR, espectros 
registrados entre 
900 a 3800 cm−1 em 
uma resolução de 4 
cm-1. 

Monitorar as 
mudanças na estrutura 
molecular de queijo 
controle prensado não 
cozido (queijo tipo 
Cantal) durante 
aquecimento suave e 
maturação. 

Potencial para detectar 
mudanças na estrutura 
molecular de queijos com 
diferentes teores de sal 
durante a maturação e com 
aquecimento.  

Loudiyi; Aït-
Kaddour, 

2018 

Monitoring 
amino acids, 
organic acids, 
and ripening 
changes in 
Cheddar cheese 
using Fourier-
transform 
infrared 
spectroscopy 

MIR, espectros 
registrados entre 
700 a 4000 cm-1. 

Determinar 
rapidamente 
aminoácidos livres e 
ácidos orgânicos de 
queijo Cheddar WSF e 
correlacionar a idade 
do queijo com 
espectros FTIR e 
caracterizar mudanças 
espectrais durante a 
maturação. 

Monitoramento simultâneo 
de 20 aminoácidos, três 
ácidos orgânicos, idade e 
algumas das alterações 
bioquímicas durante a 
maturação do queijo. 

Subramania
n et al., 
2011 

Classification of 
Pecorino cheeses 
produced in Italy 
according to their 

MIR, espectros 
registrados entre 
700 a 4.000 cm-1 em 

Classificar queijos 
Pecorino de acordo 
com seu tempo de 
maturação e técnica de 

A técnica possibilitou a 
classificação dos queijos 
Pecorino de acordo com seu 

Lerma-
García et 
al., 2010 
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ripening time and 
manufacturing 
technique using 
Fourier transform 
infrared 
spectroscopy 

uma resolução de 4 
cm-1. 

fabricação por 
espectroscopia de 
reflectância total 
atenuada (ATR) FTIR. 

tempo de maturação, técnica 
de fabricação ou ambos. 

Evaluating Mid-
infrared 
Spectroscopy as 
a New Technique 
for Predicting 
Sensory Texture 
Attributes of 
Processed 
Cheese 

MIR, espectros 
registrados entre 
640 a 4.000 cm-1, em 
uma resolução de 8 
cm-1. 

Investigar o uso da MIR 
na previsão de 
atributos sensoriais de 
textura usando uma 
variedade de amostras 
de queijos 
processados. 

Os resultados sugerem que a 
MIR tem potencial de fornecer 
medições não destrutivas, 
precisas e instantâneas da 
textura sensorial do queijo 
processado. 

Fagan et al., 
2007 

Evaluation of 
Chemical 
Parameters in 
Soft Mold-
Ripened Cheese 
During Ripening 
by Mid-Infrared 
Spectroscopy 

MIR, espectros 
registrados entre de 
650 a 4.000 cm-1 em 
uma resolução de 4 
cm-1. 

Acompanhar a 
evolução de 
parâmetros físico-
químicos ao longo da 
maturação de queijos 
macios do tipo 
Camembert. 

A FT-MIR é um método rápido 
e barato para prever o status 
da glicólise e proteólise 
durante a maturação do 
queijo Camembert. Pode ser 
útil para estimar o nível de 
maturação do queijo. 

Martín-Del-
Campo et 
al., 2007ª 

Middle infrared 
spectroscopy 
characterization 
of ripening 
stages of 
Camembert-type 
cheeses 

MIR, espectros 
registrados entre 
650 a 4.000 cm-1 em 
uma resolução de 4 
cm-1. 

Caracterizar o queijo 
ao longo da maturação 
e identificar quais 
frações da matriz do 
queijo são mais 
pertinentes para 
análise. 

Mudanças durante a 
maturação e entre o interior e 
a parte externa do queijo 
podem ser explicadas pelas 
mudanças bioquímicas nos 
compostos mais importantes 
(proteínas e carboidratos) em 
queijos Camembert. 

Martín-Del-
Campo et 
al., 2007b 

Application of 
Fourier 
Transform 
Infrared 
Spectroscopy for 
Monitoring Short-
Chain Free Fatty 
Acids in Swiss 
Cheese 

MIR, espectros 
registrados entre 
700 a 4.000 cm-1 em 
uma resolução de 4 
cm-1. 

Desenvolver uma 
ferramenta de triagem 
simples e rápida para 
monitorar o conteúdo 
de ácidos graxos livres 
(acético, propiônico e 
butírico) em queijo 
suíço. 

O método FTIR/ATR 
demonstrou potencial para 
determinação simples, rápida 
(<3 min) e precisa dos 
constituintes principais e 
secundários do queijo suíço. 

Koca et al., 
2007 

Use of infrared 
spectroscopy for 
rapid 
determination of 
the maturation 
index in cheeses 

Pecorine, 
Maturated And 
Gouda Made 
With Ewe’s Milk 

MIR, espectros 
registrados entre 
700 a 4.000 a cm-1 
em uma resolução 
de 4 cm-1. 

Investigar o uso da 
espectroscopia de 
FTIR/refletância total 
atenuada (ATR) para 
medição do teor de 
gordura, proteína e 
umidade em amostras 
de queijo suíço. 

Determinação precisa da 
composição e tempo de 
maturação de amostras de 
queijo suíço e classificação 
dos queijos de acordo com 
seu fabricante. 

Rodriguez-
Saona et al., 

2006 

Fonte: elaborado pela autora. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A utilização de metodologias rápidas e precisas para auxiliar no controle 

de qualidade na indústria de laticínios é de grande importância. Assim, as 
técnicas de espectroscopia do infravermelho têm sido utilizadas para 
caracterizar queijos e avaliar as mudanças durante a fermentação e maturação. 
Portanto, o infravermelho com Transformada de Fourier representa uma 
ferramenta com potencial aplicabilidade no controle de qualidade e 
monitoramento de processos na indústria de laticínios devido à sua economia, 
bom desempenho e facilidade de uso em comparação com outros métodos. 
Assim, possivelmente, sua aplicação será viável no controle de qualidade de 
queijos como Minas Padrão e Prato adicionados de probióticos. 
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